
EDITAL RETIFICADO
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

 

A Prefeita do Município de Ibitinga, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz 
saber aos interessados que se acha aberta a Licitação na moda
016/2020, do tipo MENOR PREÇO 

LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA 
ramo de atividade, independente do porte da empresa.

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DA LICENÇ
DE USO DE SOFTWARE POR PRAZO DETERMINADO (LOCAÇÃO), COM 
ATUALIZAÇÃO MENSAL, QUE GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, 
CORRETIVAS E EVOLUTIVAS, INCLUINDO, CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO, PARA DIVERSAS ÁREAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
IBITINGA/SP.  
 
A presente licitação subordina
de julho de 2.002 e aplicando
de junho de 1.993, suas modificações posteriores e às disposições do pres
As propostas de preços deverão obedecer às especificações deste edital.
 
A sessão de processamento do Pregão será iniciada às 
de 2021. 
 
Credenciamento: O credenciamento dos participantes ocorrerá concomitante à decl
abertura da sessão. Não será aceito o credenciamento de empresas que porventura não se 
fizerem representar até o horário estipulado acima. 
responsabilidade com relação a envelopes enviados via correio que não chegare
horário acima estipulado. 
 
Declarada a abertura da sessão pelo
proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes pelos proponentes credenciados 
na forma do item anterior.
 
Local da Sessão: A Sessão de proc
da Prefeitura do Município de Ibitinga, Edifício Hélio Fiorentino, localizado na Rua José 
Custódio, nº 330, Centro, Ibitinga
 
É de responsabilidade do PROPONENTE manter
e/ou esclarecimentos sobre o EDITAL, através de consulta permanente ao 
do Município de Ibitinga, www.ibitinga.sp.gov.br.

RETIFICADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 8.791/201

PREÂMBULO 
do Município de Ibitinga, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz 

saber aos interessados que se acha aberta a Licitação na modalidade de 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
DIFERENCIADA - Participação permitida a qualquer empresa do 

ramo de atividade, independente do porte da empresa.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DA LICENÇ
SOFTWARE POR PRAZO DETERMINADO (LOCAÇÃO), COM 

ATUALIZAÇÃO MENSAL, QUE GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, 
CORRETIVAS E EVOLUTIVAS, INCLUINDO, CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO, PARA DIVERSAS ÁREAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

ção subordina-se, em tudo o que lhe for aplicável, à Lei Federal 10.520, de 17 
de julho de 2.002 e aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei Federal n 8.666, 21 
de junho de 1.993, suas modificações posteriores e às disposições do pres
As propostas de preços deverão obedecer às especificações deste edital. 

A sessão de processamento do Pregão será iniciada às 09h00min do dia 

O credenciamento dos participantes ocorrerá concomitante à decl
ertura da sessão. Não será aceito o credenciamento de empresas que porventura não se 

fizerem representar até o horário estipulado acima. A prefeitura não tem qualquer 
responsabilidade com relação a envelopes enviados via correio que não chegare

Declarada a abertura da sessão pelo (a) pregoeiro (a), não mais serão admitidos novos 
proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes pelos proponentes credenciados 
na forma do item anterior. 

ssão de processamento do presente pregão será realizada no Auditório 
da Prefeitura do Município de Ibitinga, Edifício Hélio Fiorentino, localizado na Rua José 
Custódio, nº 330, Centro, Ibitinga-SP.  

É de responsabilidade do PROPONENTE manter-se atualizado quanto a qu
e/ou esclarecimentos sobre o EDITAL, através de consulta permanente ao 
do Município de Ibitinga, www.ibitinga.sp.gov.br. 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 016/2020 
/2019 

do Município de Ibitinga, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz 
lidade de Pregão Presencial n° 

Participação permitida a qualquer empresa do 
ramo de atividade, independente do porte da empresa. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DA LICENÇA 
SOFTWARE POR PRAZO DETERMINADO (LOCAÇÃO), COM 

ATUALIZAÇÃO MENSAL, QUE GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, 
CORRETIVAS E EVOLUTIVAS, INCLUINDO, CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO, PARA DIVERSAS ÁREAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

se, em tudo o que lhe for aplicável, à Lei Federal 10.520, de 17 
se subsidiariamente as disposições da Lei Federal n 8.666, 21 

de junho de 1.993, suas modificações posteriores e às disposições do presente Edital. 
 

min do dia 25 de março 

O credenciamento dos participantes ocorrerá concomitante à declaração de 
ertura da sessão. Não será aceito o credenciamento de empresas que porventura não se 

A prefeitura não tem qualquer 
responsabilidade com relação a envelopes enviados via correio que não chegarem até o 

(a), não mais serão admitidos novos 
proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes pelos proponentes credenciados 

essamento do presente pregão será realizada no Auditório 
da Prefeitura do Município de Ibitinga, Edifício Hélio Fiorentino, localizado na Rua José 

quanto a quaisquer alterações 
e/ou esclarecimentos sobre o EDITAL, através de consulta permanente ao site da Prefeitura 



 
A participação do PROPONENTE nesta Licitação implica no conhecimento integral dos 
termos e condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas 
legais que disciplinam a matéria.
 
Os recursos orçamentários para o atendimento das despesas decorrentes da presente licitação 
serão suportados pela seguinte dotação do o
04.122.0006.2008.0000, ficha 
Humanos: 04.122.0006.2429.0000, ficha 
Informação e Comunicação
 
VISTORIA TÉCNICA  
 
Para a Vistoria Técnica a empresa licitante deverá indicar um representante devidamente 
credenciado, para apresentar
em Ibitinga/SP, onde tomará conheciment
Vistoria Técnica será efetuada no horário das 09h00min às 11h00min e das 13h00min às 
17h00min a ser agendada com antecedência pelo tele
08h00min às 11h00min e das 13h00min às 
Bruno Nigro.  
 
I – OBJETO  
1.1. A presente licitação tem por objeto
licença de uso de software por prazo determinado (locação), com atualização mensal, que 
garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas, incluindo, conversão, implantação e 
treinamento, para diversas áreas da Prefeitura do Município de IBITINGA/SP
Memorial Descritivo, que fica fazendo parte deste
 
1.2. Fica expressamente prevista, desde já, a possibilidade de acréscimo ou redução das 
quantidades inicialmente licitadas, respeitando
fixado pelo § 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

 
II - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1 - Poderão participar desta licitação todos os interessados do ramo de atividade pertinente 
ao objeto da licitação que preencherem as condições estabelecidas neste edital 
Anexos. 
 
2.2. Não será permitida a participação de empresas: 
a) Estrangeiras que não funcionem no País;
b) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;
c) Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impe
contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo
alterações posteriores; 
d) Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02;

A participação do PROPONENTE nesta Licitação implica no conhecimento integral dos 
ções inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas 

legais que disciplinam a matéria. 

Os recursos orçamentários para o atendimento das despesas decorrentes da presente licitação 
serão suportados pela seguinte dotação do orçamento: Secretaria de 
04.122.0006.2008.0000, ficha 88, Finanças: 04.123.0006.2004.0000, ficha 

: 04.122.0006.2429.0000, ficha 421. Todas como serviços de 
nformação e Comunicação: 3.3.90.40.00 do exercício financeiro de 202

Para a Vistoria Técnica a empresa licitante deverá indicar um representante devidamente 
credenciado, para apresentar-se no Paço Municipal, na Rua Miguel Landim, n° 333, Centro, 
em Ibitinga/SP, onde tomará conhecimento das condições de realização dos serviços. A 
Vistoria Técnica será efetuada no horário das 09h00min às 11h00min e das 13h00min às 
17h00min a ser agendada com antecedência pelo telefone (16) 3352-
08h00min às 11h00min e das 13h00min às 18h00min, com o Diretor de Tecnologia 

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento da 
are por prazo determinado (locação), com atualização mensal, que 

alterações legais, corretivas e evolutivas, incluindo, conversão, implantação e 
treinamento, para diversas áreas da Prefeitura do Município de IBITINGA/SP

, que fica fazendo parte deste edital, como ANEXO

amente prevista, desde já, a possibilidade de acréscimo ou redução das 
quantidades inicialmente licitadas, respeitando-se o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
Poderão participar desta licitação todos os interessados do ramo de atividade pertinente 

ao objeto da licitação que preencherem as condições estabelecidas neste edital 

Não será permitida a participação de empresas:  
ras que não funcionem no País; 

Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impe

contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da lei 8.666/93 e suas 

Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02;

 

 

A participação do PROPONENTE nesta Licitação implica no conhecimento integral dos 
ções inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas 

Os recursos orçamentários para o atendimento das despesas decorrentes da presente licitação 
cretaria de Administração: 

: 04.123.0006.2004.0000, ficha 65, Recursos 
Todas como serviços de tecnologia da 

21. 

Para a Vistoria Técnica a empresa licitante deverá indicar um representante devidamente 
Rua Miguel Landim, n° 333, Centro, 

o das condições de realização dos serviços. A 
Vistoria Técnica será efetuada no horário das 09h00min às 11h00min e das 13h00min às 

-7000, no horário das 
18h00min, com o Diretor de Tecnologia – Sr. 

contratação de empresa para fornecimento da 
are por prazo determinado (locação), com atualização mensal, que 

alterações legais, corretivas e evolutivas, incluindo, conversão, implantação e 
treinamento, para diversas áreas da Prefeitura do Município de IBITINGA/SP, conforme 

ANEXO I. 

amente prevista, desde já, a possibilidade de acréscimo ou redução das 
se o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

Poderão participar desta licitação todos os interessados do ramo de atividade pertinente 
ao objeto da licitação que preencherem as condições estabelecidas neste edital e de seus 

 
Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de 

87 da lei 8.666/93 e suas 

Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02; 



e) Impedidas de licitar e contratar nos termos do art.
f) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reab
g) Seja a que título for, servidor público municipal de Ibitinga/SP.
 
III- CREDENCIAMENTO 
3.1. Havendo interesse do licitante, por si ou seu procurador, em se fazer repre
pública do processamento do Pregão, será exigido o credenc
 
3.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados, 
ENVELOPE, os seguintes documentos:
a) Tratando-se de Representante Legal 
instrumento constitutivo da empres
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
 
b) Tratando-se de Procurador
assinado pelo representante legal, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e 
lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame. No caso de instrumento 
procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no 
subitem “a”;  
 
c) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identi
documento oficial que contenha foto; 
 
d) O licitante que não contar com 
não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, 
ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a 
intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, 
o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de orden
das propostas e apuração do menor preço; 
 
e) será admitido apenas 1 
cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado. 
 
3.3. Caso a participante opte pelo 
encaminhar, fora dos envelopes, documentos 
declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e proposta. Tais documentos 
encontram-se elencados no item 3.2 letras “a”
 
IV – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E D
DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
4.1. A apresentação da declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá 
ser realizada pessoalmente pelo representante, credenciado ou não, à Equipe de Apoio, ou 
previamente enviada juntamente com os envelopes, 

Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei 9.605/98;
Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 
Seja a que título for, servidor público municipal de Ibitinga/SP. 

CREDENCIAMENTO  
Havendo interesse do licitante, por si ou seu procurador, em se fazer repre

pública do processamento do Pregão, será exigido o credenciamento da pessoa presente.

Para o credenciamento deverão ser apresentados, FORA DE QUALQUER 
os seguintes documentos: 

Representante Legal (sócio, administrador, dirigente ou assemelhado), 
instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular 
epresentante legal, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e 

lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar 
demais atos pertinentes ao certame. No caso de instrumento 

procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no 

O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identi
documento oficial que contenha foto;  

não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, 
não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, 

participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a 
tenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, 

o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de orden
das propostas e apuração do menor preço;  

1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que 
cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado.  

Caso a participante opte pelo envio dos envelopes pelo correio
encaminhar, fora dos envelopes, documentos que comprovem poderes da pessoa que assinar a 
declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e proposta. Tais documentos 

se elencados no item 3.2 letras “a” e “b” do presente edital. 

DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E D
DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

A apresentação da declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá 
te pelo representante, credenciado ou não, à Equipe de Apoio, ou 

e enviada juntamente com os envelopes, observando-se o item 3.3 acima.

 

 

10º da Lei 9.605/98; 

Havendo interesse do licitante, por si ou seu procurador, em se fazer representar na sessão 
iamento da pessoa presente. 

FORA DE QUALQUER 

dministrador, dirigente ou assemelhado), 
a registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

instrumento público de procuração ou instrumento particular 
epresentante legal, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e 

lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar 
demais atos pertinentes ao certame. No caso de instrumento de procuração, o 

procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no 

O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo 

presente na sessão ou, ainda que presente, 
não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, 

participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a 
tenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, 

o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação 

para cada licitante credenciado, sendo que 

es pelo correio, a mesma deverá 
que comprovem poderes da pessoa que assinar a 

declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e proposta. Tais documentos 

DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DA DECLARAÇÃO 
DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

A apresentação da declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá 
te pelo representante, credenciado ou não, à Equipe de Apoio, ou 

se o item 3.3 acima. 



4.2. A entrega pessoal dar-se
a) a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habi
estabelecido no Anexo II
credenciamento dos interessados, deverá ser apresentada 
e nº. 02 (habilitação). 
 
b) Quanto às microempresas 
constante do Anexo II, deverão apresentar 
pequeno porte (Anexo VI), conforme o caso,
Lei Complementar nº. 123/06, e apresentada fora dos envelopes nº. 01 (proposta) e nº. 02 
(habilitação), no momento do credenciamento.
 
c) A proposta de preço e os documentos para habilitação, cuja entrega deverá se dar após o 
credenciamento do respectivo interessado, deverão ser
(dois) envelopes fechados e indevassávei
proponente, os seguintes dizeres: 
 

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE

PREGÃO PRESEN
 
4.3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acomp
original para autenticação pela Equipe de Apoio
 
V – DOS REQUISITOS DA PROPOSTA DE PREÇO
5.1. A proposta deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
Poderá ser impressa, datilog
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, ser datada e assinada pelo 
representante legal do licitante ou pelo procurador, juntando
ainda não tenha sido juntada no momento do credenciamento.
 
5.1.1. NÃO SERÁ ADMITID
ENTRELINHA.  
 
5.2. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:
a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual;
b) número do Pregão; 
c) descrição do objeto da presente licitação,
Edital; 

se-á da seguinte forma: 
a) a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo 

Anexo II deste Edital, cuja entrega deverá ser concomitante ao 
credenciamento dos interessados, deverá ser apresentada fora dos envelopes nº. 01 (proposta) 

b) Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte (ME e EPP), 
deverão apresentar declaração de microempresa ou empresa de 

), conforme o caso, visando ao exercício da preferência prevista na 
3/06, e apresentada fora dos envelopes nº. 01 (proposta) e nº. 02 

no momento do credenciamento. 

A proposta de preço e os documentos para habilitação, cuja entrega deverá se dar após o 
credenciamento do respectivo interessado, deverão ser apresentadas separadamente, em 02 
(dois) envelopes fechados e indevassáveis contendo em sua parte externa, além do nome da 
proponente, os seguintes dizeres:  

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2020 
 

NTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE
ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2020. 

Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acomp
original para autenticação pela Equipe de Apoio ou publicação em órgão de imprensa oficial

DOS REQUISITOS DA PROPOSTA DE PREÇO 
A proposta deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa. 

Poderá ser impressa, datilografada ou preenchida a mão de forma legível, redigida em língua 
salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, ser datada e assinada pelo 

representante legal do licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração, caso a mesma 
o tenha sido juntada no momento do credenciamento. 

5.1.1. NÃO SERÁ ADMITIDO QUALQUER TIPO DE RASURA, EMENDA OU 

A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 

descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especi

 

 

litação, de acordo com o modelo 
entrega deverá ser concomitante ao 

dos envelopes nº. 01 (proposta) 

(ME e EPP), além da declaração 
declaração de microempresa ou empresa de 

visando ao exercício da preferência prevista na 
3/06, e apresentada fora dos envelopes nº. 01 (proposta) e nº. 02 

A proposta de preço e os documentos para habilitação, cuja entrega deverá se dar após o 
apresentadas separadamente, em 02 

s contendo em sua parte externa, além do nome da 

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE 

NTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE 

Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do 

órgão de imprensa oficial. 

A proposta deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
rafada ou preenchida a mão de forma legível, redigida em língua 

salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, ser datada e assinada pelo 
se a procuração, caso a mesma 

O QUALQUER TIPO DE RASURA, EMENDA OU 

em conformidade com as especificações deste 



d) Preços mensais discriminados para cada sistema ou m
conversão e treinamento e o preço global da proposta para a prestação dos 
desta licitação, pelo período de 12 meses, em algarismo, de
casas após a vírgula, expresso em moeda corrente nacional, apurado à data de sua 
apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão i
incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de im
trabalhistas, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas 
relacionadas com o integral fornecimento do objeto da pres
I; 
 
d1) a proposta DEVERÁ ser preenchida con
 
e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias.
 
f) Toda proposta entregue será considerada com 
contar da data de sua apresentação, salvo se dela constar pr
prevalecerá este último. 
 
g) O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá ser apresentado com precisão de duas casas 
decimais.  
 
h) DECLARAÇÃO elabora
licitante, de que a proponente tem total independência e disponibilidade imediata para efetuar 
as customizações necessárias e que encaminhará técnico para solução de problemas in
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando solicitado pela CONTRATANTE.
 
5.3. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custo, 
como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou 
indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação.
 
5.4. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste edital.
 
5.5. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na 
apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou 
solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza, ou mesmo durante a sessão 
de julgamento do procedimento.
 
5.6. Para as eventuais prorrogações de prazo, os preços serão reajust
pela variação do Índice 
apresentação da proposta. 
 
5.7. A demonstração do objeto será solicitada somente da licitante classificada em primeiro 
lugar, para garantir que a solu
edital. Esta demonstração será realizada nas dependências da Prefeitura Municipal de Ibitinga, 

discriminados para cada sistema ou módulo e preço da
treinamento e o preço global da proposta para a prestação dos 

desta licitação, pelo período de 12 meses, em algarismo, devendo constar no máximo duas 
casas após a vírgula, expresso em moeda corrente nacional, apurado à data de sua 
apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão i
incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, encargos 
trabalhistas, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas 
relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente licitação, conforme ANEXO 

ser preenchida conforme modelo constante do Anexo 

prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

Toda proposta entregue será considerada com prazo de validade de 60 (ses
contar da data de sua apresentação, salvo se dela constar prazo superior, quando então 

O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá ser apresentado com precisão de duas casas 

elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da 
que a proponente tem total independência e disponibilidade imediata para efetuar 

as customizações necessárias e que encaminhará técnico para solução de problemas in
24 (vinte e quatro) horas, quando solicitado pela CONTRATANTE.

reços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custo, 
como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou 

tas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação.

Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste edital.

Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na 
ostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou 

es de reembolsos e indenizações de qualquer natureza, ou mesmo durante a sessão 
de julgamento do procedimento. 

Para as eventuais prorrogações de prazo, os preços serão reajustáveis, a cada doze meses, 
Índice do IPCA(IBGE), tomando-se por base a data prevista para 

. A demonstração do objeto será solicitada somente da licitante classificada em primeiro 
lugar, para garantir que a solução ofertada atende a todas as exigências do Anexo I deste 

onstração será realizada nas dependências da Prefeitura Municipal de Ibitinga, 

 

 

e preço da implantação, 
treinamento e o preço global da proposta para a prestação dos serviços objeto 

vendo constar no máximo duas 
casas após a vírgula, expresso em moeda corrente nacional, apurado à data de sua 
apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, 

postos, taxas, tributos, encargos 
trabalhistas, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas 

ente licitação, conforme ANEXO 

forme modelo constante do Anexo VIII. 

prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a 
azo superior, quando então 

O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá ser apresentado com precisão de duas casas 

da em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da 
que a proponente tem total independência e disponibilidade imediata para efetuar 

as customizações necessárias e que encaminhará técnico para solução de problemas in-loco em 
24 (vinte e quatro) horas, quando solicitado pela CONTRATANTE. 

reços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custo, 
como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou 

tas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. 

Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste edital. 

Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na 
ostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou 

es de reembolsos e indenizações de qualquer natureza, ou mesmo durante a sessão 

áveis, a cada doze meses, 
por base a data prevista para 

. A demonstração do objeto será solicitada somente da licitante classificada em primeiro 
ção ofertada atende a todas as exigências do Anexo I deste 

onstração será realizada nas dependências da Prefeitura Municipal de Ibitinga, 



em data e horário definidos pelo pregoeiro. Caso a licitante não atenda às exigências do 
Anexo I, a mesma será desclassificada, e procedido os ditames do item 7.1
 
VI – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
6.1. O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir 
relacionados os quais dizem respeito a:
 
6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais;
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando
acompanhados da documentação mencionada na alín
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento exp
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.1.1.2. Os documentos relacionados no item 6.1.1., letras “a”, “b” e “c” não precisarão 
constar do interior do envelope nº 02 (habilitação) se tiverem sido apresentados, em cópias 
devidamente autenticadas, para o credenciamento neste Pregão.
 
6.1.2.  REGULARIDADE FI
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ);  
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual o
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertine
com o objeto do certame;  
 
c) Prova de regularidade para com a 
apresentação da CND - Certidão Neg
Débito com Efeitos de Nega
Conjunta PGFN / RFB nº 1.751/2014;
 
d) Prova de regularidade para com a 
Certidão de Regularidade de ICMS 
expedida pela Secretaria da Fazenda 
pela Procuradoria Geral do Estado 
pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;
 
e) Prova de regularidade para com a 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida 
pelo Município;  
 

em data e horário definidos pelo pregoeiro. Caso a licitante não atenda às exigências do 
sma será desclassificada, e procedido os ditames do item 7.1

TEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir 

relacionados os quais dizem respeito a: 

TAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

o constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais; 
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea “b” deste subitem;
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento exp
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

documentos relacionados no item 6.1.1., letras “a”, “b” e “c” não precisarão 
constar do interior do envelope nº 02 (habilitação) se tiverem sido apresentados, em cópias 

autenticadas, para o credenciamento neste Pregão. 

6.1.2.  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

 

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com o INSS
Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN -

Débito com Efeitos de Negativa nos termos da Portaria MF 358 de 05/09/14 e Portaria 
Conjunta PGFN / RFB nº 1.751/2014; 

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - mediante a apresentação de 
dão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Ser

expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida 
pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção ou de não incidência assin
pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei; 

e regularidade para com a Fazenda Municipal – mediante a apresentação de 
Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida 

 

 

em data e horário definidos pelo pregoeiro. Caso a licitante não atenda às exigências do 
sma será desclassificada, e procedido os ditames do item 7.19. 

TEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir 

o constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

se de sociedades por ações, 
ea “b” deste subitem; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

documentos relacionados no item 6.1.1., letras “a”, “b” e “c” não precisarão 
constar do interior do envelope nº 02 (habilitação) se tiverem sido apresentados, em cópias 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

u Municipal, se houver, 
nte ao seu ramo de atividade e compatível 

Fazenda Federal e com o INSS - mediante a 
- Certidão Positiva de 

tiva nos termos da Portaria MF 358 de 05/09/14 e Portaria 

mediante a apresentação de 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, 

Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida 
declaração de isenção ou de não incidência assinada 

mediante a apresentação de 
Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida 



f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
meio da apresentação do CRF 
 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011.
 
6.1.3. QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante
atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de dire
b) O(s) atestado(s) solicitado(s) neste subitem deverá(ao) ser emitido(s) em papel timbrado da 
empresa ou órgão CONTRATANTE, com a identificação clara do sig
indicação do cargo que ocupa, bem como descrição dos
c) Não serão aceito(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica cuja empresa eminente seja 
componente do mesmo grupo financeiro da LICITANTE ou seja sua subcontratad
 
6.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO
a) certidão negativa de falê
jurídica (Matriz). Caso a licitante queira realizar a entrega pela filial, deverá apresentar tal 
certidão da matriz e da filial.
6.1.4.1. As empresas que estiverem em recuperação judicial, pod
apresentado o respectivo Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em 
pleno vigor. 
 
6.1.5. COMPROVAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINIST
TRABALHO E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS:
a) declaração escrita firmada por representante legal da licitante participante do certame, em 
papel timbrado, formalizada nos termos do 
 
b) Declaração elaborada em papel timbrado
assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 
administração, nos termos do
 
 
6.1.6. – MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
6.1.6.1. A comprovação de regula
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, ou documento equivalente.
6.1.6.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
 
6.1.6.3. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, 
prazo de 05 (cinco) dias úteis
homologação do certame, 

Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;  

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva com Efeitos de Negativa, 
à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011.

. QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante
atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.
b) O(s) atestado(s) solicitado(s) neste subitem deverá(ao) ser emitido(s) em papel timbrado da 
empresa ou órgão CONTRATANTE, com a identificação clara do signatário, inclusive com 
indicação do cargo que ocupa, bem como descrição dos sistemas implantados;
c) Não serão aceito(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica cuja empresa eminente seja 
componente do mesmo grupo financeiro da LICITANTE ou seja sua subcontratad

6.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
a) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica (Matriz). Caso a licitante queira realizar a entrega pela filial, deverá apresentar tal 

da filial. 
.1. As empresas que estiverem em recuperação judicial, poderão participar do certame, 

apresentado o respectivo Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em 

COMPROVAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINIST
TRABALHO E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS: 

firmada por representante legal da licitante participante do certame, em 
papel timbrado, formalizada nos termos do anexo IV deste Edital; 

Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 
cia de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

administração, nos termos do anexo V. 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

igida para efeito de assinatura do contrato, ou documento equivalente.
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

sentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao da publicação da 

 prorrogáveis por igual período, a critério desta Municipalidade, 

 

 

Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 
 

Positiva com Efeitos de Negativa, 
à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011. 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante apresentação de 

ito público ou privado. 
b) O(s) atestado(s) solicitado(s) neste subitem deverá(ao) ser emitido(s) em papel timbrado da 

natário, inclusive com 
sistemas implantados; 

c) Não serão aceito(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica cuja empresa eminente seja 
componente do mesmo grupo financeiro da LICITANTE ou seja sua subcontratada; 

ncia ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica (Matriz). Caso a licitante queira realizar a entrega pela filial, deverá apresentar tal 

erão participar do certame, 
apresentado o respectivo Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em 

COMPROVAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO 

firmada por representante legal da licitante participante do certame, em 

e subscrita pelo representante legal da licitante, 
cia de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

: 
ridade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

igida para efeito de assinatura do contrato, ou documento equivalente. 
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

sentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 

Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o 
termo inicial corresponderá ao da publicação da 

rrogáveis por igual período, a critério desta Municipalidade, 



para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas o
 
6.1.6.4. A não regularização 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
edital, procedendo-se a convocação
referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02.
 
6.2 – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
6.2.1. É facultada as licitantes a substit
6.1.1, 6.1.2 e 6.1.4 pelo comprovante de Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido 
pelo Município de Ibitinga no ramo de atividade compatível com o objeto do certame 
que todos os documentos
cujas informações estarão disponibilizadas no Registro Cadastral
empresas de pequeno porte e micro empresas, conforme itens 6.1.
edital. 
6.2.1.1. No caso da apresentação do CRC,
exigido nos itens 6.1.3, 6.1.5 e 6.1.6. 
 
6.2.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões ou qualquer outro 
documento que possua prazo de validade, e deva ser apr
habilitação/proposta/documentos para assinatura do contrato/A
(quando for o caso), a Administração aceitará como válidos os expedidos até 
dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.
 
6.2.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente e
observado o item 6.1.4 letra a.
 
6.2.4. Os documentos nec
para assinatura do Contrato/Ata de Registro de Preços (quando for o caso) deverão ser 
apresentados em original, por qu
ou cópia acompanhada do original
publicação em órgão de Imprensa Oficial
por meio de internet. 
 
6.2.5. Não serão aceitos 
substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões;
 
6.2.6. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação 
licitante. 
 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.1.
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 
edimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02.

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
. É facultada as licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos

pelo comprovante de Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido 
pelo Município de Ibitinga no ramo de atividade compatível com o objeto do certame 
que todos os documentos, especialmente as certidões, estejam em sua plena validade

ações estarão disponibilizadas no Registro Cadastral, com exceção para as 
empresas de pequeno porte e micro empresas, conforme itens 6.1.6.2 e 6.1.

o caso da apresentação do CRC, a documentação deverá ser complementada pelo
exigido nos itens 6.1.3, 6.1.5 e 6.1.6.  

Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões ou qualquer outro 
documento que possua prazo de validade, e deva ser apr
habilitação/proposta/documentos para assinatura do contrato/Ata de Registro de Preços 
(quando for o caso), a Administração aceitará como válidos os expedidos até 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente e
observado o item 6.1.4 letra a. 

Os documentos necessários ao credenciamento, habilitação, proposta e documentos 
para assinatura do Contrato/Ata de Registro de Preços (quando for o caso) deverão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas 

do original para autenticação pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio
publicação em órgão de Imprensa Oficial, exceto documentos cuja conferência/emissão se dê 

Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de document
substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões;

Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação 

 

 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
u positivas com efeito de certidão negativa. 

da documentação, no prazo previsto no subitem 6.1.6.3., 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 
edimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02. 

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
uição dos documentos de habilitação exigidos nos itens 

pelo comprovante de Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido 
pelo Município de Ibitinga no ramo de atividade compatível com o objeto do certame desde 

, especialmente as certidões, estejam em sua plena validade, e 
, com exceção para as 
.2 e 6.1.6.3 do presente 

a documentação deverá ser complementada pelo 

Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões ou qualquer outro 
documento que possua prazo de validade, e deva ser apresentado para 

ta de Registro de Preços 
(quando for o caso), a Administração aceitará como válidos os expedidos até 90 (noventa) 

. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, 

essários ao credenciamento, habilitação, proposta e documentos 
para assinatura do Contrato/Ata de Registro de Preços (quando for o caso) deverão ser 

alquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas 
para autenticação pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, ou 

, exceto documentos cuja conferência/emissão se dê 

solicitação de documentos em 
substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões; 

Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação do 



6.2.7. É facultado ao Pregoeiro ou a Equipe de apoio efetuar
consulta direta nos sites dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de 
documentos obtidos por este meio eletrônico.
 
6.2.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será decl
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de 
inexistência de recursos, ou pel
recursos;  
 
6.2.9. Se a licitante desatender às exigências previstas 
examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimen
até a apuração de uma proposta que at
vencedora.  
 
VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
7.1- No horário e local indicados neste Edital será aberta a 
fase de credenciamento dos licitantes int
que serão apresentados os documentos indicados no item III e IV
7.2- Encerrada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão 
nº 1 e nº 2, contendo, cada qual, separadamente, 
Habilitação.  
 
7.3- O julgamento será feito pelo critério de 
 
7.4- A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao aten
neste Edital e seus anexos, sendo 
7.4.1- Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 
7.4.2- Que apresentem preço e/ou vantagem baseados exclusivamen
pelos demais licitantes;  
7.4.3- Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital; 
 
7.5- Na hipótese de desclassificação 
certame, lavrando-se ata a re
 
7.6- As propostas classificadas serão selecionadas para a 
dos seguintes critérios:  
7.6.1- Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 
superiores àquela;  
7.6.2- Não havendo pelo menos 
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 
caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente do número de 
licitantes;  

ao Pregoeiro ou a Equipe de apoio efetuar diligência, sob a forma de 
dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de 

documentos obtidos por este meio eletrônico. 

ndo o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será decl
lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de 

inexistência de recursos, ou pela Sra. Prefeita Municipal, na hipótese de existênc

Se a licitante desatender às exigências previstas neste item 
examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada 

DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
No horário e local indicados neste Edital será aberta a sessão pública, iniciando

fase de credenciamento dos licitantes interessados em participar deste certame, ocasião em 
que serão apresentados os documentos indicados no item III e IV. 

Encerrada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro os 
, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços e a Documentação de 

O julgamento será feito pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL

A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  

Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 
Que apresentem preço e/ou vantagem baseados exclusivamente em propostas ofertadas 

otação de objeto diverso daquele constante neste Edital; 

desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por encerrado o 
se ata a respeito.  

As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances

Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 

pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, serão 
elecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 

caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente do número de 

 

 

diligência, sob a forma de 
dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de 

ndo o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada 
lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de 

Municipal, na hipótese de existência de 

neste item VI, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e 

to sucessivamente, se for necessário, 
enda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada 

DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
sessão pública, iniciando-se pela 

eressados em participar deste certame, ocasião em 

ao Pregoeiro os envelopes 
a Proposta de Preços e a Documentação de 

MENOR PREÇO GLOBAL; 

dimento das condições estabelecidas 

Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital;  
te em propostas ofertadas 

otação de objeto diverso daquele constante neste Edital;  

de todas as propostas, o Pregoeiro dará por encerrado o 

e lances, com observância 

Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) 

propostas nas condições definidas no item anterior, serão 
elecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de três. No 

caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente do número de 



7.6.3- O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propost
formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de menor preço e, 
os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo
empate de preços;  
a) O licitante sorteado em primeiro lug
relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de 
lances. 
 
7.7. Os lances verbais deverão se
proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de 
cinco por cento) aplicável inclusive em relação ao primeiro.
 
7.8- A etapa de lances será considerada enc
declinarem da formulação d
 
7.9. Se houver empate, será assegurado o 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 
7.9.1. Entende-se por empate 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada; 
7.9.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta
poderá apresentar proposta de preço inferior àqu
situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta; 
a) para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e ap
proposta no prazo máximo de 
convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão; 
b) se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.9.1, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a 
preferência e apresentar nova proposta; 
b.1) entende-se por equivalência dos valores das 
respeitada a ordem de classifica
7.9.3. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da 
fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno po
7.9.4. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequ
se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do quanto 
disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, sendo assegurado o exe
preferência na hipótese de haver participação de demai
pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.9.1; 
a) na hipótese da não-contratação da microempresa e empresa de 
configurada a hipótese prevista no item 7.9.4, será de
originalmente vencedora da fase de lances. 
 

O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propost
formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de menor preço e, 
os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de 

O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em 
relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de 

Os lances verbais deverão se formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a 
enor preço, observada a redução mínima entre os lances de 

aplicável inclusive em relação ao primeiro. 

A etapa de lances será considerada encerrada quando todas as participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances.  

, será assegurado o exercício do direito de preferência 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos:  

mpate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
s e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada;  
A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, 
situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;  

tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e ap
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da 
convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão;  

houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e 
eno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.9.1, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a 
preferência e apresentar nova proposta;  

por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, 
respeitada a ordem de classificação. 

O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da 
fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno po

Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequ
ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do quanto 

disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, sendo assegurado o exe
preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de 
pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.9.1; 

contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, e não 
configurada a hipótese prevista no item 7.9.4, será declarada a melhor oferta aquela proposta 
originalmente vencedora da fase de lances.  

 

 

O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de menor preço e, 

se por meio de sorteio no caso de 

ar escolherá a posição na ordenação de lances em 
relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de 

formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a 
enor preço, observada a redução mínima entre os lances de 0,5 (zero vírgula 

errada quando todas as participantes dessa etapa 

exercício do direito de preferência às 

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
s e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) 

for mais bem classificada 
ela considerada vencedora da fase de lances, 

tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova 
ento dos lances, a contar da 

houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e 
eno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.9.1, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a 

propostas as que apresentarem igual valor, 

O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da 
fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;  

Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-
ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do quanto 

disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, sendo assegurado o exercício do direito de 
s microempresas e empresas de 

pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.9.1;  
pequeno porte, e não 

clarada a melhor oferta aquela proposta 



7.10. Após a fase de lances, serão 
propostas não selecionadas por conta da regra disposta no item 7.6.1, e aquelas seleci
para a etapa de lances, considerando
 
7.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando
penalidades legais cabíveis. 
 
7.12. O Pregoeiro poderá negociar 
do preço.  
 
7.13. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a 
preço, decidindo motivadamente a re
 
7.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento o
Pregoeiro, será verificado o atendimento 
 
7.15. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades n
entregues de habilitação, poderão ser saneadas n
até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada a apresentação de documentos novos. 
 
7.16. A verificação será certificada pelo Pregoeir
de obtenção por meio eletrônico,
 
7.17. O Município de Ibitinga não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos de informações, no mome
indisponibilidade e não sendo apresentad
licitante será inabilitado.  
 
7.18. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o 
licitante será habilitado e declarado vencedor. 
 
7.19. Se a oferta de menor preço nã
de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, 
podendo negociar com os respec
sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora. 
 
7.20. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio. 
 
7.21. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo os 
licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da 
convocação. 
 

Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores
ão selecionadas por conta da regra disposta no item 7.6.1, e aquelas seleci

para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado. 

Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente à
penalidades legais cabíveis.  

negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução 

Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 
, decidindo motivadamente a respeito;  

Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento o
o atendimento das condições habilitatórias estipuladas neste Edital. 

Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente 
entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, 
até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada a apresentação de documentos novos. 

A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos passíveis 
de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

Município de Ibitinga não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa 
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o 

Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o 
será habilitado e declarado vencedor.  

Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 
de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, 
podendo negociar com os respectivos autores, até a apuração de uma proposta que, verificada 

idade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora. 

Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio. 

ase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo os 

solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da 

 

 

ordem crescente dos valores, as 
ão selecionadas por conta da regra disposta no item 7.6.1, e aquelas selecionadas 

se para estas, o último preço ofertado.  

se o licitante desistente às 

tor da oferta de menor valor com vistas à redução 

aceitabilidade do menor 

Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a critério do 
condições habilitatórias estipuladas neste Edital.  

os documentos efetivamente 
a sessão pública de processamento do Pregão, 

até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada a apresentação de documentos novos.  

o, anexando aos autos documentos passíveis 
salvo impossibilidade devidamente justificada.  

Município de Ibitinga não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
nto da verificação. Ocorrendo essa 

os os documentos alcançados pela verificação, o 

Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o 

o for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 
de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, 

tivos autores, até a apuração de uma proposta que, verificada 
idade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora.  

Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio.  

ase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo os 

solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da 



VIII – IMPUGNAÇAO AO EDITAL, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA 
HOMOLOGAÇÃO  
8.1- Até dois dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregã
 
8.2- Eventual impugnação deverá ser dirigida a(o) subscritor(a) deste Edital e 
Setor de Protocolo da Prefeitura de Ibitinga na Rua Miguel Landim, 333 
8.2.1- Admite-se impugnação por intermédio de e
a validade do procedimento condicionada à apresentação do original no prazo de 
(quarenta e oito) horas;  
8.2.2- Acolhida a petição contra o ato convocatório, em
designada nova data para a realização deste ce
alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
8.3- A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital,
implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições ne
 
8.4- Dos atos do Pregoeiro cabem recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na 
própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motiva
abrindo-se então o prazo de 
houver expediente nesta Prefeitura de Ibitinga para a apresentação das razões, por meio de 
memoriais, ficando os demais licitantes, desde logo, int
em igual número de dias, que começarã
lhes assegurada vista imediata dos autos; 
8.4.1- A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública
importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do
vencedora e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação; 
8.4.2- Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os
devidamente informado à autoridade competente; 
8.4.3- Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada 
a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à 
licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório; 
8.4.4- O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 
resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
8.4.5- Os recursos devem ser proto
Landim, 333, Centro, Ibitinga
(a) de Ibitinga. 
 
IX – DA CONTRATAÇÃO
9.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assi
de contrato, cuja respectiva 
 
9.1.1- Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito do 
adjudicatário perante o Sistema de Seguridade Social (INSS)

IMPUGNAÇAO AO EDITAL, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA 

da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa 
citar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregã

Eventual impugnação deverá ser dirigida a(o) subscritor(a) deste Edital e 
Setor de Protocolo da Prefeitura de Ibitinga na Rua Miguel Landim, 333 

se impugnação por intermédio de e-mail (licitacao@ibitinga.sp
a validade do procedimento condicionada à apresentação do original no prazo de 

Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será 
designada nova data para a realização deste certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.  

A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital,
implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições ne

Dos atos do Pregoeiro cabem recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na 
própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motiva

se então o prazo de 03 (três) dias que começará a correr a partir do dia em que 
houver expediente nesta Prefeitura de Ibitinga para a apresentação das razões, por meio de 
memoriais, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, 
em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo
lhes assegurada vista imediata dos autos;  

A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública
importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do
vencedora e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação; 

Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os
devidamente informado à autoridade competente;  

ma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada 
a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à 

itante vencedora e homologará o procedimento licitatório;  
contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 

resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
Os recursos devem ser protocolados no PROTOCOLO localizado na Rua Miguel 

Landim, 333, Centro, Ibitinga/SP, aos cuidados do (a) Pregoeiro (a) e dirigidos ao (à) Prefeito 

DA CONTRATAÇÃO 
A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assi

, cuja respectiva minuta constitui anexo VII deste edital. 

Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito do 
Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Gar

 

 

IMPUGNAÇAO AO EDITAL, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA 

da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa 
citar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.  

Eventual impugnação deverá ser dirigida a(o) subscritor(a) deste Edital e protocolada no 
Setor de Protocolo da Prefeitura de Ibitinga na Rua Miguel Landim, 333 - Centro;  

@ibitinga.sp.gov.br), ficando 
a validade do procedimento condicionada à apresentação do original no prazo de 48 

despacho fundamentado, será 
exceto quando, inquestionavelmente, a 

A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, 
implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas.  

Dos atos do Pregoeiro cabem recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na 
própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção, 

á a correr a partir do dia em que 
houver expediente nesta Prefeitura de Ibitinga para a apresentação das razões, por meio de 

imados para apresentar contrarrazões, 
o a correr no término do prazo do recorrente, sendo-

A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública 
importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame à licitante 
vencedora e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação;  

Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos do processo 

ma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada 
a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à 

contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 
resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;  

colados no PROTOCOLO localizado na Rua Miguel 
/SP, aos cuidados do (a) Pregoeiro (a) e dirigidos ao (à) Prefeito 

A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura do termo 

Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito do 
Fundo de Garantia por 



Tempo de Serviço (FGTS) 
vencidos, esta Prefeitura de Ibitinga verificará a situação por meio eletrônico hábil de 
informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os
passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade dev
a) Se não for possível atualizá
será notificado para, no prazo de 
que trata o subitem 6.1.2, mediante a apresentaç
validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 
9.1.2- O adjudicatário deverá assinar o instrumento de contrato, no praz
corridos contados da data da convocação
período a critério desta Prefeitura de Ibitinga, sob pena de decair do direito à contratação se 
não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas em lei e
 
9.2. Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de 
recusar a assinar o contrato, 
demais licitantes classificadas, para nova sessão pública d
a celebração da contratação.
9.2.1. A convocação das demais licitantes se dará por via postal com registro ou aviso de 
recebimento, fac-símile, e
inequívoca, que os interessados 
9.2.2. Essa nova sessão será realizada
divulgação da convocação. 
9.2.3. Nessa nova sessão, respeitada a ordem de classificação, observar
dos subitens 7.10 e 7.11, do item VII e todo o conteúdo do item VIII, deste edi
 
X – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 
DA LICITAÇÃO. 
10.1. Os serviços serão prestados 
Centro; no Almoxarifado Municipal, sito à Av Anchieta, nº 130, Centro; na Secretaria de
Recursos Humanos, sito à Rua José Custódio, nº 435 e Sede do CRAS 
em Assistência Social e Sede da Secretaria de Desenvolvimento Social, sito à Av. Ivanil 
Francischini, 8-801, Jardim Bela Vista, correndo por conta da empresa as despe
seguros, transporte, alimentação, hospedagem, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários, além de outros decorrentes da execução dos serviços. 
 
10.2. Após o recebimento da Ordem de Início de Serviço, a Contratada terá um 
(quinze) dias para a implantação dos programas
convertidos e os sistemas de processamento adaptados à legislação do Município.
 
10.3. Simultaneamente à im
pessoal demonstrando a funcionalidade do programa, seus recursos e limitações.
 
10.4. A desobediência aos prazos estabelecidos no presente edital, acarretará a aplicação, ao 
Contratado, das sanções estabelecidas no item XIII deste Edital, no que couber.

Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional estiverem com os pra
vencidos, esta Prefeitura de Ibitinga verificará a situação por meio eletrônico hábil de 
informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os
passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada; 

Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário 
para, no prazo de dois dias úteis, comprovar a situação de regularidade de 

que trata o subitem 6.1.2, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de 
validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.  

O adjudicatário deverá assinar o instrumento de contrato, no praz
data da convocação, podendo ser prorrogado uma única vez por igual 

período a critério desta Prefeitura de Ibitinga, sob pena de decair do direito à contratação se 
não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas em lei e neste edital;  

Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se 
recusar a assinar o contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades, 
demais licitantes classificadas, para nova sessão pública de processamento do pregão, visando 
a celebração da contratação. 

nvocação das demais licitantes se dará por via postal com registro ou aviso de 
símile, e-mail, ou outra forma em que reste comprovado, de forma 

nteressados tenham sido notificados. 
.2. Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 02 (dois) dia úteis, contados da 

 
.3. Nessa nova sessão, respeitada a ordem de classificação, observar
subitens 7.10 e 7.11, do item VII e todo o conteúdo do item VIII, deste edi

DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

serão prestados no Paço Municipal, sito à Rua Miguel Landim, nº 333, 
lmoxarifado Municipal, sito à Av Anchieta, nº 130, Centro; na Secretaria de

Recursos Humanos, sito à Rua José Custódio, nº 435 e Sede do CRAS –
em Assistência Social e Sede da Secretaria de Desenvolvimento Social, sito à Av. Ivanil 

801, Jardim Bela Vista, correndo por conta da empresa as despe
seguros, transporte, alimentação, hospedagem, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários, além de outros decorrentes da execução dos serviços.  

to da Ordem de Início de Serviço, a Contratada terá um 
dias para a implantação dos programas, já com as bases contendo os dados 

convertidos e os sistemas de processamento adaptados à legislação do Município.

Simultaneamente à implantação dos programas, deverá ser feito o treinamento do 
ando a funcionalidade do programa, seus recursos e limitações.

A desobediência aos prazos estabelecidos no presente edital, acarretará a aplicação, ao 
estabelecidas no item XIII deste Edital, no que couber.

 

 

estiverem com os prazos de validade 
vencidos, esta Prefeitura de Ibitinga verificará a situação por meio eletrônico hábil de 
informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos 

idamente justificada;  
las por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário 

ituação de regularidade de 
ão das certidões respectivas com prazos de 

O adjudicatário deverá assinar o instrumento de contrato, no prazo de cinco dias 
gado uma única vez por igual 

período a critério desta Prefeitura de Ibitinga, sob pena de decair do direito à contratação se 

validade de sua proposta, se 
sem prejuízo da aplicação das penalidades, serão convocadas as 

e processamento do pregão, visando 

nvocação das demais licitantes se dará por via postal com registro ou aviso de 
mail, ou outra forma em que reste comprovado, de forma 

em prazo não inferior a 02 (dois) dia úteis, contados da 

.3. Nessa nova sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições 
subitens 7.10 e 7.11, do item VII e todo o conteúdo do item VIII, deste edital. 

DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

no Paço Municipal, sito à Rua Miguel Landim, nº 333, 
lmoxarifado Municipal, sito à Av Anchieta, nº 130, Centro; na Secretaria de 

– Centro de Referência 
em Assistência Social e Sede da Secretaria de Desenvolvimento Social, sito à Av. Ivanil 

801, Jardim Bela Vista, correndo por conta da empresa as despesas de 
seguros, transporte, alimentação, hospedagem, tributos, encargos trabalhistas e 

to da Ordem de Início de Serviço, a Contratada terá um prazo de 15 
, já com as bases contendo os dados 

convertidos e os sistemas de processamento adaptados à legislação do Município. 

plantação dos programas, deverá ser feito o treinamento do 
ando a funcionalidade do programa, seus recursos e limitações. 

A desobediência aos prazos estabelecidos no presente edital, acarretará a aplicação, ao 
estabelecidas no item XIII deste Edital, no que couber. 



 
XI – DA FORMA DE PAGAMENTO
11.1. O fornecedor sujeitar-
Municipal da Estância Turística de Ibitinga o direito de não proceder ao r
não encontre os mesmos em condições satisfatórias.
 
11.2. O objeto desta licitação, em cada uma de suas parcelas mensais, será recebido e atestado 
pelas Secretarias de Recursos Humanos e Relações do Trabalho, de Finanças, do 
Desenvolvimento Social e de Administração
representativa dos serviços prestados, mediante a constatação da obediência das cláusulas 
contratuais firmadas entre as partes.
 
11.3. O objeto será considerado recebido, desde que afe
Prefeitura, constatando que a qualidade dos s
 
11.4. A licitante vencedora será a única responsável por todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, securitários, comerciais ou tri
decorrentes do fornecimento do objet
transportes. 
 
11.5. A licitante vencedora será igualmente responsável por todos os danos, perdas ou 
prejuízos a que der causa, em con
objeto. 
 
11.6. Constatadas irregularidades no objeto, a Prefeitura poderá:
a) se disser respeito à especificação, rejeitá
substituição, ou rescindindo a contrataç
b) se disser respeito à diferenç
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
c) se disser respeito a incorreções nas notas fiscai
para devida substituição no 
 
XII – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria ou mediante ordem de crédito na conta 
bancária da Contratada em 30 (t
fiscais/faturas relativas ao serviço de implantação de programas e a cada mês dos serviços 
prestados, à vista dos respect
duplicatas. 
 
12.2. Conforme o protocolo ICMS 42/09,
NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1
de 2010, os contribuintes (exceto MEI) que, independentemente da atividade econômica 
exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou i
 

PAGAMENTO 
-se-á à fiscalização de todos os serviços, reservando

Municipal da Estância Turística de Ibitinga o direito de não proceder ao r
não encontre os mesmos em condições satisfatórias. 

O objeto desta licitação, em cada uma de suas parcelas mensais, será recebido e atestado 
pelas Secretarias de Recursos Humanos e Relações do Trabalho, de Finanças, do 

o Social e de Administração e de governo, à vista da nota fiscal/fatura 
resentativa dos serviços prestados, mediante a constatação da obediência das cláusulas 

contratuais firmadas entre as partes. 

O objeto será considerado recebido, desde que aferidos pela fiscalização desta 
Prefeitura, constatando que a qualidade dos serviços esteja de acordo com o solicitado.

A licitante vencedora será a única responsável por todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, securitários, comerciais ou tributários de qualquer natureza gerados, 
decorrentes do fornecimento do objeto desta licitação, bem como aqueles oriundos de 

A licitante vencedora será igualmente responsável por todos os danos, perdas ou 
prejuízos a que der causa, em consequência direta de qualquer fase do fornecimento do 

adas irregularidades no objeto, a Prefeitura poderá: 
se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição, ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis:
se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação, 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
se disser respeito a incorreções nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à contratada 

para devida substituição no prazo máximo de 02 (dois) dias. 

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado na Tesouraria ou mediante ordem de crédito na conta 

bancária da Contratada em 30 (trinta) dias, contados dos recebimentos das notas 
ao serviço de implantação de programas e a cada mês dos serviços 

prestados, à vista dos respectivos atestados de recebimentos, NÃO sendo aceitos boletos e/ou 

orme o protocolo ICMS 42/09, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônic
e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro 

de 2010, os contribuintes (exceto MEI) que, independentemente da atividade econômica 
exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou i

 

 

á à fiscalização de todos os serviços, reservando-se à Prefeitura 
Municipal da Estância Turística de Ibitinga o direito de não proceder ao recebimento, caso 

O objeto desta licitação, em cada uma de suas parcelas mensais, será recebido e atestado 
pelas Secretarias de Recursos Humanos e Relações do Trabalho, de Finanças, do 

, à vista da nota fiscal/fatura 
resentativa dos serviços prestados, mediante a constatação da obediência das cláusulas 

ridos pela fiscalização desta 
erviços esteja de acordo com o solicitado. 

A licitante vencedora será a única responsável por todos os encargos trabalhistas, 
butários de qualquer natureza gerados, 

o desta licitação, bem como aqueles oriundos de 

A licitante vencedora será igualmente responsável por todos os danos, perdas ou 
sequência direta de qualquer fase do fornecimento do 

lo no todo ou em parte, determinando sua 
ão, sem prejuízo das penalidades cabíveis: 

a de quantidade ou de partes, determinar sua complementação, 

s/faturas, estas serão devolvidas à contratada 

O pagamento será efetuado na Tesouraria ou mediante ordem de crédito na conta 
rinta) dias, contados dos recebimentos das notas 

ao serviço de implantação de programas e a cada mês dos serviços 
ivos atestados de recebimentos, NÃO sendo aceitos boletos e/ou 

ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – 
A, a partir de 1º de dezembro 

de 2010, os contribuintes (exceto MEI) que, independentemente da atividade econômica 
exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta. 



12.3. Em caso de devolução da nota fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a 
partir da reapresentação da mesma devidamente corrigida.
 
12.4. Caso o contrato venha a ter o início de sua vigência no decorrer do mês, o primeiro pagamento
será proporcional ao período trabalhado, devendo a fatura ser emitida e conter valores proporcionais 
relativamente aos dias trabalhados
  
XIII – DAS SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLE
13.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a administração dire
de Ibitinga, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, a empresa que:
a) deixar de entregar documenta
b) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;
d) não mantiver a proposta, lance ou oferta;
e) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação;
f) falhar ou fraudar na execução do contrato.
 
13.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas 
previstas neste edital, garantindo o exercício de prévia e am
 
13.3. No caso de não entregar o objeto, ficará caracterizado o
obrigação assumida, ficando a Adjudicatária sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 
calculada sobre o seu valor global. A empresa vencedora estará sujeita 
de recusa à assinatura do contrato.
 
13.4. No caso de descumprimento parcial da obrigação ficará a adjudicatária sujeita à multa 
de 10% (vinte por cento) calculada sobre o valor global.
 
13.5. Nenhum pagamento será efetuado pela Admin
qualquer obrigação financeira que 
inadimplência contratual. 
 
XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
14.2. O Pregoeiro, ou autoridade superior, poderá em qualquer fase do 
promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a i
 
14.3. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
justificar tal conduta, devendo invalidá

Em caso de devolução da nota fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a 
partir da reapresentação da mesma devidamente corrigida. 

nha a ter o início de sua vigência no decorrer do mês, o primeiro pagamento
será proporcional ao período trabalhado, devendo a fatura ser emitida e conter valores proporcionais 
relativamente aos dias trabalhados. 

DAS SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO 
. Ficará impedida de licitar e contratar com a administração direta e indireta do município 

de Ibitinga, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, a empresa que: 
a) deixar de entregar documentação ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

entro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

d) não mantiver a proposta, lance ou oferta; 
ar o retardamento da execução do objeto da contratação; 

r na execução do contrato. 

A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas 
previstas neste edital, garantindo o exercício de prévia e ampla defesa. 

No caso de não entregar o objeto, ficará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação assumida, ficando a Adjudicatária sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 
calculada sobre o seu valor global. A empresa vencedora estará sujeita à mesma multa n
de recusa à assinatura do contrato. 

descumprimento parcial da obrigação ficará a adjudicatária sujeita à multa 
de 10% (vinte por cento) calculada sobre o valor global. 

Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

O Pregoeiro, ou autoridade superior, poderá em qualquer fase do 
promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
justificar tal conduta, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

 

 

Em caso de devolução da nota fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a 

nha a ter o início de sua vigência no decorrer do mês, o primeiro pagamento 
será proporcional ao período trabalhado, devendo a fatura ser emitida e conter valores proporcionais 

ta e indireta do município 
de Ibitinga, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos 

ção ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
entro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 

A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas 

descumprimento total da 
obrigação assumida, ficando a Adjudicatária sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 

à mesma multa no caso 

descumprimento parcial da obrigação ficará a adjudicatária sujeita à multa 

istração enquanto pendente de liquidação 
for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 

favor da ampliação da 
as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

O Pregoeiro, ou autoridade superior, poderá em qualquer fase do procedimento 
nstrução do processo.  

A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

, de ofício ou por provocação de 



qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 
indenização;  
 
14.4. Os casos não previstos neste Edital e se
nos termos das normas pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n.º 10.520, de 17 de 
julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal 
nº 8666, de 23 de julho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie.  
 
14.5. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros docu
complementares que o (a) Pregoeiro
 
14.6. A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável das no
Edital e seus Anexos e a observância dos preceitos legais e regu
 
14.7. Havendo indício de conluio entre os licitantes, a Prefeitura Municipal de Ibitinga 
comunicará os fatos à autoridade superior, para as providências de
 
14.8. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclareciment
lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
14.9. Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste
alteração em pontos essenciais deste Edital e seus Anex
o início da abertura das propostas, este será prorrogado e as modificações terão a mesma 
divulgação do texto anterior, ou a licitação será revo
oportunidade.  
 
14.10. A posição adotada pelo
aos licitantes e vale para todos, como se parte integrante fosse deste Edital, sujeitando
indistintamente.  
 
14.11. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser co
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário
 
14.12. É vedada ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Mun
inclusive Fundação e Autarquia instituída e/ou mantidas pelo Poder Público, participar como 
licitante, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, dos procedim
licitatórios disciplinados na legislação vigente; 
 
14.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da licitante vencedora fará parte 
dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

Os casos não previstos neste Edital e seus Anexos serão decididos pelo
tinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n.º 10.520, de 17 de 

se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal 
ulho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares 

Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigív
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 

(a) Pregoeiro (a) porventura julgar necessários.  

A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável das no
Edital e seus Anexos e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem. 

Havendo indício de conluio entre os licitantes, a Prefeitura Municipal de Ibitinga 
comunicará os fatos à autoridade superior, para as providências devidas. 

. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê
lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste
alteração em pontos essenciais deste Edital e seus Anexos, dentro do prazo estabelecido para 
o início da abertura das propostas, este será prorrogado e as modificações terão a mesma 
divulgação do texto anterior, ou a licitação será revogada e realizada novamente em outra 

a pelo (a) Pregoeiro (a), face à dúvida suscitada, será disponibilizada
aos licitantes e vale para todos, como se parte integrante fosse deste Edital, sujeitando

As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser co
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Ibitinga/SP; 

É vedada ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Mun
inclusive Fundação e Autarquia instituída e/ou mantidas pelo Poder Público, participar como 
licitante, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, dos procedim
licitatórios disciplinados na legislação vigente;  

ação apresentada para fins de habilitação da licitante vencedora fará parte 
dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente.  

 

 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

us Anexos serão decididos pelo (a) Pregoeiro (a), 
tinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n.º 10.520, de 17 de 

se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal 
ulho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares 

Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
lhe exigível, ainda, em 
mentos ou informações 

A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável das normas deste 
lamentares que a regem.  

Havendo indício de conluio entre os licitantes, a Prefeitura Municipal de Ibitinga 
vidas.  

os adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  

Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste Edital. No caso de 
os, dentro do prazo estabelecido para 

o início da abertura das propostas, este será prorrogado e as modificações terão a mesma 
gada e realizada novamente em outra 

face à dúvida suscitada, será disponibilizada 
aos licitantes e vale para todos, como se parte integrante fosse deste Edital, sujeitando-os 

As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 

do Município de Ibitinga/SP;  

É vedada ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, 
inclusive Fundação e Autarquia instituída e/ou mantidas pelo Poder Público, participar como 
licitante, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, dos procedimentos 

ação apresentada para fins de habilitação da licitante vencedora fará parte 



 
14.14. Fica eleito o foro da Comarca de Ibit
privilegiados que sejam, para di
seu contrato e demais atos deles decorrentes. 
 
14.15. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante todo o contrato, as co
habilitação exigidas no certame licitatório. 
 
14.16. Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos sobre este Pregão junto ao 
Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura de Ibitinga, localizada na Rua Miguel 
Landim, 333, Centro, ou pelo telefone (16)3352
 
XV - DOS ANEXOS DO EDIT
15.1. São anexos do presente edital
Anexo I – Memorial Descritivo 
Anexo II - Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;
Anexo III - Credenciamento;
Anexo IV – Declaração de regularidade com o Minis
Anexo V – Declaração de inexistência de fato impeditivo;
Anexo VI - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte.
Anexo VII - Minuta do Contrato;
Anexo VIII – Modelo de Proposta
 
Ibitinga, 11 de março de 20
 
 
 
Cristina Maria Kalil Arantes
Prefeita Municipal  

Fica eleito o foro da Comarca de Ibitinga/SP, com renúncia dos demais, por mais 
privilegiados que sejam, para dirimir as questões suscitadas da interpretação desta licitação, 
seu contrato e demais atos deles decorrentes.  

se a CONTRATADA a manter, durante todo o contrato, as co
habilitação exigidas no certame licitatório.  

sados poderão obter maiores esclarecimentos sobre este Pregão junto ao 
Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura de Ibitinga, localizada na Rua Miguel 

ou pelo telefone (16)3352-7000 ramal 7002 ou 7249

DOS ANEXOS DO EDITAL  
15.1. São anexos do presente edital 

Memorial Descritivo - Descrição das Rotas e condições; 
Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;
Credenciamento; 
Declaração de regularidade com o Ministério do Trabalho; 

Declaração de inexistência de fato impeditivo; 
Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte. 
Minuta do Contrato; 

Modelo de Proposta 

de 2021. 

Kalil Arantes  
   

 

 

inga/SP, com renúncia dos demais, por mais 
rimir as questões suscitadas da interpretação desta licitação, 

se a CONTRATADA a manter, durante todo o contrato, as condições de 

sados poderão obter maiores esclarecimentos sobre este Pregão junto ao 
Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura de Ibitinga, localizada na Rua Miguel 

ou 7249. 

Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

 

 



ANEXO I
 

1. DO OBJETO 
1.1 A Presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento da licença de uso 

de software por prazo determinado (locação), com atualização mensal, que garan
legais, corretivas e evolutivas, incluindo, conversão,
áreas da Prefeitura do Município de 

 

2. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 
2.1. Preços discriminados para cada sistema ou modulo e o p
serviços objeto desta licitação, pelo período de 12 meses, em algarismo, devendo constar no máximo duas 
casas após a vírgula, expresso em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou pre
despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, encargos trabalhistas, frete e demais encargos, assim 
como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas 
licitação, incluindo conversão, implantação, treinamento e manutenção
 

3. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”
3.1QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Comprovação de aptidão para desempenho
quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

b) O(s) atestado(s) solicitado
ou órgão CONTRATAN
cargo que ocupa, bem como descrição dos sistemas implantados

c) Não serão aceito(s) Atestado
mesmo grupo financeiro da L

d) Atestado de Vistoria Técnica emitido pela Prefeitura
 
4. DA DEMONSTRAÇÃO DO SISTEMA
4.1 A demonstração do objeto será solicitada somente da licit
garantir que esta solução aten
realizada nas dependências da Prefeitura Municipal de 
Caso a licitante não atenda às exigências
licitante com a oferta subsequente de 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitáve
em que será declarado vencedor. 
 
5 - VISTORIA TÉCNICA  
5.1. Para a Vistoria Técnica a empresa licitante deverá indicar um representante devidamente credenciado, 
para apresentar-se no Paço Municipal, n
conhecimento das condições de realização dos serviços. A Vistoria Técnica será efetuada no horário das 
09h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min
3352-7000, no horário das 08h00min às 11h00min e das 13h00mi
Tecnologia – Sr. Bruno Nigro. A empresa receberá comprovante de sua vistoria técnica, que será fornecido 
pela Prefeitura, devendo constar do 
conhecimento do sistema utilizado pela Prefeitura, fica a mesma dispensada da vistoria desde que apresente 
declaração do responsável pela empresa de que tem pleno conhecimento do objeto, das condições e das 
peculiaridades inerentes à natureza dos

ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO 

 

A Presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento da licença de uso 
de software por prazo determinado (locação), com atualização mensal, que garan

evolutivas, incluindo, conversão, implantação e treinamento, para diversas 
áreas da Prefeitura do Município de IBITINGA/SP. 

DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA  
Preços discriminados para cada sistema ou modulo e o preço global da proposta para a prestaç

tação, pelo período de 12 meses, em algarismo, devendo constar no máximo duas 
casas após a vírgula, expresso em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação, sem 

de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, a
despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, encargos trabalhistas, frete e demais encargos, assim 
como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto 

conversão, implantação, treinamento e manutenção, conforme 

DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
azos com o objeto da licitação mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 
solicitado(s) neste subitem deverá(ao) ser emitido(s) em papel ti

ou órgão CONTRATANTE, com a identificação clara do signatário, inclusive com indicação do 
cargo que ocupa, bem como descrição dos sistemas implantados; 

Atestado(s) de Capacidade Técnica cuja empresa eminente seja compo
mesmo grupo financeiro da LICITANTE ou seja sua subcontratada; 
Atestado de Vistoria Técnica emitido pela Prefeitura. 

DA DEMONSTRAÇÃO DO SISTEMA 
4.1 A demonstração do objeto será solicitada somente da licitante classificada em primeiro lugar, p
garantir que esta solução atende a todas as exigências do Anexo I deste edital. Esta demonstração será 
realizada nas dependências da Prefeitura Municipal de Ibitinga, em data e horário definidos pelo pregoeiro. 

o a licitante não atenda às exigências do Anexo I, a mesma será desclassificada, e será chamada 
ente de menor preço global, verificará as condições de habilitação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de h
rado vencedor.  

5.1. Para a Vistoria Técnica a empresa licitante deverá indicar um representante devidamente credenciado, 
se no Paço Municipal, na Rua Miguel Landim, n° 333, Centro, em 

imento das condições de realização dos serviços. A Vistoria Técnica será efetuada no horário das 
min e das 13h00min às 17h00min a ser agendada com antecedência p

8h00min às 11h00min e das 13h00min às 18h00min, com o Diretor de 
. A empresa receberá comprovante de sua vistoria técnica, que será fornecido 

pela Prefeitura, devendo constar do envelope nº 01 - “Documentação”. Caso a empresa te
utilizado pela Prefeitura, fica a mesma dispensada da vistoria desde que apresente 

declaração do responsável pela empresa de que tem pleno conhecimento do objeto, das condições e das 
eculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos. 

 

 

A Presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento da licença de uso 
de software por prazo determinado (locação), com atualização mensal, que garanta as alterações 

implantação e treinamento, para diversas 

reço global da proposta para a prestação dos 
tação, pelo período de 12 meses, em algarismo, devendo constar no máximo duas 

casas após a vírgula, expresso em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação, sem 
visão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as 

despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, encargos trabalhistas, frete e demais encargos, assim 
com o integral fornecimento do objeto da presente 

, conforme ANEXO I; 

DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 

de atividade pertinente e compatível em características, 
azos com o objeto da licitação mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 

em papel timbrado da empresa 
TE, com a identificação clara do signatário, inclusive com indicação do 

cnica cuja empresa eminente seja componente do 

ante classificada em primeiro lugar, para 
de a todas as exigências do Anexo I deste edital. Esta demonstração será 

, em data e horário definidos pelo pregoeiro. 
ificada, e será chamada a 

, verificará as condições de habilitação e assim 
l cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso 

5.1. Para a Vistoria Técnica a empresa licitante deverá indicar um representante devidamente credenciado, 
m Ibitinga/SP, onde tomará 

imento das condições de realização dos serviços. A Vistoria Técnica será efetuada no horário das 
a ser agendada com antecedência pelo telefone (16) 

n às 18h00min, com o Diretor de 
. A empresa receberá comprovante de sua vistoria técnica, que será fornecido 

Caso a empresa tenha pleno 
utilizado pela Prefeitura, fica a mesma dispensada da vistoria desde que apresente 

declaração do responsável pela empresa de que tem pleno conhecimento do objeto, das condições e das 



Especificações técnicas dos serviços licitados
 

PARTE 1 

01 - Conversão de Bases de Dados
Os dados que compõem as bases de informações existentes desde os exercícios de 
de 2021, relacionados a contabilidade (Orçamento e Execução) e suas integrações (Patrimônio, 
almoxarifado, compras) deverão ser convertidos para a nova estrutura de dados proposta pelo licitante 
que for vencedor do certame. 
Os dados que compõem as bases de informações atual
nova estrutura de dados proposta pelo licitante que for vencedor do certame.
A Prefeitura não fornecerá as estruturas dos dados a serem convertidos. O licitante vencedor deverá 
realizar engenharia reversa par
serão disponibilizados imediatamente após a assinatura de contrato ou a critério da contratante
O sistema deverá integrar os módulos, proporcionando aos p
serviços oferecidos pela Prefeitura de maneira centralizada, 
processo. 
 
02 - Implantação de Programas
A implantação dos programas 
contendo os dados convertidos e os sistemas de processamento adaptados à legislação do Mu
Quanto aos exercícios de 200
(Noventa) dias, para atendimento Lei 131, de
de 2011. 
 
03 - Treinamento de pessoal
Simultaneamente à implantação dos programas, deverá ser feito o treinamento do pessoal 
prefeitura, demonstrando a funcionalidade do programa, seus recurso
 
 

Os programas deverão apresentar, no mínimo as seguintes condições:

01 - Ser executados em ambiente multiusuário, em arquitetura cliente
Contabilidade, Compras, Patrimônio, licitações,
desenvolvidos em linguagem que permita o funcionamento desktop e 
utilizando a mesma base de dados simultaneamente, 
virtualização. Esta funcionalidade 
facilitando assim o acesso e a integração entre 

02 - Possuir interface gráfica, com menus pulldown;

03 - Possuir opção que permita o
mínimo:   

a) Registro completo de cada acesso de cada usuário identificando suas ações;

 b) Controle de direitos ou permissões dos usuários ao nível de comandos disponível na interface e 

c) Possibilidade de habilitar e desabilitar qualquer per

Especificações técnicas dos serviços licitados 

PARTE 1 - IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMAS 
 

Conversão de Bases de Dados 
Os dados que compõem as bases de informações existentes desde os exercícios de 

dos a contabilidade (Orçamento e Execução) e suas integrações (Patrimônio, 
o, compras) deverão ser convertidos para a nova estrutura de dados proposta pelo licitante 

 
bases de informações atualmente existentes deverão ser convertidos para a 
osta pelo licitante que for vencedor do certame. 

A Prefeitura não fornecerá as estruturas dos dados a serem convertidos. O licitante vencedor deverá 
zar engenharia reversa para obter os dados a partir das bases atuais que são utilizadas. Esses dados 

erão disponibilizados imediatamente após a assinatura de contrato ou a critério da contratante
O sistema deverá integrar os módulos, proporcionando aos profissionais responsáveis 
serviços oferecidos pela Prefeitura de maneira centralizada, além de agilizar e melhorar todo o 

Implantação de Programas 
A implantação dos programas deverá ser no prazo máximo de 30 (trinta) dias, já

ados convertidos e os sistemas de processamento adaptados à legislação do Mu
07 até o exercício de 2020, o prazo para conversão dos dados serão de 90 

para atendimento Lei 131, de 27 de maio de 2009a e Lei 12.527, de 18 de novembro 

Treinamento de pessoal 
Simultaneamente à implantação dos programas, deverá ser feito o treinamento do pessoal 

demonstrando a funcionalidade do programa, seus recursos e limitações.

PARTE 2 - REQUISITOS MÍNIMOS 
 

gramas deverão apresentar, no mínimo as seguintes condições: 

Ser executados em ambiente multiusuário, em arquitetura cliente-servidor; Os sistemas de 
Contabilidade, Compras, Patrimônio, licitações, almoxarifado, frotas e pro

vidos em linguagem que permita o funcionamento desktop e Web com 
utilizando a mesma base de dados simultaneamente, não sendo aceito serviços de terminal server 

funcionalidade é exigida em razão do município possuir secretarias 
integração entre as áreas e secretarias;  

Possuir interface gráfica, com menus pulldown; 

Possuir opção que permita o gerenciamento do sistema, no servidor de aplicações c

a) Registro completo de cada acesso de cada usuário identificando suas ações; 

b) Controle de direitos ou permissões dos usuários ao nível de comandos disponível na interface e 

e desabilitar qualquer permissão de usuário. 

 

 

 

Os dados que compõem as bases de informações existentes desde os exercícios de 2007 ao exercício 
dos a contabilidade (Orçamento e Execução) e suas integrações (Patrimônio, 

o, compras) deverão ser convertidos para a nova estrutura de dados proposta pelo licitante 

mente existentes deverão ser convertidos para a 

A Prefeitura não fornecerá as estruturas dos dados a serem convertidos. O licitante vencedor deverá 
a obter os dados a partir das bases atuais que são utilizadas. Esses dados 

erão disponibilizados imediatamente após a assinatura de contrato ou a critério da contratante. 
rofissionais responsáveis administrar os 

além de agilizar e melhorar todo o 

) dias, já com as bases 
ados convertidos e os sistemas de processamento adaptados à legislação do Município. 

, o prazo para conversão dos dados serão de 90 
12.527, de 18 de novembro 

Simultaneamente à implantação dos programas, deverá ser feito o treinamento do pessoal na sede da 
s e limitações. 

servidor; Os sistemas de 
almoxarifado, frotas e protocolo devem estar 

com acesso via browser, 
terminal server (TS) e ou 

secretarias fora do prédio central, 

no servidor de aplicações contendo, no 

 

b) Controle de direitos ou permissões dos usuários ao nível de comandos disponível na interface e  



04 - Possuir ferramenta que permita atualizar automaticamente os programas e tabelas legais, no 
servidor de aplicações, a partir do site do fornecedor;

05 - Possuir tela de consultas 

06 - Conter nos relatórios a possibilidade de personalização de layout e impressão de logotipos;

07 - Possibilitar a geração dos relatórios em impressoras laser, matricial e jato de tinta, arquivo para 
transporte ou publicação e em t

08 - Possuir histórico (log.) de todas as operações efetuadas por usuário (inclusões, alterações e 
exclusões) permitindo sua consulta e impressão para auditoria;

09 - Permitir quantidade ilimitada de usuários simultâneos com

10- Os sistemas deverão manter uma integração entre os módulos.

11- Ao cadastrar fornecedores os sistemas de Compras/Licitações e Contabilidade deverão 
possibilitar a busca dos dados diretamente do sítio da Receita Federal, us
CNPJ do fornecedor, tal recu
Além dos dados do fornecedor, o sistema deverá gravar as atividades que a empresa exerce de acordo 
com o cadastro da Receita Federal
12- No sistema de Arrecadação, os módulos de Escrit
estar desenvolvidos em linguagem que permita o funcionamento via Web e deverá utilizar o mesmo 
banco de dados do sistema de Arrecadação, excluindo qualquer
ou sincronização entre bancos de dados distintito para garantir a integração dos sistemas.
13 - Os sistemas de Contabilidade, arrecadação, folha de pagamento e terceiro setor
integrados entre si, permitindo a troca de informações 
registros pelos diversos setores envolvidos
14- Além disso, a empresa a ser contratada deverá fornecer solução para atualização automática dos 
sistemas através da rede mundial de comput
automática ao ser disparado evento de atualização, informando aos usuários da contratante quanto a 
existência de versões mais novas, com exibição de numeração da versão em uso, versão atualizada e 
data de disponibilização. 
15- Concomitante, em decorrência d
possuir informativos demonstrando, além das funcionalidades técnicas alteradas ou acrescentadas nos 
sistemas, os fundamentos determinantes da 
execução e utilização eficiente dos sistemas informatizados. 
16- O sistema deve estar de acordo e atender as 
Setor Público – NBCASP, bem como normas e 
17- O sistema deve seguir modelos de relatórios e permitir a criação de novos conforme orientações do 
Tribunal de Contas do Estado 
Ministério da Fazenda. 
18 - O sistema deve atender as legisla
resoluções e normativas de órgãos da Prefeitura, permitindo a criação de novas funcionalidades 
conforme orientação e solicitações da contratante.  
19 - Possuir ferramenta para elaboração de relatór
confecção rápida de relatórios personalizados.

20 -A solução deverá utilizar/funcionar com banco de dados plataforma livre sem restrições de 
limitação de utilização de memória RAM (Exempl
custo adicional de licenciamento, caso o número de usuários, acessos simultâneos e/ou 
estações de trabalho seja alterado para mais ou para menos, esta variação estará 
automaticamente licenciada e não irá gerar custo 

Possuir ferramenta que permita atualizar automaticamente os programas e tabelas legais, no 
servidor de aplicações, a partir do site do fornecedor; 

Possuir tela de consultas ou pesquisas através de comandos SQL interativas;

Conter nos relatórios a possibilidade de personalização de layout e impressão de logotipos;

Possibilitar a geração dos relatórios em impressoras laser, matricial e jato de tinta, arquivo para 
sporte ou publicação e em tela; 

(log.) de todas as operações efetuadas por usuário (inclusões, alterações e 
exclusões) permitindo sua consulta e impressão para auditoria; 

Permitir quantidade ilimitada de usuários simultâneos com total integridade dos dado

manter uma integração entre os módulos. 

adastrar fornecedores os sistemas de Compras/Licitações e Contabilidade deverão 
possibilitar a busca dos dados diretamente do sítio da Receita Federal, usando apenas a inserção do 

NPJ do fornecedor, tal recurso deverá atualizar cadastros de fornecedores já existes no sistema. 
Além dos dados do fornecedor, o sistema deverá gravar as atividades que a empresa exerce de acordo 
com o cadastro da Receita Federal.  

dação, os módulos de Escrituração de Notas e Nota Fiscal Eletrônica devem 
estar desenvolvidos em linguagem que permita o funcionamento via Web e deverá utilizar o mesmo 
banco de dados do sistema de Arrecadação, excluindo qualquer necessidade de importação 

o entre bancos de dados distintito para garantir a integração dos sistemas.
de Contabilidade, arrecadação, folha de pagamento e terceiro setor

ndo a troca de informações e evitando a duplicidade de
registros pelos diversos setores envolvidos. 

Além disso, a empresa a ser contratada deverá fornecer solução para atualização automática dos 
sistemas através da rede mundial de computadores, mediante mensagem de alerta exibida de forma 
utomática ao ser disparado evento de atualização, informando aos usuários da contratante quanto a 

existência de versões mais novas, com exibição de numeração da versão em uso, versão atualizada e 

comitante, em decorrência das atualizações dos sistemas, a empresa participante deverá 
possuir informativos demonstrando, além das funcionalidades técnicas alteradas ou acrescentadas nos 
sistemas, os fundamentos determinantes da manutenção do conhecimento técnico mínimo suficiente à
execução e utilização eficiente dos sistemas informatizados.  

O sistema deve estar de acordo e atender as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao 
NBCASP, bem como normas e padrões do Tribunal de Contas.

ir modelos de relatórios e permitir a criação de novos conforme orientações do 
Tribunal de Contas do Estado São Paulo– TCE-SP, Secretaria do Tesouro Nacional 

ema deve atender as legislações federais, estaduais, municipais, estatutos, bem como 
resoluções e normativas de órgãos da Prefeitura, permitindo a criação de novas funcionalidades 
conforme orientação e solicitações da contratante.   

para elaboração de relatórios a ser disponibilizada aos usuários, para 
confecção rápida de relatórios personalizados. 

A solução deverá utilizar/funcionar com banco de dados plataforma livre sem restrições de 
limitação de utilização de memória RAM (Exemplos: Firebird e Postgre Sql)

l de licenciamento, caso o número de usuários, acessos simultâneos e/ou 
estações de trabalho seja alterado para mais ou para menos, esta variação estará 
automaticamente licenciada e não irá gerar custo adicional, devendo a empres

 

 

Possuir ferramenta que permita atualizar automaticamente os programas e tabelas legais, no 

andos SQL interativas; 

Conter nos relatórios a possibilidade de personalização de layout e impressão de logotipos; 

Possibilitar a geração dos relatórios em impressoras laser, matricial e jato de tinta, arquivo para 

(log.) de todas as operações efetuadas por usuário (inclusões, alterações e 

total integridade dos dados. 

adastrar fornecedores os sistemas de Compras/Licitações e Contabilidade deverão 
ando apenas a inserção do 

rso deverá atualizar cadastros de fornecedores já existes no sistema. 
Além dos dados do fornecedor, o sistema deverá gravar as atividades que a empresa exerce de acordo 

uração de Notas e Nota Fiscal Eletrônica devem 
estar desenvolvidos em linguagem que permita o funcionamento via Web e deverá utilizar o mesmo 

necessidade de importação de arquivos 
o entre bancos de dados distintito para garantir a integração dos sistemas. 

de Contabilidade, arrecadação, folha de pagamento e terceiro setor deverão estar 
e evitando a duplicidade de lançamentos de 

Além disso, a empresa a ser contratada deverá fornecer solução para atualização automática dos 
e alerta exibida de forma 

utomática ao ser disparado evento de atualização, informando aos usuários da contratante quanto a 
existência de versões mais novas, com exibição de numeração da versão em uso, versão atualizada e 

as atualizações dos sistemas, a empresa participante deverá 
possuir informativos demonstrando, além das funcionalidades técnicas alteradas ou acrescentadas nos 

técnico mínimo suficiente à 

Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao 
as. 

ir modelos de relatórios e permitir a criação de novos conforme orientações do 
Secretaria do Tesouro Nacional – STN, do 

unicipais, estatutos, bem como 
resoluções e normativas de órgãos da Prefeitura, permitindo a criação de novas funcionalidades 

os usuários, para 

A solução deverá utilizar/funcionar com banco de dados plataforma livre sem restrições de 
os: Firebird e Postgre Sql). Não haverá 

l de licenciamento, caso o número de usuários, acessos simultâneos e/ou 
estações de trabalho seja alterado para mais ou para menos, esta variação estará 

adicional, devendo a empresa proponente 



declarar expressamente no envelope de habilitação, sob pena de desclassificação.
21 -O banco de dados deverá ser de livre distribuição. Caso a licitante utilize outro banco de 

dados, será de responsabilidade da CONTRATA
ao Município, será instalado em quantos computadores forem necessários, devendo o banco 
de dados ser compatível com os sistemas Operacionais Windows e servidor Windows ou 
Linux. 

22 Deverá ser permitida a visualização d
antes de imprimi-los, podendo em seguida fazer a impressão, bem como a gravação do 
mesmo em arquivo no formato PDF (Portable Document Format), XLS, HTML.

23 O sistema de contabilidade deverá permitir a 
como, Boletim de Caixa, Balancetes, Despesas com Pessoal, Resumo de pagamentos da 
folha, retenções de empenhos entre outros relatórios contábeis e a informação do certificado 
(e-cnpj) que efetuou a autenticaçã

24 Sistema contábil deverá permitir que os em
liquidações e pagamentos) possam ser assinados digitalmente (ICP Brasil);
I- Deverá permitir configurar quais despesas podem ser assinadas digitalmente; 
II- Deverá permitir o controle de quais u

para assiná-los digitalmente; 
III- Deverá existir a possibilidade de o usuário assinar e cancelar a assinatura digital 

através de permissões; 
IV- Deverá possuir rotina com a opção de sele

digitalmente; 
V- Deverá possuir rotina para impressão de vários empenhos assinados digitalmente de uma 

só vez, deixando a seleção das mesmas salvas para futuras impressões;
25 O Sistema de Compras deverá possuir rotina que possib

preenchidas pelo próprio fornecedor, em suas dependências via WEB através de código 
individual enviado pelo sistema, sendo que as informações geradas pelo fornecedor deverão 
ser inseridas no sistema automaticamente. O 
via WEB das lançadas manualmente para melhor controle dos usuários. 

26 O Portal do Servidor WEB deverá utilizar o mesmo banco de dados do Sistema de Folha de 
Pagamento, com rotinas para aprovação ou rejeição d
Servidor Web (descritas nas especificações abaixo), inclusive as demonstrações de 
contracheque e cadastrais dos funcionários sem a necessidade de troca de arquivos, com 
acesso via usuário e senha.

27 - Os sistemas propostos deverão utilizar ba
não poderá ser padrão acesso via ODBC.
28-Os sistemas Contabilidade Pública e AUDESP, Planejamento e Orçamento e Tesouraria, por se 
tratar de sistemas dependentes e interdepen
não sendo permitido o acesso através de ícones distintos e diferentes.
29 – As consolidações dos dados contábeis de outras entidades deverão ser realizadas através da 
importação dos xml enviados para AU
manualmente. 

 

Parte 3 - Especificação dos Programas

Os proponentes não precisam possuir programas com os nomes indicados, nem distribuídos na forma 
abaixo especificada, entretanto, os programas ou módulos apr
atender todas as exigências especificadas nos itens que compõem esta parte.

ssamente no envelope de habilitação, sob pena de desclassificação.
O banco de dados deverá ser de livre distribuição. Caso a licitante utilize outro banco de 

dados, será de responsabilidade da CONTRATADA, não gerando qualquer cu
será instalado em quantos computadores forem necessários, devendo o banco 

de dados ser compatível com os sistemas Operacionais Windows e servidor Windows ou 

Deverá ser permitida a visualização dos relatórios em tela de todos os subsistemas (módulos
los, podendo em seguida fazer a impressão, bem como a gravação do 

mesmo em arquivo no formato PDF (Portable Document Format), XLS, HTML.
O sistema de contabilidade deverá permitir a assinatura digital de relat

oletim de Caixa, Balancetes, Despesas com Pessoal, Resumo de pagamentos da 
folha, retenções de empenhos entre outros relatórios contábeis e a informação do certificado 

cnpj) que efetuou a autenticação do mesmo; 
l deverá permitir que os empenhos em todas as suas fases (Empenhos, 

liquidações e pagamentos) possam ser assinados digitalmente (ICP Brasil);
Deverá permitir configurar quais despesas podem ser assinadas digitalmente; 

mitir o controle de quais unidades o usuário poderá ter acesso aos empenhos 
los digitalmente;  

Deverá existir a possibilidade de o usuário assinar e cancelar a assinatura digital 
através de permissões;  
Deverá possuir rotina com a opção de selecionar os empenhos para ass
digitalmente;  

possuir rotina para impressão de vários empenhos assinados digitalmente de uma 
só vez, deixando a seleção das mesmas salvas para futuras impressões;

O Sistema de Compras deverá possuir rotina que possibilite que as pesquisas de p
próprio fornecedor, em suas dependências via WEB através de código 

individual enviado pelo sistema, sendo que as informações geradas pelo fornecedor deverão 
ser inseridas no sistema automaticamente. O Sistema deverá diferenciar 

EB das lançadas manualmente para melhor controle dos usuários. 
O Portal do Servidor WEB deverá utilizar o mesmo banco de dados do Sistema de Folha de 
Pagamento, com rotinas para aprovação ou rejeição das solicitações efetuadas v

descritas nas especificações abaixo), inclusive as demonstrações de 
contracheque e cadastrais dos funcionários sem a necessidade de troca de arquivos, com 
acesso via usuário e senha. 

opostos deverão utilizar banco de dados relacional, que permita o acesso nativo, 
não poderá ser padrão acesso via ODBC. 

Os sistemas Contabilidade Pública e AUDESP, Planejamento e Orçamento e Tesouraria, por se 
tratar de sistemas dependentes e interdependentes, deverão ser acessados através do mesmo ícone, 
não sendo permitido o acesso através de ícones distintos e diferentes. 

As consolidações dos dados contábeis de outras entidades deverão ser realizadas através da 
importação dos xml enviados para AUDESP, ou de outra forma automatizada, mas nunca 

Especificação dos Programas 

Os proponentes não precisam possuir programas com os nomes indicados, nem distribuídos na forma 
abaixo especificada, entretanto, os programas ou módulos apresentados pelo proponente 

igências especificadas nos itens que compõem esta parte. 

 

 

ssamente no envelope de habilitação, sob pena de desclassificação. 
O banco de dados deverá ser de livre distribuição. Caso a licitante utilize outro banco de 

DA, não gerando qualquer custo adicional 
será instalado em quantos computadores forem necessários, devendo o banco 

de dados ser compatível com os sistemas Operacionais Windows e servidor Windows ou 

dos os subsistemas (módulos), 
los, podendo em seguida fazer a impressão, bem como a gravação do 

mesmo em arquivo no formato PDF (Portable Document Format), XLS, HTML. 
assinatura digital de relatórios gerados, tais 

oletim de Caixa, Balancetes, Despesas com Pessoal, Resumo de pagamentos da 
folha, retenções de empenhos entre outros relatórios contábeis e a informação do certificado 

penhos em todas as suas fases (Empenhos, 
liquidações e pagamentos) possam ser assinados digitalmente (ICP Brasil); 

Deverá permitir configurar quais despesas podem ser assinadas digitalmente;  
r acesso aos empenhos 

Deverá existir a possibilidade de o usuário assinar e cancelar a assinatura digital 

cionar os empenhos para assinar 

possuir rotina para impressão de vários empenhos assinados digitalmente de uma 
só vez, deixando a seleção das mesmas salvas para futuras impressões; 

ilite que as pesquisas de preço sejam 
próprio fornecedor, em suas dependências via WEB através de código 

individual enviado pelo sistema, sendo que as informações geradas pelo fornecedor deverão 
Sistema deverá diferenciar as cotações efetuadas 

EB das lançadas manualmente para melhor controle dos usuários.  
O Portal do Servidor WEB deverá utilizar o mesmo banco de dados do Sistema de Folha de 

as solicitações efetuadas via Portal do 
descritas nas especificações abaixo), inclusive as demonstrações de 

contracheque e cadastrais dos funcionários sem a necessidade de troca de arquivos, com 

e permita o acesso nativo, 

Os sistemas Contabilidade Pública e AUDESP, Planejamento e Orçamento e Tesouraria, por se 
os através do mesmo ícone, 

As consolidações dos dados contábeis de outras entidades deverão ser realizadas através da 
omatizada, mas nunca 

Os proponentes não precisam possuir programas com os nomes indicados, nem distribuídos na forma 
esentados pelo proponente deverão 



 
SOFTWARE PARA CONTABILIDADE PÚBLICA 
 

• Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execução orçamentária e financeira.
• Utilizar o Empenho para:

o Comprometimento 
o Emitir a nota de empenho ou documento equivalente definido pela entidade pública 

para a liquidação e a posterior Ordem de Pagamento para a efetivação de pagamentos.
• Permitir que os empenhos globais e est

anulação parcial ou total, e que os empenhos ordinários sejam passíveis de anulação parcial ou 
total. 

• Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, das informações relativas ao 
processo licitatório, fonte de recursos, 
convênio e o respectivo contrato.

• Possibilitar o cadastramento de fornecedores de forma automática buscando diretamente da 
Receita Federal. 

• Permitir a incorporação patrimonial na 
• Permitir a utilização de objeto de despesas na emissão de empenho para acompanhamento de 

gastos da entidade. 
• Permitir o controle de reserva das dotações orçamentárias possibilitando o seu complemento, 

anulação e baixa através da emissão do empenho
• Permitir a contabilização

execução orçamentária.
• Permitir a emissão de etiquetas de empenhos.
• Permitir que os documentos da entidade (notas de empenho, liquidação, o

etc.) sejam impressas de uma só ve
• Permitir a alteração das datas de vencimento dos empenhos visualizando a data atual e a nova 

data de vencimento sem a necessidade de efetuar o estorno das liquidações 
• Permitir a contabilização utilizando o co

partidas dobradas. 
• Não permitir a exclusão de lançamentos contábeis automáticos da execução orçamentaria.
• Permitir a utilização de históricos padroniza
• Permitir a apropriação de custos a qualquer momento.
• Permitir a informação de retenções na emissão ou liquidação do empenho.
• Permitir a contabilização de retenções na liquidação ou pagamento do empenho.
• Permitir a utilização de subempenho para liqu
• Permitir a configuração do formulário de empenho de forma a compatibilizar o formato da 

impressão com os modelos da entidade.
• Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso
• Permitir controlar empen

convênios. 
• Permitir controlar os repasses de recursos antecipados, limitando o empenho no pagamento.
• Permitir a consulta de débitos de fornecedores de forma online junto 

pagamento de empenho com a opç
• Permitir controlar os repasses de recursos antecipados limitando o número de dias para a 

prestação de contas, podendo esta limitação ser de forma in

SOFTWARE PARA CONTABILIDADE PÚBLICA  

Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execução orçamentária e financeira.
nho para: 

Comprometimento dos créditos orçamentários 
Emitir a nota de empenho ou documento equivalente definido pela entidade pública 
para a liquidação e a posterior Ordem de Pagamento para a efetivação de pagamentos.

Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passíveis d
o parcial ou total, e que os empenhos ordinários sejam passíveis de anulação parcial ou 

Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, das informações relativas ao 
tório, fonte de recursos, detalhamento da fonte de recursos, número da obra, 

convênio e o respectivo contrato. 
Possibilitar o cadastramento de fornecedores de forma automática buscando diretamente da 

Permitir a incorporação patrimonial na emissão ou liquidação de empenhos.
ção de objeto de despesas na emissão de empenho para acompanhamento de 

Permitir o controle de reserva das dotações orçamentárias possibilitando o seu complemento, 
avés da emissão do empenho. 

Permitir a contabilização de registros no sistema compensado aos movimentos efetuados na 
execução orçamentária. 
Permitir a emissão de etiquetas de empenhos. 
Permitir que os documentos da entidade (notas de empenho, liquidação, o

ejam impressas de uma só vez através de uma fila de impressão. 
Permitir a alteração das datas de vencimento dos empenhos visualizando a data atual e a nova 
data de vencimento sem a necessidade de efetuar o estorno das liquidações 

tabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis e 

Não permitir a exclusão de lançamentos contábeis automáticos da execução orçamentaria.
Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto 

ção de custos a qualquer momento. 
Permitir a informação de retenções na emissão ou liquidação do empenho.
Permitir a contabilização de retenções na liquidação ou pagamento do empenho.

ão de subempenho para liquidação de empenhos globais 
Permitir a configuração do formulário de empenho de forma a compatibilizar o formato da 
impressão com os modelos da entidade. 
Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso. 
Permitir controlar empenhos para adiantamentos, subvenções, auxílios contribuições, 

Permitir controlar os repasses de recursos antecipados, limitando o empenho no pagamento.
Permitir a consulta de débitos de fornecedores de forma online junto 

amento de empenho com a opção de emissão de guia de recolhimento para a quitação.
Permitir controlar os repasses de recursos antecipados limitando o número de dias para a 
prestação de contas, podendo esta limitação ser de forma informativa ou restritiva.

 

 

Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execução orçamentária e financeira. 

Emitir a nota de empenho ou documento equivalente definido pela entidade pública 
para a liquidação e a posterior Ordem de Pagamento para a efetivação de pagamentos. 

imativos sejam passíveis de complementação ou 
o parcial ou total, e que os empenhos ordinários sejam passíveis de anulação parcial ou 

Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, das informações relativas ao 
cursos, número da obra, 

Possibilitar o cadastramento de fornecedores de forma automática buscando diretamente da 

mpenhos. 
ção de objeto de despesas na emissão de empenho para acompanhamento de 

Permitir o controle de reserva das dotações orçamentárias possibilitando o seu complemento, 

de registros no sistema compensado aos movimentos efetuados na 

Permitir que os documentos da entidade (notas de empenho, liquidação, ordem de pagamento, 
 

Permitir a alteração das datas de vencimento dos empenhos visualizando a data atual e a nova 
data de vencimento sem a necessidade de efetuar o estorno das liquidações do empenho. 

nceito de eventos associados a roteiros contábeis e 

Não permitir a exclusão de lançamentos contábeis automáticos da execução orçamentaria. 
 livre. 

Permitir a informação de retenções na emissão ou liquidação do empenho. 
Permitir a contabilização de retenções na liquidação ou pagamento do empenho. 

idação de empenhos globais ou estimativos. 
Permitir a configuração do formulário de empenho de forma a compatibilizar o formato da 

venções, auxílios contribuições, 

Permitir controlar os repasses de recursos antecipados, limitando o empenho no pagamento. 
Permitir a consulta de débitos de fornecedores de forma online junto ao município no ato do 

ão de emissão de guia de recolhimento para a quitação. 
Permitir controlar os repasses de recursos antecipados limitando o número de dias para a 

formativa ou restritiva. 



• Permitir bloquear um fornece
antecipado caso o mesmo tenha prestação de contas pendentes com a contabilidade.

• Emitir documento final (recibo de prestação de contas) no momento da
recurso antecipado. 

• Emitir relatório que contenham os recursos antecipados concedidos, em atraso e pendentes, 
ordenando os mesmos por tipo de recursos antecipados, credor ou data limite da prestação de 
contas. 

• Utilizar calendário de
apropriação do resultado, não permitindo lançamentos nos meses já encerrados.

• Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de desdobramento 
do Plano de Contas ut

• Disponibilizar rotina que permita a atualiza
roteiros contábeis de acordo com as atualizações do respectivo Tribunal de Contas.

• Permitir que se defina vencimento para recolhimento de retenções efetuada
é proveniente de Folha de Pagamento.

• Permitir cadastrar os precatórios da entidade.
• Permitir acompanhar a contabilização das retenções, desde a sua origem até o seu 

recolhimento, possibilitando ao usuário saber em qual documento e data foi
retenção, permitindo assim a sua 

• Permitir elaboração e alteração da ordem de pagamento dos empenhos sem a necessidade de 
efetuar do pagamento.

• Permitir restringir o acesso a unidades gestoras para determinados usuários.
• Possibilitar a contabiliz

arrecadação, gestão de pessoal, patrimônio público, licitações e contratos.
• Permitir contabilizar automaticamente as depreciações dos bens de acordo com os métodos de 

depreciação definidos pelas NB
bens. 

• Permitir contabilizar automaticamente a reavaliação dos valores dos bens patrimoniais de 
acordo com o processo de reavaliação efetuado no sistema de patrimônio.

• Permitir a exportação, na ba
unidades gestoras descentralizadas do município.

• Permitir a importação de dados cadastrais nas unidades gestoras descentralizadas do município 
a partir das informações 

• Permitir a exportação do mov
unidades gestoras descentralizadas do município para posterior importação na prefeitura, 
permitindo assim a consolidação das contas públicas do mun

• Permitir a importação, na base de dados da pr
gestoras descentralizadas do município, permitindo assim a consolidação das contas públicas 
do município. 

• Permitir que ao final do exercício os empenhos que a
em restos a pagar, de acordo com a legislação, e que posteriormente possam ser liquidados, 
pagos ou cancelados no exercício seguinte.

• Permitir iniciar a execução orçamentária e financeira de um exercício, mesmo que nã
ocorrido o fechamento contábil do exercício a
dos dados entre os exercícios.

• Possibilitar a transferência automática das conciliações bancárias do exercício para o exercício 
seguinte. 

ermitir bloquear um fornecedor/credor para não permitir o recebimento de recurso 
antecipado caso o mesmo tenha prestação de contas pendentes com a contabilidade.
Emitir documento final (recibo de prestação de contas) no momento da

latório que contenham os recursos antecipados concedidos, em atraso e pendentes, 
ordenando os mesmos por tipo de recursos antecipados, credor ou data limite da prestação de 

Utilizar calendário de encerramento contábil para os diferentes meses, para
apropriação do resultado, não permitindo lançamentos nos meses já encerrados.
Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de desdobramento 
do Plano de Contas utilizado. 

tina que permita a atualização do Plano de Contas, dos eventos, e de seus 
roteiros contábeis de acordo com as atualizações do respectivo Tribunal de Contas.
Permitir que se defina vencimento para recolhimento de retenções efetuada

ente de Folha de Pagamento. 
Permitir cadastrar os precatórios da entidade. 
Permitir acompanhar a contabilização das retenções, desde a sua origem até o seu 
recolhimento, possibilitando ao usuário saber em qual documento e data foi

ão, permitindo assim a sua rastreabilidade. 
Permitir elaboração e alteração da ordem de pagamento dos empenhos sem a necessidade de 
efetuar do pagamento. 
Permitir restringir o acesso a unidades gestoras para determinados usuários.
Possibilitar a contabilização automática dos registros provenientes dos sistemas de 
arrecadação, gestão de pessoal, patrimônio público, licitações e contratos.
Permitir contabilizar automaticamente as depreciações dos bens de acordo com os métodos de 

eciação definidos pelas NBCASP, utilizando vida útil e valor residual para cada um dos 

Permitir contabilizar automaticamente a reavaliação dos valores dos bens patrimoniais de 
acordo com o processo de reavaliação efetuado no sistema de patrimônio.

rmitir a exportação, na base de dados da prefeitura, de dados cadastrais para as demais 
unidades gestoras descentralizadas do município. 
Permitir a importação de dados cadastrais nas unidades gestoras descentralizadas do município 
a partir das informações geradas pela prefeitura. 

ermitir a exportação do movimento contábil com o bloqueio automático dos meses nas 
unidades gestoras descentralizadas do município para posterior importação na prefeitura, 
permitindo assim a consolidação das contas públicas do município. 

ção, na base de dados da prefeitura, do movimento contábil das unidades 
gestoras descentralizadas do município, permitindo assim a consolidação das contas públicas 

Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam s
gar, de acordo com a legislação, e que posteriormente possam ser liquidados, 

pagos ou cancelados no exercício seguinte. 
Permitir iniciar a execução orçamentária e financeira de um exercício, mesmo que nã

nto contábil do exercício anterior, atualizando e mantendo a consistência 
dos dados entre os exercícios. 
Possibilitar a transferência automática das conciliações bancárias do exercício para o exercício 

 

 

dor/credor para não permitir o recebimento de recurso 
antecipado caso o mesmo tenha prestação de contas pendentes com a contabilidade. 
Emitir documento final (recibo de prestação de contas) no momento da prestação de contas do 

latório que contenham os recursos antecipados concedidos, em atraso e pendentes, 
ordenando os mesmos por tipo de recursos antecipados, credor ou data limite da prestação de 

a os diferentes meses, para a apuração e 
apropriação do resultado, não permitindo lançamentos nos meses já encerrados. 
Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de desdobramento 

ção do Plano de Contas, dos eventos, e de seus 
roteiros contábeis de acordo com as atualizações do respectivo Tribunal de Contas. 
Permitir que se defina vencimento para recolhimento de retenções efetuadas quando a mesma 

Permitir acompanhar a contabilização das retenções, desde a sua origem até o seu 
recolhimento, possibilitando ao usuário saber em qual documento e data foi recolhida qualquer 

Permitir elaboração e alteração da ordem de pagamento dos empenhos sem a necessidade de 

Permitir restringir o acesso a unidades gestoras para determinados usuários. 
os provenientes dos sistemas de 

arrecadação, gestão de pessoal, patrimônio público, licitações e contratos. 
Permitir contabilizar automaticamente as depreciações dos bens de acordo com os métodos de 

e valor residual para cada um dos 

Permitir contabilizar automaticamente a reavaliação dos valores dos bens patrimoniais de 
acordo com o processo de reavaliação efetuado no sistema de patrimônio. 

de dados cadastrais para as demais 

Permitir a importação de dados cadastrais nas unidades gestoras descentralizadas do município 

imento contábil com o bloqueio automático dos meses nas 
unidades gestoras descentralizadas do município para posterior importação na prefeitura, 

efeitura, do movimento contábil das unidades 
gestoras descentralizadas do município, permitindo assim a consolidação das contas públicas 

presentarem saldo possam ser inscritos 
gar, de acordo com a legislação, e que posteriormente possam ser liquidados, 

Permitir iniciar a execução orçamentária e financeira de um exercício, mesmo que não tenha 
nterior, atualizando e mantendo a consistência 

Possibilitar a transferência automática das conciliações bancárias do exercício para o exercício 



• Possibilitar a transferência automática dos 
seguinte. 

• Possibilitar a reimplantação automática de saldos quando a implantação já tiver sido realizada 
de modo que os saldos já implantados sejam substituídos.

• Emitir o Relatório de Gastos com a Educação, c
• Emitir o Relatório de Gastos com o FUNDEB, conforme Lei 9394/1996.
• Emitir relatórios contendo os dados da Educação para preenchimento do SIOPE
• Emitir relatórios contendo os dados da Saúde para preenchimento 
• Emitir relatório de Apuração do PASEP com a 

base de cálculo, o percentual de contribuição e o valor apurado.
• Emitir o Relatório de Arrecadação Municipal, conforme regras definidas no artigo 29

Constituição Federal de 1988.
• Emitir relatório Demonstrat

9394/96 (LDB), que demonstre as receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de 
vinculação, o valor arrecadado no período e o valor do rep

• Emitir o Quadro dos 
Secretaria do Tesouro Nacional.

• Emitir todos os anexos de balanço, global e por órgão, fundo ou entidade da administração 
direta, autárquica e fundacional, exigidos pela

• Emitir relatório Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada;
• Emitir relatório Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada;
• Anexo 12 – Balanço Orçamentário;
• Anexo 13 – Balanço Financeiro;
• Anexo 14 – Balanço Pat
• Anexo 15 – Demonstrativo das Variações Patr
• Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada Interna;
• Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante.
• Permitir a criação de relatórios gerenciais pelo próprio usuário.
• Permitir a composição de valores

Detalhamento da Fonte, e ainda, valores específicos relacionados à Saúde, Educação e 
Precatórios para utilização na emissão de demonstrativos.

• Possibilitar a definição de um nível contábil ou uma categoria econ
composição de um valor que s

• Permitir a impressão dos Anexos da LC 101.
• Permitir a criação de relatórios a partir de dados informados pelo usuário.
• Armazenar os modelos dos relatórios criados pelo u

sistema. 
• Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e 

indireta), conforme exigido pela Lei 4.320/64 e suas atualizações.
• Emitir relatório e gerar arquivos para o Sistema de 

em Saúde – SIOPS. 
• Emitir relatório e gerar arquivos para o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 

em Educação – SIOPE.
• Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Federal, conforme layout definido no Manual 

Normativo de Arquivos Digit
• Gerar arquivos para prestação de contas aos Tribunais de Contas.

nsferência automática dos saldos de balanço do exercí

Possibilitar a reimplantação automática de saldos quando a implantação já tiver sido realizada 
de modo que os saldos já implantados sejam substituídos. 

e Gastos com a Educação, conforme Lei 9424/1996.
ir o Relatório de Gastos com o FUNDEB, conforme Lei 9394/1996.

Emitir relatórios contendo os dados da Educação para preenchimento do SIOPE
Emitir relatórios contendo os dados da Saúde para preenchimento do SIOPS

de Apuração do PASEP com a opção de selecionar as receitas que compõe a 
base de cálculo, o percentual de contribuição e o valor apurado. 
Emitir o Relatório de Arrecadação Municipal, conforme regras definidas no artigo 29

tituição Federal de 1988. 
Emitir relatório Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educação, conforme Lei 
9394/96 (LDB), que demonstre as receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de 
vinculação, o valor arrecadado no período e o valor do repasse. 
Emitir o Quadro dos Dados Contábeis Consolidados, conforme regras definidas pela 
Secretaria do Tesouro Nacional. 
Emitir todos os anexos de balanço, global e por órgão, fundo ou entidade da administração 
direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei Nº 4320/64 e suas atu

Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada; 
Emitir relatório Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada;

Balanço Orçamentário; 
Balanço Financeiro; 
Balanço Patrimonial; 

strativo das Variações Patrimoniais 
Demonstração da Dívida Fundada Interna; 
Demonstração da Dívida Flutuante. 

Permitir a criação de relatórios gerenciais pelo próprio usuário. 
Permitir a composição de valores de determinado Grupo de F

mento da Fonte, e ainda, valores específicos relacionados à Saúde, Educação e 
Precatórios para utilização na emissão de demonstrativos. 
Possibilitar a definição de um nível contábil ou uma categoria econômica específica, para a 
omposição de um valor que será impresso em um demonstrativo. 

Permitir a impressão dos Anexos da LC 101. 
Permitir a criação de relatórios a partir de dados informados pelo usuário.
Armazenar os modelos dos relatórios criados pelo usuário diretamente no banc

ir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e 
indireta), conforme exigido pela Lei 4.320/64 e suas atualizações. 
Emitir relatório e gerar arquivos para o Sistema de Informações sobre Orçament

Emitir relatório e gerar arquivos para o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
SIOPE. 

Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Federal, conforme layout definido no Manual 
ormativo de Arquivos Digitais – MANAD. 

para prestação de contas aos Tribunais de Contas. 

 

 

saldos de balanço do exercício para o exercício 

Possibilitar a reimplantação automática de saldos quando a implantação já tiver sido realizada 

onforme Lei 9424/1996. 
ir o Relatório de Gastos com o FUNDEB, conforme Lei 9394/1996. 

Emitir relatórios contendo os dados da Educação para preenchimento do SIOPE 
do SIOPS 

opção de selecionar as receitas que compõe a 

Emitir o Relatório de Arrecadação Municipal, conforme regras definidas no artigo 29-A da 

ivo de Repasse de Recursos para a Educação, conforme Lei 
9394/96 (LDB), que demonstre as receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de 

s, conforme regras definidas pela 

Emitir todos os anexos de balanço, global e por órgão, fundo ou entidade da administração 
Lei Nº 4320/64 e suas atualizações: 

Emitir relatório Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada; 

de determinado Grupo de Fonte de Recursos ou 
mento da Fonte, e ainda, valores específicos relacionados à Saúde, Educação e 

ômica específica, para a 

Permitir a criação de relatórios a partir de dados informados pelo usuário. 
suário diretamente no banco de dados do 

ir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e 

Informações sobre Orçamentos Públicos 

Emitir relatório e gerar arquivos para o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 

Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Federal, conforme layout definido no Manual 



• Emitir todos os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da Lei de Responsabilidade, 
conforme modelos definidos pela Secretaria do Tesouro Nacional

• Emitir todos os Relatóri
definidos pela Secretaria do Tesouro Nacional.

• Emitir relatórios de conferência das informações mensais relativas aos Gastos com Pessoal, 
Educação, Saúde e FUNDEB.

• No ato do empenho avisar qu
ultrapassando os valores previstos na Lei 8.666.

 
Módulo para Planejamento e Orçamento
 

• Permitir o lançamento por Fonte de Recurso no PPA e LDO da classificação funcional 
programática da Despesa até 
Executora, Função, Subfunção, Programa e Ação). Também permitir a classificação por 
categoria econômica da receita e despesa da LOA por Fonte de Recurso e Código de 
Aplicação. 
• Permitir a exportação das 
utilizando Leis de aprovações diferentes das peças de planejamento.
• Permitir elaborar o PPA utilizando informações do PPA anterior.
• Possuir integração entre os módulos PPA, LDO e LO
de planejamento como 
Fonte de Recursos, etc.
• Possuir tabela cadastral contendo todas as categorias econômicas de acordo com a 
legislação vigente (Portarias atuali
• Possibilitar a utilização de no mínimo
institucional, bem como parametrização das máscaras.
• Manter um cadastro de programas de governo identificando os de duração continuada 
e a duração limitada no 
• Permitir agregar pr
• Permitir o estabelecimento de indicadores que permitam a avaliação dos programas.
• Armazenar descrição detalhada dos objetivos para cada programa, vinculando o 
produto resultante para sua execução.
• Permitir o cadastro e gerencia
acompanhamento das peças de planejamento.
• Permitir o desdobramento das ações, criando um nível mais analítico para o 
planejamento. 
• Possibilitar o estabelec
de governo e suas respectivas ações.
• Permitir a vinculação de um mesmo programa em vários órgãos e unidades de 
governo. 
• Possibilitar a vinculação de uma mesma ação de governo para vários program
governamentais. 
• Possibilitar a Projeção das Receit
• Manter cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram, excluem ou incluem os itens 
do Plano Plurianual. 
• Permitir gerenciar as alterações efetuadas no decor
estas alterações sem afetar os dados originais (armazenar os históricos).

Emitir todos os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da Lei de Responsabilidade, 
conforme modelos definidos pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
Emitir todos os Relatórios de Gestão Fiscal da Lei de Responsabilidade, conforme modelos 
definidos pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
Emitir relatórios de conferência das informações mensais relativas aos Gastos com Pessoal, 
Educação, Saúde e FUNDEB. 

o ato do empenho avisar quando o valor de compra por dispensa, por fornecedor está 
ultrapassando os valores previstos na Lei 8.666. 

Módulo para Planejamento e Orçamento 

Permitir o lançamento por Fonte de Recurso no PPA e LDO da classificação funcional 
ogramática da Despesa até o nível de Ação (Órgão, Unidade Orçamentária, Unidade 

Executora, Função, Subfunção, Programa e Ação). Também permitir a classificação por 
categoria econômica da receita e despesa da LOA por Fonte de Recurso e Código de 

Permitir a exportação das mesmas informações cadastradas no PPA para a LDO 
utilizando Leis de aprovações diferentes das peças de planejamento. 

Permitir elaborar o PPA utilizando informações do PPA anterior.
Possuir integração entre os módulos PPA, LDO e LOA, com cadastro único das 

de planejamento como Órgão, Unidade, Programa, Ação, Subação, Categoria Econômica, 
Fonte de Recursos, etc. 

Possuir tabela cadastral contendo todas as categorias econômicas de acordo com a 
legislação vigente (Portarias atualizadas da STN). 

r a utilização de no mínimo três níveis para a composição da estrutura 
institucional, bem como parametrização das máscaras. 

Manter um cadastro de programas de governo identificando os de duração continuada 
e a duração limitada no tempo. 

Permitir agregar programas de governo de acordo com seus objetivos comuns.
Permitir o estabelecimento de indicadores que permitam a avaliação dos programas.
Armazenar descrição detalhada dos objetivos para cada programa, vinculando o 

nte para sua execução. 
mitir o cadastro e gerenciamento de pessoas responsáveis pela realização e 

acompanhamento das peças de planejamento. 
Permitir o desdobramento das ações, criando um nível mais analítico para o 

Possibilitar o estabelecimento de metas quantitativas e financeiras para os p
de governo e suas respectivas ações. 

Permitir a vinculação de um mesmo programa em vários órgãos e unidades de 

Possibilitar a vinculação de uma mesma ação de governo para vários program

litar a Projeção das Receitas e das Despesas nas peças de planejamento.
Manter cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram, excluem ou incluem os itens 

 
Permitir gerenciar as alterações efetuadas no decorrer da vigência do PPA, re

sem afetar os dados originais (armazenar os históricos).

 

 

Emitir todos os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da Lei de Responsabilidade, 

de Responsabilidade, conforme modelos 

Emitir relatórios de conferência das informações mensais relativas aos Gastos com Pessoal, 

dispensa, por fornecedor está 

Permitir o lançamento por Fonte de Recurso no PPA e LDO da classificação funcional 
dade Orçamentária, Unidade 

Executora, Função, Subfunção, Programa e Ação). Também permitir a classificação por 
categoria econômica da receita e despesa da LOA por Fonte de Recurso e Código de 

das no PPA para a LDO 

Permitir elaborar o PPA utilizando informações do PPA anterior. 
A, com cadastro único das peças 

Órgão, Unidade, Programa, Ação, Subação, Categoria Econômica, 

Possuir tabela cadastral contendo todas as categorias econômicas de acordo com a 

três níveis para a composição da estrutura 

Manter um cadastro de programas de governo identificando os de duração continuada 

o com seus objetivos comuns. 
Permitir o estabelecimento de indicadores que permitam a avaliação dos programas. 
Armazenar descrição detalhada dos objetivos para cada programa, vinculando o 

mento de pessoas responsáveis pela realização e 

Permitir o desdobramento das ações, criando um nível mais analítico para o 

vas e financeiras para os programas 

Permitir a vinculação de um mesmo programa em vários órgãos e unidades de 

Possibilitar a vinculação de uma mesma ação de governo para vários programas 

as e das Despesas nas peças de planejamento. 
Manter cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram, excluem ou incluem os itens 

rer da vigência do PPA, registrando 
sem afetar os dados originais (armazenar os históricos). 



• Permitir que uma alteração legal do PPA tenha sua movimentação refletida 
automaticamente em uma ou duas LDO.
• Permitir elaborar e gerenciar várias 
controlando cada uma delas juntamente com a sua respectiva situação (elaboração, tramitação, 
inclusão de emendas, aprovada, etc) e mantendo histórico das operações.
• Emitir relatórios que identifique e classifique o
• Emitir relatórios que identif
• Emitir relatório que demonstre as metas físicas e financeiras dos programas e ações de 
governo 
• Permitir emitir relatórios das metas das ações do programa de go
informações por qualquer nível de 
ação, categoria econômica e fonte de recursos).
• Emitir relatório que demonstre as fontes de recurso da administração direta e indireta.
• Emitir os Anex
• Permitir elaborar a LDO utilizando informações da LDO anterior ou do PPA em 
vigência; possibilitar a importação das Estimativas das Receitas e Metas do PPA para a LDO 
enquanto a LDO inicia
• Possuir integração entr
de planejamento como Órgão, Unidade, Programa, Ação, Subação, Categoria Econômica, 
Fonte de Recursos, etc.
• Permitir o desdobramento das ações do 
analítico para o planejamento.
• Permitir o cadastramento de metas fiscais consolidadas para emissão de demonstrativo 
da LDO, conforme modelo definido pela STN.
• Permitir gerenciar as alterações efetuadas no decorrer
estas alterações sem afetar os dados originais (armazenar os históricos).
• Deve emitir o Anexo de Riscos Fiscais e Providências, que deverá ser apresentado na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme determinado pela Portar
Manual de Demonstrativos Fiscai
• Deve emitir o Demonstrativo de Metas Fiscais com as metas anuais relativas a 
receitas, despesas, resultado nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício 
da LDO e para os dois exerc
• Deve emitir demonstrativo das metas 
cálculo que justifiquem os resultados pretendidos.
• Deve demonstrar a evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três 
exercícios, destacando a origem
• Emitir demonstrativo da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores 
• Deve emitir demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita.
• Deve emitir demonstrativo da m
caráter continuado. 
• Permitir a gerência e a atualização da tabela de Classificação Econômica da Receita e 
Despesa, da tabela de componentes da Classificação Funcional Programática, Fo
Recursos, Grupo de 
atualizações, em especial a portaria 42 de 14/04/99 do Ministério do Orçamento e Gestão, 
Portaria Interministerial 163 de 04/05/2001 e Portaria STN 300, de 27/06/20

Permitir que uma alteração legal do PPA tenha sua movimentação refletida 
automaticamente em uma ou duas LDO. 

Permitir elaborar e gerenciar várias alterações legais do PPA s
cada uma delas juntamente com a sua respectiva situação (elaboração, tramitação, 

inclusão de emendas, aprovada, etc) e mantendo histórico das operações.
Emitir relatórios que identifique e classifique os programas de governo.

itir relatórios que identifique e classifique as ações governamentais.
Emitir relatório que demonstre as metas físicas e financeiras dos programas e ações de 

Permitir emitir relatórios das metas das ações do programa de go
ções por qualquer nível de codificação da despesa (função, Subfunção, programa, 

ação, categoria econômica e fonte de recursos). 
Emitir relatório que demonstre as fontes de recurso da administração direta e indireta.
Emitir os Anexos I, II, III e IV em conformidade com o estabelecido
Permitir elaborar a LDO utilizando informações da LDO anterior ou do PPA em 

vigência; possibilitar a importação das Estimativas das Receitas e Metas do PPA para a LDO 
enquanto a LDO inicial ainda não estiver aprovada. 

Possuir integração entre os módulos PPA, LDO e LOA, com cadastro único das peças 
de planejamento como Órgão, Unidade, Programa, Ação, Subação, Categoria Econômica, 
Fonte de Recursos, etc. 

Permitir o desdobramento das ações do programa de governo, crian
para o planejamento. 

Permitir o cadastramento de metas fiscais consolidadas para emissão de demonstrativo 
da LDO, conforme modelo definido pela STN. 

Permitir gerenciar as alterações efetuadas no decorrer da vigência da LDO, regis
afetar os dados originais (armazenar os históricos).

Deve emitir o Anexo de Riscos Fiscais e Providências, que deverá ser apresentado na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme determinado pela Portar

al de Demonstrativos Fiscais. 
Deve emitir o Demonstrativo de Metas Fiscais com as metas anuais relativas a 

receitas, despesas, resultado nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício 
da LDO e para os dois exercícios seguintes. 

ir demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de 
cálculo que justifiquem os resultados pretendidos. 

Deve demonstrar a evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três 
exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação d

Emitir demonstrativo da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores - RPPS. 

Deve emitir demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita.
emitir demonstrativo da margem de expansão das despe

Permitir a gerência e a atualização da tabela de Classificação Econômica da Receita e 
Despesa, da tabela de componentes da Classificação Funcional Programática, Fo
Recursos, Grupo de Fonte de Recursos, especificadas nos anexos da Lei 4320/64 e suas 
atualizações, em especial a portaria 42 de 14/04/99 do Ministério do Orçamento e Gestão, 
Portaria Interministerial 163 de 04/05/2001 e Portaria STN 300, de 27/06/20

 

 

Permitir que uma alteração legal do PPA tenha sua movimentação refletida 

alterações legais do PPA simultaneamente, 
cada uma delas juntamente com a sua respectiva situação (elaboração, tramitação, 

inclusão de emendas, aprovada, etc) e mantendo histórico das operações. 
s programas de governo. 

ique e classifique as ações governamentais. 
Emitir relatório que demonstre as metas físicas e financeiras dos programas e ações de 

Permitir emitir relatórios das metas das ações do programa de governo agrupando as 
codificação da despesa (função, Subfunção, programa, 

Emitir relatório que demonstre as fontes de recurso da administração direta e indireta. 
ormidade com o estabelecido pelo TCE- SP. 

Permitir elaborar a LDO utilizando informações da LDO anterior ou do PPA em 
vigência; possibilitar a importação das Estimativas das Receitas e Metas do PPA para a LDO 

e os módulos PPA, LDO e LOA, com cadastro único das peças 
de planejamento como Órgão, Unidade, Programa, Ação, Subação, Categoria Econômica, 

programa de governo, criando um nível mais 

Permitir o cadastramento de metas fiscais consolidadas para emissão de demonstrativo 

da vigência da LDO, registrando 
afetar os dados originais (armazenar os históricos). 

Deve emitir o Anexo de Riscos Fiscais e Providências, que deverá ser apresentado na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme determinado pela Portaria da STN que trata o 

Deve emitir o Demonstrativo de Metas Fiscais com as metas anuais relativas a 
receitas, despesas, resultado nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício 

anuais, instruído com memória e metodologia de 

Deve demonstrar a evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três 
s obtidos com a alienação de ativos. 

Emitir demonstrativo da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de 

Deve emitir demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita. 
argem de expansão das despesas obrigatórias de 

Permitir a gerência e a atualização da tabela de Classificação Econômica da Receita e 
Despesa, da tabela de componentes da Classificação Funcional Programática, Fonte de 

cadas nos anexos da Lei 4320/64 e suas 
atualizações, em especial a portaria 42 de 14/04/99 do Ministério do Orçamento e Gestão, 
Portaria Interministerial 163 de 04/05/2001 e Portaria STN 300, de 27/06/2002. 



• Gerar proposta orçamen
execução e permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada.
• Permitir incluir informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos da 
administração indireta para consolidação
o disposto no artigo 50 incisos III da Lei Complementar 101/2000 (LRF).
• Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução 
orçamentária. Em caso de ao in
disponibilizar dotações conforme dispuser a legislação municipal.
• Permitir elaborar a LOA utilizando informações do PPA ou da LDO em vigência.
• Manter cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram ou in
• Permitir a abertura de crédito
autorização e resguardando o histórico das alterações de valores ocorridas.
• Permitir a atualização total ou seletiva da proposta orçamentária através da
de percentuais ou índices.
• Permitir o bloq
9 da Lei Complementar 101/2000 (LRF).
• Possibilitar a Projeção das Receitas e das Despesas nas peças de planejamento.
• Permitir a uti
orçamentária ou dotação ou vínculo, limitadas às estimativas de receitas. Permitir também a 
utilização do Cronograma de Desembolso Mensal.
• Armazenar dados do orçamento e disponibilizar consulta 
órgão, fundo ou entidade da a
• Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta 
e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e 
101/2000 (LRF). 
• Emitir todos os
administração direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei 4320/64 e pela Lei 
Complementar 101/2000 (LRF).
• Emitir relatório da propos
conforme exigido pela Lei Complementar 101/2000 (LRF).
• Anexo 1 – Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas;
• Anexo 2 – 
Segundo as Categorias econômicas;
• Anexo 6 – Programa de Trabalho;
• Anexo 7 – Programa de Trabalho de Governo;
• Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Função, Programas e Subprogramas, 
conforme o vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na po
do Orçamento e Gestão);
• Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto na 
portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão).
• Integrar-se totalmente às rotinas da execução orçamentária possibilitan
acompanhamento da evo
• Emitir relatório da proposta orçamentária municipal Consolidada por Programa de 
Governo, destacando Ações Governamentais por Programa de Governo. Listar para estas 
Ações Governamentais os seus respe
alcançadas. 

Gerar proposta orçamentária do ano seguinte importando o orçamento do ano em 
execução e permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada.

Permitir incluir informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos da 
indireta para consolidação da proposta orçamentária do município, observando 

o disposto no artigo 50 incisos III da Lei Complementar 101/2000 (LRF).
Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução 

orçamentária. Em caso de ao início do exercício não se ter o orçamento aprovado, 
sponibilizar dotações conforme dispuser a legislação municipal. 

Permitir elaborar a LOA utilizando informações do PPA ou da LDO em vigência.
Manter cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram ou in

mitir a abertura de créditos adicionais, exigindo informação da legislação de 
autorização e resguardando o histórico das alterações de valores ocorridas.

Permitir a atualização total ou seletiva da proposta orçamentária através da
ou índices. 

Permitir o bloqueio e desbloqueio de dotações, inclusive objetivando atender ao artigo 
9 da Lei Complementar 101/2000 (LRF). 

Possibilitar a Projeção das Receitas e das Despesas nas peças de planejamento.
Permitir a utilização de cotas de despesas, podendo ser no nível de

orçamentária ou dotação ou vínculo, limitadas às estimativas de receitas. Permitir também a 
utilização do Cronograma de Desembolso Mensal. 

Armazenar dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por 
gão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional.

Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta 
e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e 

Emitir todos os anexos de orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da 
administração direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei 4320/64 e pela Lei 
Complementar 101/2000 (LRF). 

Emitir relatório da proposta orçamentária consolidada (administração direta e i
conforme exigido pela Lei Complementar 101/2000 (LRF). 

Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas;
 Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza

egorias econômicas; 
Programa de Trabalho; 
Programa de Trabalho de Governo; 

Demonstrativo da Despesa por Função, Programas e Subprogramas, 
conforme o vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na portaria 42/99 do Ministério
do Orçamento e Gestão); 

Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto na 
portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão). 

se totalmente às rotinas da execução orçamentária possibilitan
acompanhamento da evolução da execução do orçamento. 

Emitir relatório da proposta orçamentária municipal Consolidada por Programa de 
Governo, destacando Ações Governamentais por Programa de Governo. Listar para estas 
Ações Governamentais os seus respectivos valores, finalidade e metas físicas a serem 

 

 

tando o orçamento do ano em 
execução e permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada. 

Permitir incluir informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos da 
o município, observando 

o disposto no artigo 50 incisos III da Lei Complementar 101/2000 (LRF). 
Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução 

er o orçamento aprovado, 

Permitir elaborar a LOA utilizando informações do PPA ou da LDO em vigência. 
Manter cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram ou incluem os itens na LOA. 

s adicionais, exigindo informação da legislação de 
autorização e resguardando o histórico das alterações de valores ocorridas. 

Permitir a atualização total ou seletiva da proposta orçamentária através da aplicação 

ueio e desbloqueio de dotações, inclusive objetivando atender ao artigo 

Possibilitar a Projeção das Receitas e das Despesas nas peças de planejamento. 
as, podendo ser no nível de unidade 

orçamentária ou dotação ou vínculo, limitadas às estimativas de receitas. Permitir também a 

global ou detalhada por 
dministração direta, autárquica e fundacional. 

Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta 
e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e pela Lei Complementar 

anexos de orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da 
administração direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei 4320/64 e pela Lei 

a (administração direta e indireta) 

Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas; 
Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da Despesa 

Demonstrativo da Despesa por Função, Programas e Subprogramas, 
rtaria 42/99 do Ministério 

Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto na 

se totalmente às rotinas da execução orçamentária possibilitando o 

Emitir relatório da proposta orçamentária municipal Consolidada por Programa de 
Governo, destacando Ações Governamentais por Programa de Governo. Listar para estas 

e metas físicas a serem 



• Emitir relatório com controle de percentuais sobre a proposta da LOA para cálculos da 
educação, saúde, pessoal, inativos e pensionistas do RPPS.

 
 
 Módulo para Tesouraria 
 

• Permitir a configuraç
compatibilizar o formato da impressão com os modelos das diversas entidades bancárias.
• Possuir controle de talonário de cheques.
• Permitir a emissão de cheques e respectivas cópias.
• Conciliar os s
• Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de contas bancárias dentro 
de um período determinado.
• Geração de Ordem Bancária Eletrônica ou Borderôs em meio magnético, ajustáv
conforme as necessidade
• Possuir integração com o sistema de arrecadação possibilitando efetuar de forma 
automática a baixa dos tributos pagos diretamente na tesouraria.
• Possuir total integração com o sistema de contabilidad
contabilização automática dos p
necessidade de geração de arquivos.
• Permitir agrupar diversos pagamentos a um mesmo fornecedor em um único cheque.
• Permitir a emissão de Ordem de 
• Permitir que em
empenhos para um mesmo fornecedor.
• Possibilitar a emissão de relatórios para conferência da movimentação diária da 
Tesouraria. 
• Permitir a emissão de cheques para contabil
• Permitir parametrizar se a emissão 
dos empenhos ou não.
• Permitir a autenticação eletrônica de documentos.
• Efetuar automaticamente o lançamento no sistema de arrecadação, da retenção 
efetuada no empenho, quando esta r
encontra. 

 
 
 Módulo para Administração de Estoque 
 

• Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos 
almoxarifados; 
• Utilizar centros de
consumo; 
• Possuir controle da localização física dos materiais no estoque;
• Permitir a geração de pedidos de compras para o setor de licitações;
• Permitir que ao realizar a entrada de materia
Pedido de Compra, controlando assim o saldo de material a entregar.
• Manter controle efetivo sobre as requisições de materiais, permitindo atendimento 
parcial de requisições e mantendo o controle sobre o saldo não ate

Emitir relatório com controle de percentuais sobre a proposta da LOA para cálculos da 
educação, saúde, pessoal, inativos e pensionistas do RPPS. 

Permitir a configuração do formulário de cheque, pelo próprio usuário, de 
compatibilizar o formato da impressão com os modelos das diversas entidades bancárias.

Possuir controle de talonário de cheques. 
Permitir a emissão de cheques e respectivas cópias. 
Conciliar os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de con
Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de contas bancárias dentro 

de um período determinado. 
Geração de Ordem Bancária Eletrônica ou Borderôs em meio magnético, ajustáv

conforme as necessidades do estabelecimento bancário. 
Possuir integração com o sistema de arrecadação possibilitando efetuar de forma 

automática a baixa dos tributos pagos diretamente na tesouraria. 
Possuir total integração com o sistema de contabilidade pública efetuando a 

abilização automática dos pagamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria sem a 
necessidade de geração de arquivos. 

Permitir agrupar diversos pagamentos a um mesmo fornecedor em um único cheque.
Permitir a emissão de Ordem de Pagamento. 
Permitir que em uma mesma Ordem de Pagamento possam ser agrupados diversos 

empenhos para um mesmo fornecedor. 
Possibilitar a emissão de relatórios para conferência da movimentação diária da 

Permitir a emissão de cheques para contabilização posterior. 
parametrizar se a emissão do borderô efetuará automaticamente o pagamento 

dos empenhos ou não. 
Permitir a autenticação eletrônica de documentos. 
Efetuar automaticamente o lançamento no sistema de arrecadação, da retenção 

no empenho, quando esta referir-se a tributos municipais sem sair da tela em que se 

Módulo para Administração de Estoque  

Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos 

Utilizar centros de custo na distribuição de materiais, para apropriação

Possuir controle da localização física dos materiais no estoque;
Permitir a geração de pedidos de compras para o setor de licitações;
Permitir que ao realizar a entrada de materiais possa ser vinculada com

pra, controlando assim o saldo de material a entregar. 
Manter controle efetivo sobre as requisições de materiais, permitindo atendimento 

parcial de requisições e mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições;

 

 

Emitir relatório com controle de percentuais sobre a proposta da LOA para cálculos da 

, pelo próprio usuário, de forma a 
compatibilizar o formato da impressão com os modelos das diversas entidades bancárias. 

, emitindo relatório de conciliação bancária. 
Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de contas bancárias dentro 

Geração de Ordem Bancária Eletrônica ou Borderôs em meio magnético, ajustável 

Possuir integração com o sistema de arrecadação possibilitando efetuar de forma 

e pública efetuando a 
agamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria sem a 

Permitir agrupar diversos pagamentos a um mesmo fornecedor em um único cheque. 

to possam ser agrupados diversos 

Possibilitar a emissão de relatórios para conferência da movimentação diária da 

do borderô efetuará automaticamente o pagamento 

Efetuar automaticamente o lançamento no sistema de arrecadação, da retenção 
pais sem sair da tela em que se 

Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos 

materiais, para apropriação e controle do 

Possuir controle da localização física dos materiais no estoque; 
Permitir a geração de pedidos de compras para o setor de licitações; 

is possa ser vinculada com o respectivo 

Manter controle efetivo sobre as requisições de materiais, permitindo atendimento 
ndido das requisições; 



• Efetuar cálculo automático do 
• Controlar o estoque mínimo, máximo dos materiais de forma individual.
• Manter e disponibilizar em consultas e relatórios, informações históricas relativas à 
movimentação do esto
• Permitir o registrar inventário;
• Tratar a entrada de materiais recebidos em doação ou devolução;
• Possuir integração com o sistema de administração de frotas efetuando entradas 
automáticas nos estoques desse setor
• Permitir controlar a aqu
• Permitir bloquear as movimentações em períodos anteriores a uma data selecionada;
• Possibilitar a definição parametrizada através de máscara dos locais físicos e de 
classificação de materi
• Possibilitar restring
• Possuir total integração com o sistema de compras e licitações possibilitando o 
cadastro único dos produtos e fornecedores e efetuando a visualização dos pedidos de com
naquele sistema; 
• Emitir recibo de entrega de mat
• Permitir a movimentação por código de barras;
• Elaborar relatórios de Consumo Médio e de Curva ABC

 
 Módulo para Gestão de Compras e Licitação
 

• Registrar os processos licitatórios identificando o 
modalidade de licitação e
• Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da 
licitação, registrando a habilitação, proposta comercial, anulação, adjudicação e emitindo o 
mapa comparativo de preços;
• Permitir o cadastramento de comissõe
leiloeiros, informando as portarias e datas de designação ou exoneração e expiração, com 
controle sobre o prazo de investidura;
• Permitir consulta ao preço
• Disponibilizar a Lei de Licitações em ambiente hipertexto;
• Possuir rotina que possibilite que a pesquisa de preço e a proposta comercial sejam 
preenchidos pelo próprio fornecedor, em suas dependências 
meio magnético para ent
• Permitir efetuar o registro do extrato contratual, da carta contrato, da execução da 
autorização de compra, da ordem de serviço, dos aditivos, 
e reajuste de contratos;
• Integrar-se com a execução orçamentária gerando automaticamente as autorizações de 
empenho e a respectiva reserva de saldo;
• Utilizar registro geral de fornecedores, desde a geração do edital de ch
fornecimento do “Certificado de Regist
documentos, bem registrar a inabilitação por suspensão ou rescisão do contrato, controlando a 
data limite de inabilitação;
• Permitir o parcelamento e cancelament
Serviço; 

tuar cálculo automático do preço médio dos materiais; 
Controlar o estoque mínimo, máximo dos materiais de forma individual.
Manter e disponibilizar em consultas e relatórios, informações históricas relativas à 

movimentação do estoque para cada material, de forma analítica; 
o registrar inventário; 

Tratar a entrada de materiais recebidos em doação ou devolução;
Possuir integração com o sistema de administração de frotas efetuando entradas 

automáticas nos estoques desse setor; 
Permitir controlar a aquisição de materiais de aplicação imediata;
Permitir bloquear as movimentações em períodos anteriores a uma data selecionada;
Possibilitar a definição parametrizada através de máscara dos locais físicos e de 

classificação de materiais; 
Possibilitar restringir o acesso dos usuários somente a almoxarifados específicos;
Possuir total integração com o sistema de compras e licitações possibilitando o 

cadastro único dos produtos e fornecedores e efetuando a visualização dos pedidos de com

ir recibo de entrega de materiais; 
Permitir a movimentação por código de barras; 
Elaborar relatórios de Consumo Médio e de Curva ABC 

Módulo para Gestão de Compras e Licitação 

Registrar os processos licitatórios identificando o número do processo, objeto
modalidade de licitação e datas do processo; 

Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da 
licitação, registrando a habilitação, proposta comercial, anulação, adjudicação e emitindo o 

ativo de preços; 
o cadastramento de comissões julgadoras: especial, permanente, servidores e 

leiloeiros, informando as portarias e datas de designação ou exoneração e expiração, com 
controle sobre o prazo de investidura; 

Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornecedor ou material
Disponibilizar a Lei de Licitações em ambiente hipertexto; 
Possuir rotina que possibilite que a pesquisa de preço e a proposta comercial sejam 

preenchidos pelo próprio fornecedor, em suas dependências e, posteriormente, enviada
meio magnético para entrada automática no sistema, sem necessidade de redigitação;

Permitir efetuar o registro do extrato contratual, da carta contrato, da execução da 
autorização de compra, da ordem de serviço, dos aditivos, rescisões, suspensão, canc

ratos; 
se com a execução orçamentária gerando automaticamente as autorizações de 

empenho e a respectiva reserva de saldo; 
Utilizar registro geral de fornecedores, desde a geração do edital de ch

o do “Certificado de Registro Cadastral”, controlando o vencimento de 
documentos, bem registrar a inabilitação por suspensão ou rescisão do contrato, controlando a 
data limite de inabilitação; 

Permitir o parcelamento e cancelamento das Autorizações de Comp

 

 

Controlar o estoque mínimo, máximo dos materiais de forma individual. 
Manter e disponibilizar em consultas e relatórios, informações históricas relativas à 

Tratar a entrada de materiais recebidos em doação ou devolução; 
Possuir integração com o sistema de administração de frotas efetuando entradas 

cação imediata; 
Permitir bloquear as movimentações em períodos anteriores a uma data selecionada; 
Possibilitar a definição parametrizada através de máscara dos locais físicos e de 

mente a almoxarifados específicos; 
Possuir total integração com o sistema de compras e licitações possibilitando o 

cadastro único dos produtos e fornecedores e efetuando a visualização dos pedidos de compras 

número do processo, objeto, 

Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da 
licitação, registrando a habilitação, proposta comercial, anulação, adjudicação e emitindo o 

s julgadoras: especial, permanente, servidores e 
leiloeiros, informando as portarias e datas de designação ou exoneração e expiração, com 

por fornecedor ou material; 

Possuir rotina que possibilite que a pesquisa de preço e a proposta comercial sejam 
e, posteriormente, enviada em 

rada automática no sistema, sem necessidade de redigitação; 
Permitir efetuar o registro do extrato contratual, da carta contrato, da execução da 

rescisões, suspensão, cancelamento 

se com a execução orçamentária gerando automaticamente as autorizações de 

Utilizar registro geral de fornecedores, desde a geração do edital de chamamento até o 
ro Cadastral”, controlando o vencimento de 

documentos, bem registrar a inabilitação por suspensão ou rescisão do contrato, controlando a 

o das Autorizações de Compra e Ordens de 



• Permitir que documentos como editais, autorizações de fornecimento, ordens de 
execução de serviços, extrato contratual, cartas contrato, deliberações e pareceres possam ser 
formatados pelo usuário, permitin
do documento; 
• Permitir a cópia de solicitações de forma a evitar redigitação de dados de processos 
similares; 
• Todas as tabelas comuns aos sistemas de licitações e de materiais devem ser únicas, de 
modo a evitar a redundância
• Registrar a Sessão Pública do Pregão;
• Permitir o controle sobre o saldo de licitações;
• Permitir fazer aditamentos, e atualizações de registro de preços;
• Permitir cotação de preço para a compra dir
• Permitir gerar os arq

 
MÓDULO DO PREGÃO ELETRÔNICO
 
Possuir disponibilização de chave de acesso para licitantes através de função solicitação de chave na 
plataforma, com a necessidade de 

- Envio de chave de acesso através de e
- Permitir o licitante credenciar
- Permitir o licitante inserir valores da proposta e anexar a proposta
- Permitir o licitante inserir 

eletrônico. 
- Permitir o licitante efetuar lances de menor valor ou de valores intermediários na

e em tempo real. 
- Vedar a identificação dos licitantes n
- Permitir definir critério de disputa Aberto ou Aberto e Fechado para o
- Possuir parametrização padronizada pelo sistema referente aos tempos 

permitindo alterações se necessário.
- Possuir geração de chave de acesso pe
- Possuir menu detalhado e resumido para acompanhamento do
- Permitir definição de obrigatoriedade ou não do

propostas. 
- Permitir classificação e abertura de itens 
- Permitir ao pregoeiro o estorno de lances, se
- Permitir ao pregoeiro a reabertura do item em fases 
- Possuir chat para envio de mensagens entre o pregoe

anexos. 
- Permitir envio de mensagem direcionada ao licitante
- Possuir cronometragem individual nos itens para acompanham
- Possuir lances randômicos automáticos para o critério 

licitante de fechamento iminente do
- Possuir prorrogações de lances automáticas conforme o critério adotado
- Possuir alteração de redução mínima na etapa de
- Permitir a negociação com o licitante 
- Permitir julgamento de lances para itens com atendimento a LC
- Permitir a verificação automática e concessão do benefício d

mitir que documentos como editais, autorizações de fornecimento, ordens de 
execução de serviços, extrato contratual, cartas contrato, deliberações e pareceres possam ser 
formatados pelo usuário, permitindo selecionar campos constantes bem sua disposição de

Permitir a cópia de solicitações de forma a evitar redigitação de dados de processos 

Todas as tabelas comuns aos sistemas de licitações e de materiais devem ser únicas, de 
odo a evitar a redundância e a discrepância de informações; 

Registrar a Sessão Pública do Pregão; 
Permitir o controle sobre o saldo de licitações; 
Permitir fazer aditamentos, e atualizações de registro de preços;
Permitir cotação de preço para a compra direta; 
Permitir gerar os arquivos AUDESP – FASE IV 

MÓDULO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Possuir disponibilização de chave de acesso para licitantes através de função solicitação de chave na 
plataforma, com a necessidade de identificação dos dados da empresa e representante.

acesso através de e-mail enviado pelo sistema. 
Permitir o licitante credenciar-se e anexar documentos na participação ao processo licitatório.

rir valores da proposta e anexar a proposta digitalizada.
rmitir o licitante inserir os documentos para a Habilitação através do sistema de pregão

Permitir o licitante efetuar lances de menor valor ou de valores intermediários na

Vedar a identificação dos licitantes na sessão até o fim da etapa de lances. 
Permitir definir critério de disputa Aberto ou Aberto e Fechado para o processo.
Possuir parametrização padronizada pelo sistema referente aos tempos 

necessário. 
ração de chave de acesso pelo pregoeiro para acesso e condução da

Possuir menu detalhado e resumido para acompanhamento do Pregoeiro. 
Permitir definição de obrigatoriedade ou não do preenchimento da marca na inclusão das 

icação e abertura de itens em lance sem limitação de itens abertos.
Permitir ao pregoeiro o estorno de lances, se necessário. 
Permitir ao pregoeiro a reabertura do item em fases anteriores, se necessário.
Possuir chat para envio de mensagens entre o pregoeiro e licitantes com possib

Permitir envio de mensagem direcionada ao licitante selecionado. 
Possuir cronometragem individual nos itens para acompanhamento do tempo em
Possuir lances randômicos automáticos para o critério Aberto e Fechado com inform
licitante de fechamento iminente do item. 
Possuir prorrogações de lances automáticas conforme o critério adotado inicialmente.

alteração de redução mínima na etapa de lances. 
Permitir a negociação com o licitante do melhor lance ofertado para o item.
Permitir julgamento de lances para itens com atendimento a LC 147/2014. 
Permitir a verificação automática e concessão do benefício da LC 123/2006.

 

 

mitir que documentos como editais, autorizações de fornecimento, ordens de 
execução de serviços, extrato contratual, cartas contrato, deliberações e pareceres possam ser 

antes bem sua disposição dentro 

Permitir a cópia de solicitações de forma a evitar redigitação de dados de processos 

Todas as tabelas comuns aos sistemas de licitações e de materiais devem ser únicas, de 

Permitir fazer aditamentos, e atualizações de registro de preços; 

Possuir disponibilização de chave de acesso para licitantes através de função solicitação de chave na 
sentante. 

se e anexar documentos na participação ao processo licitatório. 
digitalizada. 

s documentos para a Habilitação através do sistema de pregão 

Permitir o licitante efetuar lances de menor valor ou de valores intermediários na etapa de disputa 

 
processo. 

Possuir parametrização padronizada pelo sistema referente aos tempos adotados na sessão, 

o pregoeiro para acesso e condução da sessão. 

preenchimento da marca na inclusão das 

abertos. 

necessário. 
possibilidade de envio de 

ento do tempo em lance. 
Aberto e Fechado com informação ao 

inicialmente. 

item. 
 

123/2006. 



- Possuir critérios de desempate por sorteio ou com lances fechados para 
- Permitir aceitação do item.
- Permitir recusar-se o item situando

motivo. 
- Permitir Habilitação dos licitantes vencedores ou todos os
- Permitir Inabilitação dos licitan

apto e de melhor classificação na etapa de
- Permitir negociação após a etapa d
- Permitir aceitar ou recusar item pelos 
- Permitir a filtragem dos itens apenas em lance ou finalizados, para melhor

lances. 
- Possuir tela para manifestação da intenção de recursos por parte dos
- Permitir ao pregoeiro e aos licitantes a análi

da etapa de lances. 
- Permitir a suspenção da sessão por questão Administ

do motivo e data e horário previsto para
- Permitir o reinício da sessão em mesm
- Permitir o público interessado visualizar os acontecimentos da sessão em tempo
- Permitir a geração e disponibilização de ata assinada e digitalizada para download
- Possuir integração automática com o mód

lançamentos de almoxarifado, subtraindo os saldos do
- Possuir integração automática com o módulo de licitações para geração e

processos ao AUDESP. 
- Possuir integração automática c

referentes ao processo, trazendo informações de 
- Possuir integração automática com o módulo da contabilidade para a vinculação dos processos aos 

empenhos e geração de reservas nas
- Permitir a atualização de registro de preço para processos feitos 

eletrônico. 
- Permitir a alteração do saldo remanescente em processos feitos através da plataforma 

eletrônico. 
 

 
 Módulo para Gestão do Patrimônio 
 

• Permitir o controle dos bens patrimoniais, tais como os recebidos em comodato a 
outros órgãos da administração pública e também os alugados pela entidade;
• Permitir ingressar itens patrimoniais pel
doação, dação de pagamento, obras em andamento, entre outros, auxiliando assim no mais 
preciso controle dos bens da entidade, bem como o respectivo impacto na contabilidade.
• Permitir a utilização, na depreciação, am
quotas constantes e/ou de unidades produzidas, em atendimento a NBCASP;
• Permitir registrar o processo licitatório, empenho e nota fiscal referentes ao item.
• Permitir transferência individual, parcial ou global
• Permitir o regis
depreciação, amortização, exaustão, entre outros fatos administrativos com impacto contábil, 
em conformidade com a NBCASP, integrando de forma online com o sistema 

Possuir critérios de desempate por sorteio ou com lances fechados para os licitantes empatados.
item. 

se o item situando-os como Fracassado, Anulado ou Revogado e detalhando o

Permitir Habilitação dos licitantes vencedores ou todos os licitantes. 
Permitir Inabilitação dos licitantes, repassando o item automaticamente para o licitante que esteja 
apto e de melhor classificação na etapa de lances. 
Permitir negociação após a etapa de habilitação. - Permitir desempate após a etapa de habilitação.
Permitir aceitar ou recusar item pelos motivos já citados após a etapa de habilitação.
Permitir a filtragem dos itens apenas em lance ou finalizados, para melhor 

Possuir tela para manifestação da intenção de recursos por parte dos licitantes.
ro e aos licitantes a análise dos documentos de habilitação inseridos após o fim 

Permitir a suspenção da sessão por questão Administrativa, Judicial ou Cautelar com informação 
do motivo e data e horário previsto para retorno. 

reinício da sessão em mesma etapa onde esta foi paralisada. 
Permitir o público interessado visualizar os acontecimentos da sessão em tempo
Permitir a geração e disponibilização de ata assinada e digitalizada para download

gração automática com o módulo de compras para emissão dos pedidos
lançamentos de almoxarifado, subtraindo os saldos do processo. 

suir integração automática com o módulo de licitações para geração e

uir integração automática com o módulo de contratos para emissão de contratos e atas 
referentes ao processo, trazendo informações de maneira automática. 
Possuir integração automática com o módulo da contabilidade para a vinculação dos processos aos 

s e geração de reservas nas fichas selecionadas no processo. 
Permitir a atualização de registro de preço para processos feitos através da

Permitir a alteração do saldo remanescente em processos feitos através da plataforma 

ulo para Gestão do Patrimônio  

Permitir o controle dos bens patrimoniais, tais como os recebidos em comodato a 
outros órgãos da administração pública e também os alugados pela entidade;

Permitir ingressar itens patrimoniais pelos mais diversos tipos, com
doação, dação de pagamento, obras em andamento, entre outros, auxiliando assim no mais 
preciso controle dos bens da entidade, bem como o respectivo impacto na contabilidade.

Permitir a utilização, na depreciação, amortização e exaustão, os mé
quotas constantes e/ou de unidades produzidas, em atendimento a NBCASP;

Permitir registrar o processo licitatório, empenho e nota fiscal referentes ao item.
Permitir transferência individual, parcial ou global de itens; 
Permitir o registro contábil tempestivo das transações de avaliação patrimonial, 

depreciação, amortização, exaustão, entre outros fatos administrativos com impacto contábil, 
em conformidade com a NBCASP, integrando de forma online com o sistema 

 

 

licitantes empatados. 

os como Fracassado, Anulado ou Revogado e detalhando o 

aticamente para o licitante que esteja 

Permitir desempate após a etapa de habilitação. 
habilitação. 

 visualização na etapa de 

licitantes. 
e dos documentos de habilitação inseridos após o fim 

rativa, Judicial ou Cautelar com informação 

Permitir o público interessado visualizar os acontecimentos da sessão em tempo real. 
Permitir a geração e disponibilização de ata assinada e digitalizada para download na plataforma. 

compras para emissão dos pedidos de empenho e 

suir integração automática com o módulo de licitações para geração e transmissão dos 

m o módulo de contratos para emissão de contratos e atas 

Possuir integração automática com o módulo da contabilidade para a vinculação dos processos aos 

através da plataforma de pregão 

Permitir a alteração do saldo remanescente em processos feitos através da plataforma de pregão 

Permitir o controle dos bens patrimoniais, tais como os recebidos em comodato a 
outros órgãos da administração pública e também os alugados pela entidade; 

os mais diversos tipos, como: aquisição, 
doação, dação de pagamento, obras em andamento, entre outros, auxiliando assim no mais 
preciso controle dos bens da entidade, bem como o respectivo impacto na contabilidade. 

ortização e exaustão, os métodos: linear ou de 
quotas constantes e/ou de unidades produzidas, em atendimento a NBCASP; 

Permitir registrar o processo licitatório, empenho e nota fiscal referentes ao item. 

ro contábil tempestivo das transações de avaliação patrimonial, 
depreciação, amortização, exaustão, entre outros fatos administrativos com impacto contábil, 
em conformidade com a NBCASP, integrando de forma online com o sistema contábil; 



• Permitir o armaze
amortizações e exaustões, avaliações, os valores correspondentes aos gastos adicionais ou 
complementares, bem como registrar histórico da vida útil, valor residual, 
depreciação, taxa utilizada de cada classe do imobilizado para fins de elaboração das notas 
explicativas correspondentes aos demonstrativos contábeis, em atendimento a NBCASP;
• Permitir a avaliação patrimonial em atendimento a NBCASP (Normas 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público), possibilitando o registro do seu resultado, 
independente deste ser uma Reavaliação ou uma Redução ao Valor Recuperável;
• Permitir o controle dos diversos tipos de baixas e desincorporações como: alie
permuta, furto/roubo,
• Permitir a realização de inventário, 
• Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais;
• Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos 
bens; 
• Permitir que o
próprio usuário; 
• Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras;
• Permitir que a etiqueta de controle patrimonial possa ser parametrizada pelo próprio 
usuário, permitindo-
disposição desses campos dentro do corpo da etiqueta;
• Registrar e emitir relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens, com 
campo para informar valores;
• Permitir que em qualq
código interno como pela placa de identificação;
• Disponibilizar consulta com a visão contábil para viabilizar a comparabilidade do 
controle dos bens com os registros contábeis, apresentando no 
bruto contábil (valor de aquisição mais os valores correspondentes aos gastos adicionais ou 
complementares); do valor líquido contábil (valor bruto contábil deduzido as 
depreciações/amortizações/exaustões) no período e acumulad
• Emitir relatórios, bem como gerar relatórios, destinados à prestação de contas em 
conformidade com os Tribunais de Contas.

 
 Módulo Administração de Frotas
 

• Gerenciar e controlar gastos referentes a frota de veículos, máquinas e equ
• Gastos com combu
• Gastos com manutenções:
• Emitir balancete de gastos de forma analítica, por veículo, ou geral;
• Permitir controlar o abastecimento e o estoque de combustível;
• Permitir registrar serviços executado
• Emitir e controlar a execução de planos de revisão periódicos e de manutenção 
preventiva a serem efetuados nos veículos, máquinas e equipamentos permitindo gerar as 
respectivas ordens de serviço a partir desses pla
• Registrar toda a utili
requisitante, tempo de utilização e distância percorrida;
• Manter controle efetivo sobre o vencimento das habilitações dos motoristas;

Permitir o armazenamento dos históricos de todas as operações como depreciações, 
amortizações e exaustões, avaliações, os valores correspondentes aos gastos adicionais ou 
complementares, bem como registrar histórico da vida útil, valor residual, 

taxa utilizada de cada classe do imobilizado para fins de elaboração das notas 
explicativas correspondentes aos demonstrativos contábeis, em atendimento a NBCASP;

Permitir a avaliação patrimonial em atendimento a NBCASP (Normas 
Aplicadas ao Setor Público), possibilitando o registro do seu resultado, 

independente deste ser uma Reavaliação ou uma Redução ao Valor Recuperável;
Permitir o controle dos diversos tipos de baixas e desincorporações como: alie

, entre outros; 
Permitir a realização de inventário,  
Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais;
Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos 

Permitir que o termo de guarda e responsabilidade possa ser parametrizado pelo 

Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras;
Permitir que a etiqueta de controle patrimonial possa ser parametrizada pelo próprio 

lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a 
disposição desses campos dentro do corpo da etiqueta; 

Registrar e emitir relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens, com 
campo para informar valores; 

Permitir que em qualquer ponto do sistema um item possa ser acessado tanto pelo seu 
código interno como pela placa de identificação; 

Disponibilizar consulta com a visão contábil para viabilizar a comparabilidade do 
controle dos bens com os registros contábeis, apresentando no mínimo a composição do valo
bruto contábil (valor de aquisição mais os valores correspondentes aos gastos adicionais ou 
complementares); do valor líquido contábil (valor bruto contábil deduzido as 
depreciações/amortizações/exaustões) no período e acumuladas no final do período;

ir relatórios, bem como gerar relatórios, destinados à prestação de contas em 
conformidade com os Tribunais de Contas. 

Módulo Administração de Frotas 

Gerenciar e controlar gastos referentes a frota de veículos, máquinas e equ
Gastos com combustíveis e lubrificantes (Materiais próprios ou de terceiros);
Gastos com manutenções: 
Emitir balancete de gastos de forma analítica, por veículo, ou geral;
Permitir controlar o abastecimento e o estoque de combustível;

egistrar serviços executados por veículo; 
Emitir e controlar a execução de planos de revisão periódicos e de manutenção 

preventiva a serem efetuados nos veículos, máquinas e equipamentos permitindo gerar as 
respectivas ordens de serviço a partir desses planos; 

Registrar toda a utilização dos veículos, permitindo registrar o motorista, setor 
requisitante, tempo de utilização e distância percorrida; 

Manter controle efetivo sobre o vencimento das habilitações dos motoristas;

 

 

amento dos históricos de todas as operações como depreciações, 
amortizações e exaustões, avaliações, os valores correspondentes aos gastos adicionais ou 
complementares, bem como registrar histórico da vida útil, valor residual, metodologia da 

taxa utilizada de cada classe do imobilizado para fins de elaboração das notas 
explicativas correspondentes aos demonstrativos contábeis, em atendimento a NBCASP; 

Permitir a avaliação patrimonial em atendimento a NBCASP (Normas Brasileiras de 
Aplicadas ao Setor Público), possibilitando o registro do seu resultado, 

independente deste ser uma Reavaliação ou uma Redução ao Valor Recuperável; 
Permitir o controle dos diversos tipos de baixas e desincorporações como: alienação, 

Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais; 
Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos 

ilidade possa ser parametrizado pelo 

Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras; 
Permitir que a etiqueta de controle patrimonial possa ser parametrizada pelo próprio 

serem impressos bem como selecionar a 

Registrar e emitir relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens, com 

possa ser acessado tanto pelo seu 

Disponibilizar consulta com a visão contábil para viabilizar a comparabilidade do 
mínimo a composição do valor 

bruto contábil (valor de aquisição mais os valores correspondentes aos gastos adicionais ou 
complementares); do valor líquido contábil (valor bruto contábil deduzido as 

as no final do período; 
ir relatórios, bem como gerar relatórios, destinados à prestação de contas em 

Gerenciar e controlar gastos referentes a frota de veículos, máquinas e equipamentos; 
tíveis e lubrificantes (Materiais próprios ou de terceiros); 

Emitir balancete de gastos de forma analítica, por veículo, ou geral; 
Permitir controlar o abastecimento e o estoque de combustível; 

Emitir e controlar a execução de planos de revisão periódicos e de manutenção 
preventiva a serem efetuados nos veículos, máquinas e equipamentos permitindo gerar as 

ação dos veículos, permitindo registrar o motorista, setor 

Manter controle efetivo sobre o vencimento das habilitações dos motoristas; 



• Manter controle efetivo sobre os se
veículos; 
• Manter controle físico do estoque de peças e material de consumo;
• Manter cálculo exato e efetivo do consumo de combustível por veículo, calculando o 
consumo médio, custo médio por unidade de utili
• Permitir o controle 
• Permitir o registro das ocorrências envolvendo os veículos, como multas, acidentes, 
etc., registrando datas e valores envolvidos;
• Permitir a substituição de marcador
• Permite cadastro e controle de veículo bicombustível.
• Permite o cadastramento e gerenciamento de roteiros da frota
• Permite a anexação de documentos e imagens as ocorrências dos veículos.

 

 Módulo para Atendimento à Lei Comple
 

• Itens obrigatórios que o sistema de Contabilidade deve fornecer ao sistema de 
Informações em ‘tempo real’ na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as 
seguintes informações:
• Possibilidade de impressão de todas as 
• Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a 
despesa orçamentária.
• Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus 
respectivos empenhos que originaram a de
• Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação 
deve ser parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo 
que achar necessário. 
• Movimentação diária das despesas, conten
unidade gestora e credor, além do valor empenhado, liquidado, pago e anulado relacionado ao 
empenho. 
• Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos 
orçamentários, extra orçamentários e
• Movimentação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por:
- Período, Órgão, Unidade, Função, Subfunção, Programa, Categoria Econômica, 
Projeto/Atividade, Grupo, Elemento, Sub
Restos a Pagar, Extra Orçamentária, Empenho.
• Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações:
- Órgão;  
- Unidade Orçamentária;
- Data de emissão; 
- Fonte de recursos; 
- Vínculo Orçamentário;
- Elemento de Despesa;
- Credor; 
- Exercício; 
- Tipo, número, ano da l
- Número do processo de compra;

Manter controle efetivo sobre os seguros e garantias incidente

Manter controle físico do estoque de peças e material de consumo;
Manter cálculo exato e efetivo do consumo de combustível por veículo, calculando o 

consumo médio, custo médio por unidade de utilização. 
Permitir o controle das obrigações dos veículos como IPVA, seguros e licenciamento;
Permitir o registro das ocorrências envolvendo os veículos, como multas, acidentes, 

etc., registrando datas e valores envolvidos; 
Permitir a substituição de marcadores (Hidrômetros e Horímetro
Permite cadastro e controle de veículo bicombustível. 
Permite o cadastramento e gerenciamento de roteiros da frota 
Permite a anexação de documentos e imagens as ocorrências dos veículos.

Módulo para Atendimento à Lei Complementar 131/2009 e Lei 12.527

Itens obrigatórios que o sistema de Contabilidade deve fornecer ao sistema de 
Informações em ‘tempo real’ na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as 
seguintes informações: 

Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponi
Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a 

despesa orçamentária. 
Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus 

respectivos empenhos que originaram a despesa orçamentária. 
xplicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação 

deve ser parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo 
 

Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, dat
unidade gestora e credor, além do valor empenhado, liquidado, pago e anulado relacionado ao 

Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos 
orçamentários, extra orçamentários e de restos a pagar. 

ação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por:
Período, Órgão, Unidade, Função, Subfunção, Programa, Categoria Econômica, 

Projeto/Atividade, Grupo, Elemento, Sub-elemento, Credor, Aplicação, Fonte 
Extra Orçamentária, Empenho. 

Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações: 

Unidade Orçamentária; 

Vínculo Orçamentário; 
Elemento de Despesa; 

Tipo, número, ano da licitação; 
Número do processo de compra; 

 

 

guros e garantias incidentes diretamente sobre os 

Manter controle físico do estoque de peças e material de consumo; 
Manter cálculo exato e efetivo do consumo de combustível por veículo, calculando o 

as obrigações dos veículos como IPVA, seguros e licenciamento; 
Permitir o registro das ocorrências envolvendo os veículos, como multas, acidentes, 

es (Hidrômetros e Horímetros). 

 
Permite a anexação de documentos e imagens as ocorrências dos veículos. 

7/11 

Itens obrigatórios que o sistema de Contabilidade deve fornecer ao sistema de 
Informações em ‘tempo real’ na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as 

informações que são disponibilizadas. 
Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a 

Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus 

xplicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação 
deve ser parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo 

do o número do empenho, data de emissão, 
unidade gestora e credor, além do valor empenhado, liquidado, pago e anulado relacionado ao 

Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos 

ação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por: 
Período, Órgão, Unidade, Função, Subfunção, Programa, Categoria Econômica, 

elemento, Credor, Aplicação, Fonte de Recurso, 



- Descrição da conta extra (para os empenhos extra orçamentários)
- Histórico do empenho;
- Valor Empenhado; 
- Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitár
- Dados de movimentação
• Filtros para selecionar o exercício, mês inicial e final, e Unidade Gestora.
• Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores 
individuais e totais por Poder.
• Movimentaçã
totais por Função. 
• Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais 
e totais por Programa de Governo.
• Movimentação das Despesas p
totais por Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo.
• Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais e 
totais por Categoria Econômica.
• Movimentação das Despesas por Fonte 
totais por Fonte de Recursos.
• Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais 
e totais por Esfera. 
• Movimentação de Arrecadação das Receitas por Categor
valores individuais e totais por Categoria Econômica.
• Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de Previsão Inicial, 
Previsão das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções da 
Receita e Arrecadação Líquida.
• Movimentaçã
Adicionais, Dotação Atualizada, Valor Empenhado, Valor Liquidado e Valor Pago.
• Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de 
arrecadação no dia, no mês e no p
• Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no 
mês e no período selecionado.

 

Transparência Ativa: 
• Informações institucionais e organizacionais da entidade compreendendo suas

competências, estrutura organizacional, relação de autoridades (quem é quem), agenda de 
autoridades, horários de atendimento e legislação do órgão/entidade.

• Dados dos Repasses e Transferência onde são divulgadas informações sobre os repasses e 
transferências de recursos fi

• Despesas: 
- Apresentação de Adiantamentos e diárias. As informações dos adiantamentos e das diárias 

são obtidas automaticamente do sistema de Contabilidade, não necessitando nenhuma 
ação do responsável pelo portal para disp

- Dados dos servidores públicos onde serão divulgadas informações sobre os servidores da 
entidade como o nome, cargo, função e os valores das remunerações.

• Em Licitações apresenta todas as licitações, 
referente àquela licitação, e apresenta também todos os registros lançados no sistema daquela 
licitação, como editais, contratos e resultados.

Descrição da conta extra (para os empenhos extra orçamentários) 
Histórico do empenho; 

Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitár
Dados de movimentação do empenho contendo os valores: liquidado, pago e anulado.

Filtros para selecionar o exercício, mês inicial e final, e Unidade Gestora.
Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores 

tais por Poder. 
Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo valores individuais e 

Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais 
e totais por Programa de Governo. 

Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contend
totais por Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo.

Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais e 
totais por Categoria Econômica. 

ção das Despesas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e 
totais por Fonte de Recursos. 

Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais 

Movimentação de Arrecadação das Receitas por Categoria Econômica, contendo 
es individuais e totais por Categoria Econômica. 

Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de Previsão Inicial, 
Previsão das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções da 

cadação Líquida. 
ão das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos 

Adicionais, Dotação Atualizada, Valor Empenhado, Valor Liquidado e Valor Pago.
Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de 

dação no dia, no mês e no período selecionado. 
Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no 

mês e no período selecionado. 

Informações institucionais e organizacionais da entidade compreendendo suas
utura organizacional, relação de autoridades (quem é quem), agenda de 

autoridades, horários de atendimento e legislação do órgão/entidade. 
Dados dos Repasses e Transferência onde são divulgadas informações sobre os repasses e 

ansferências de recursos financeiros efetuados pela Entidade. 

Apresentação de Adiantamentos e diárias. As informações dos adiantamentos e das diárias 
são obtidas automaticamente do sistema de Contabilidade, não necessitando nenhuma 

sável pelo portal para disponibilizar essas informações.
Dados dos servidores públicos onde serão divulgadas informações sobre os servidores da 
entidade como o nome, cargo, função e os valores das remunerações.

Em Licitações apresenta todas as licitações, com possibilidade de anexar
referente àquela licitação, e apresenta também todos os registros lançados no sistema daquela 
licitação, como editais, contratos e resultados. 

 

 

Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitário; 
do empenho contendo os valores: liquidado, pago e anulado. 

Filtros para selecionar o exercício, mês inicial e final, e Unidade Gestora. 
Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores 

das Despesas por Função de Governo, contendo valores individuais e 

Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais 

or Ação de Governo, contendo valores individuais e 
totais por Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo. 

Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais e 

e Recursos, contendo valores individuais e 

Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais 

ia Econômica, contendo 

Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de Previsão Inicial, 
Previsão das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções da 

o das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos 
Adicionais, Dotação Atualizada, Valor Empenhado, Valor Liquidado e Valor Pago. 

Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de 

Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no 

Informações institucionais e organizacionais da entidade compreendendo suas funções, 
utura organizacional, relação de autoridades (quem é quem), agenda de 

Dados dos Repasses e Transferência onde são divulgadas informações sobre os repasses e 

Apresentação de Adiantamentos e diárias. As informações dos adiantamentos e das diárias 
são obtidas automaticamente do sistema de Contabilidade, não necessitando nenhuma 

nibilizar essas informações. 
Dados dos servidores públicos onde serão divulgadas informações sobre os servidores da 
entidade como o nome, cargo, função e os valores das remunerações. 

com possibilidade de anexar qualquer documento 
referente àquela licitação, e apresenta também todos os registros lançados no sistema daquela 



• Contratos provenientes de Licitação ou não, serão apresentados, be
a possibilidade de anexar aos registros anexos contendo o contrato assinado.

• Ações e Programas são apresentados junto aos projetos e atividades implementadas pela 
Entidade. Para que as informações de ações e programas sejam divulg
seja, tanto as metas estabelecidas quantas as metas realizadas, a entidade precisa além das 
informações do Sistema de Contabilidade, informar a execução dos indicadores e das metas 
físicas completando assim as informações necessárias 
devidamente apresentadas ao cidadão.

• Perguntas frequentes sobre o órgão ou entidade e ações no âmbito de sua competência, cujo 
órgão/entidade deverá fazê
as principais questões refer

• Em Atos e Publicações Oficiais da Entidade são disponibilizados estes documentos oficiais 
para que possam ser localizados e baixados.

• Possibilidade de disponibilizar outro
• Divulgação dos Documentos digitalizados pelo processo de digitalização da Entidade.

 

Transparência Passiva: 
• E-SIC, possibilitando a solicitação do cidadão à Entidade, acompanhamento de sua solicitação 

via Protocolo e um gráfico a
gerenciador para a Entidade lidar com estas solicitações.
 
Módulo Para o Terceiro Setor
 
- Permite cadastrar todas entidades do Terceiro setor que recebem recursos públicos
- Permite ao órgão repassad
realizadas via Termos de fomento ou
- Permite as entidades do terceiro setor que recebem recursos públicos, fazer o cadastro dos 
planos físicos e financei
- Permite as entidades do terceiro setor via web, executar e lançar as receitas e despesas 
referentes ao plano de trabalho, bem como anexar documentos digitalizados relacionados a 
essa execução  
- Permite a entidade do te
forma simplificada.  
- Permite a entidade do terceiro setor prestar contas ao órgão repassador conforme legislação 
aplicada (Lei 13019/14) 
- Permite tanto ao Órgão repassador quanto as 
documentação referente a formalização das parcerias. Bem como as certidões fiscais exigidas 
pela Lei. 
- Permite as entidades do terceiro setor emitir relatórios e anexos sobre a 
financeira do plano de trabalho, bem como as despesas por tipo de gastos detalhados, 
conforme legislação aplicada
- Permite a publicação na web das informações de cada uma das entidades conforme exigência 
do TCE. 
 

Sistema de gestão de comun
 O sistema de gestão de comunicação, documentos e processos deverá operar 
com o conceito do ‘papel zero’, permitindo a assinatura digital pelos certificados A1, 

Contratos provenientes de Licitação ou não, serão apresentados, bem como seus aditamentos e 
possibilidade de anexar aos registros anexos contendo o contrato assinado.

Ações e Programas são apresentados junto aos projetos e atividades implementadas pela 
Entidade. Para que as informações de ações e programas sejam divulgadas por completo, ou 

tanto as metas estabelecidas quantas as metas realizadas, a entidade precisa além das 
informações do Sistema de Contabilidade, informar a execução dos indicadores e das metas 
físicas completando assim as informações necessárias ao atendimento da lei e que
devidamente apresentadas ao cidadão. 
Perguntas frequentes sobre o órgão ou entidade e ações no âmbito de sua competência, cujo 
órgão/entidade deverá fazê-lo e mantê-la constantemente atualizada. O portal já disponibiliza 
s principais questões referentes ao portal da transparência e o acesso à informação.

Em Atos e Publicações Oficiais da Entidade são disponibilizados estes documentos oficiais 
para que possam ser localizados e baixados. 
Possibilidade de disponibilizar outros documentos específicos às necessidades da Entidade.
Divulgação dos Documentos digitalizados pelo processo de digitalização da Entidade.

 
SIC, possibilitando a solicitação do cidadão à Entidade, acompanhamento de sua solicitação 

ia Protocolo e um gráfico apresentando estes atendimentos pela entidade, também um 
gerenciador para a Entidade lidar com estas solicitações. 

Módulo Para o Terceiro Setor 

Permite cadastrar todas entidades do Terceiro setor que recebem recursos públicos
Permite ao órgão repassador acompanhar de forma sistemática a execução das parcerias 

realizadas via Termos de fomento ou   colaboração. 
Permite as entidades do terceiro setor que recebem recursos públicos, fazer o cadastro dos 

planos físicos e financeiros dos planos de trabalhos aprovados nas parcerias firmadas.
Permite as entidades do terceiro setor via web, executar e lançar as receitas e despesas 

referentes ao plano de trabalho, bem como anexar documentos digitalizados relacionados a 

Permite a entidade do terceiro setor, cadastrar fornecedores e elaborar cotações de preços de 
 

Permite a entidade do terceiro setor prestar contas ao órgão repassador conforme legislação 
aplicada (Lei 13019/14)  

Órgão repassador quanto as entidades do terceiro setor, disponibilizar toda a 
documentação referente a formalização das parcerias. Bem como as certidões fiscais exigidas 

Permite as entidades do terceiro setor emitir relatórios e anexos sobre a 
o plano de trabalho, bem como as despesas por tipo de gastos detalhados, 

conforme legislação aplicada 
Permite a publicação na web das informações de cada uma das entidades conforme exigência 

Sistema de gestão de comunicação, documentos e processos 
de gestão de comunicação, documentos e processos deverá operar 

com o conceito do ‘papel zero’, permitindo a assinatura digital pelos certificados A1, 

 

 

m como seus aditamentos e 
possibilidade de anexar aos registros anexos contendo o contrato assinado. 

Ações e Programas são apresentados junto aos projetos e atividades implementadas pela 
adas por completo, ou 

tanto as metas estabelecidas quantas as metas realizadas, a entidade precisa além das 
informações do Sistema de Contabilidade, informar a execução dos indicadores e das metas 

ao atendimento da lei e que serão 

Perguntas frequentes sobre o órgão ou entidade e ações no âmbito de sua competência, cujo 
la constantemente atualizada. O portal já disponibiliza 

ntes ao portal da transparência e o acesso à informação. 
Em Atos e Publicações Oficiais da Entidade são disponibilizados estes documentos oficiais 

necessidades da Entidade. 
Divulgação dos Documentos digitalizados pelo processo de digitalização da Entidade. 

SIC, possibilitando a solicitação do cidadão à Entidade, acompanhamento de sua solicitação 
resentando estes atendimentos pela entidade, também um 

Permite cadastrar todas entidades do Terceiro setor que recebem recursos públicos 
r acompanhar de forma sistemática a execução das parcerias 

Permite as entidades do terceiro setor que recebem recursos públicos, fazer o cadastro dos 
aprovados nas parcerias firmadas. 

Permite as entidades do terceiro setor via web, executar e lançar as receitas e despesas 
referentes ao plano de trabalho, bem como anexar documentos digitalizados relacionados a 

ceiro setor, cadastrar fornecedores e elaborar cotações de preços de 

Permite a entidade do terceiro setor prestar contas ao órgão repassador conforme legislação 

ntidades do terceiro setor, disponibilizar toda a 
documentação referente a formalização das parcerias. Bem como as certidões fiscais exigidas 

Permite as entidades do terceiro setor emitir relatórios e anexos sobre a execução física 
o plano de trabalho, bem como as despesas por tipo de gastos detalhados, 

Permite a publicação na web das informações de cada uma das entidades conforme exigência 

 
de gestão de comunicação, documentos e processos deverá operar 

com o conceito do ‘papel zero’, permitindo a assinatura digital pelos certificados A1, 



A3 e também por um certificado auto assinado gerado pela própria
sistema deverá permitir o con
serviços de informação ao contribuinte e memorando. 
              O sistema 
possibilita a organizaç
funcionalidades: 

• Permitir a criação dos tipos de processos/demandas/comunicação 
deseja controlar, e os tipos criados deverá ter a possibilidade de habilitar ou não o 
uso pelo aplicativo de forma automática.

• Permitir o cadastro de assuntos, seus prazos e caminho que essa demanda precisa 
tramitar. 

• Permitir controle de deferimento e indeferimento das solicitações.
• Permitir a criação e o acompanhamento das demandas, com a possibilidade de 

inclusão de informação com 
digital. 

• Criação da pasta virtual dos processos.
• Todos documentos anexados deverão passar por ocerização para permitir consultas 

avançadas sobre os documentos da pasta virtual.
• A API do sistema deverá for

com os sistemas de gestão contábil, folha de pagamento, saúde e educação.
• O sistema deverá operar para os usuários interno da entidade como para usuários 

externos como muníc
• O sistema deve gerencias as demandas criadas pelos aplicativo para aparelhos 

moveis. 
• O sistema deverá permitir a criação de dashboard para a gestão

necessidade dos usuários
• Permitir a criação da

 
 
Aplicativo para aparelhos moveis, como celulares e tablet
 O aplicativo deverá ser de fácil utilização, compatível com aparelhos moveis 
Android e IOS, e ser integrado em tempo real com sistemas de gestão contábil, folha 
de pagamento e RH, sistema d
da educação e também com o sistema de gestão de comunicação, documentos e 
processos e possuir no mínimo as seguintes funcionalidade:

• Permitir consultar as disponibilidades das es
agendamento de consulta

• Permitir consultar resultados de exames
• Permitir a consulta da carteira de vacinação eletrônica 
• Permitir consultar vagas em creche e fazer a inscrição.
• Permitir a consulta do boletim do aluno 

A3 e também por um certificado auto assinado gerado pela própria
permitir o controle de comunicação interna, ouvidoria protocolo, 

serviços de informação ao contribuinte e memorando.  
O sistema ainda deverá ser intuitivo, possuir uma interface amigável que 

possibilita a organização das demandas e prazos e possuir no míni

Permitir a criação dos tipos de processos/demandas/comunicação 
deseja controlar, e os tipos criados deverá ter a possibilidade de habilitar ou não o 

vo de forma automática. 
o de assuntos, seus prazos e caminho que essa demanda precisa 

Permitir controle de deferimento e indeferimento das solicitações.
Permitir a criação e o acompanhamento das demandas, com a possibilidade de 
inclusão de informação com anexo de documentos e a possibilidade de assinatura 

Criação da pasta virtual dos processos. 
Todos documentos anexados deverão passar por ocerização para permitir consultas 
avançadas sobre os documentos da pasta virtual. 
A API do sistema deverá fornecer recursos suficientes para a consulta, e interação 
com os sistemas de gestão contábil, folha de pagamento, saúde e educação.
O sistema deverá operar para os usuários interno da entidade como para usuários 
externos como munícipes em geral, contribuintes e fornecedore
O sistema deve gerencias as demandas criadas pelos aplicativo para aparelhos 

O sistema deverá permitir a criação de dashboard para a gestão 
usuários. 

Permitir a criação da carta de serviços do município. 

ivo para aparelhos moveis, como celulares e tablet 
O aplicativo deverá ser de fácil utilização, compatível com aparelhos moveis 

Android e IOS, e ser integrado em tempo real com sistemas de gestão contábil, folha 
e pagamento e RH, sistema de gerenciamento da saúde, sistema de gerenciamento 

da educação e também com o sistema de gestão de comunicação, documentos e 
processos e possuir no mínimo as seguintes funcionalidade: 

consultar as disponibilidades das especialidades medicas e a re
ndamento de consulta 

Permitir consultar resultados de exames 
Permitir a consulta da carteira de vacinação eletrônica  
Permitir consultar vagas em creche e fazer a inscrição. 
Permitir a consulta do boletim do aluno pelo responsável 

 

 

A3 e também por um certificado auto assinado gerado pela própria entidade. O 
trole de comunicação interna, ouvidoria protocolo, 

deverá ser intuitivo, possuir uma interface amigável que 
possuir no mínimo as seguintes 

Permitir a criação dos tipos de processos/demandas/comunicação que a entidade 
deseja controlar, e os tipos criados deverá ter a possibilidade de habilitar ou não o 

o de assuntos, seus prazos e caminho que essa demanda precisa 

Permitir controle de deferimento e indeferimento das solicitações. 
Permitir a criação e o acompanhamento das demandas, com a possibilidade de 

ntos e a possibilidade de assinatura 

Todos documentos anexados deverão passar por ocerização para permitir consultas 

suficientes para a consulta, e interação 
com os sistemas de gestão contábil, folha de pagamento, saúde e educação. 
O sistema deverá operar para os usuários interno da entidade como para usuários 

s e fornecedores. 
O sistema deve gerencias as demandas criadas pelos aplicativo para aparelhos 

 de acordo com a 

O aplicativo deverá ser de fácil utilização, compatível com aparelhos moveis 
Android e IOS, e ser integrado em tempo real com sistemas de gestão contábil, folha 

da saúde, sistema de gerenciamento 
da educação e também com o sistema de gestão de comunicação, documentos e 

pecialidades medicas e a realização do 



• Quando o usuário 
automaticamente através de uma consulta no sistema de folha de pagamento, deverá 
permitir o usuário fazer a chamada para controle de presença pelo aplicativo.

• Quando o usuário 
isso deverá ser detectado automaticamente através de uma consulta no sistema gestão 
contábil, deverá permitir o usuário fazer consulta dos pedidos de produtos ou 
serviços, e contratos através do aplicativo.

• Quando o usuário 
detectado automaticamente através de uma consulta no sistema de folha de 
pagamento, deverá permitir no mínimo a consulta do holerite, consulta do info
rendimento, recadast
justificar falta e solicitar licença prêmio.

• Permitir abertura de ocorrência de ouvidoria, e
de anexar fotos, documentos, e a

• Permitir o acompanhamento da ocorrência criada do item anterior, com a possibilidade 
de interagir com a entidade.

• As ocorrências/solicitações criada pelo aplicativo deverá ir automaticamente para o 
sistema de gestão de comunicação, document

• Possuir recursos para receber mensagens dos sistema
 
 
 SOFTWARE PARA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
 

• Ser multi – empresa; 
• Permitir a troca de empresa sem necessidade de fechar o sistema;
• Permitir a captação e manutençã
ativo, inativo e pensionista, registrando a evolução histórica;
• Permitir o cadastramento de um o
servidor (temporários e efetivos), mante
contrato para não alterar futuras integrações;
• Permitir liberação das funcionalidades por usuário e com controle de acesso
por lotação, permitindo acesso exclusivo das informações por lotação de a
descentralização das atividades;
• Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas das verbas e valores 
de todos os pagamentos e descontos;
• Permitir o cadastramento de cursos extracurriculares dos funcionários;
• Permitir a criaçã
cadastrais complementares, e que o sistema disponibilize de forma automática, telas de 
manutenção destas info
emissão de relatórios e geração de arquivos;
• Permitir o registro de atos de advertência e punição;
• Permitir o controle dos dependentes de servidores/funcionários realizando 
automaticamente a baixa na época e condições devidas;

suário do aplicativo for um professor, isso deverá ser detectado 
automaticamente através de uma consulta no sistema de folha de pagamento, deverá 
permitir o usuário fazer a chamada para controle de presença pelo aplicativo.

o o usuário do aplicativo for um fornecedor ou responsável por uma empresa, 
isso deverá ser detectado automaticamente através de uma consulta no sistema gestão 
contábil, deverá permitir o usuário fazer consulta dos pedidos de produtos ou 

tos através do aplicativo. 
Quando o usuário do aplicativo for um funcionário da entidade, isso deverá ser 
detectado automaticamente através de uma consulta no sistema de folha de 
pagamento, deverá permitir no mínimo a consulta do holerite, consulta do info
rendimento, recadastramento, solicitação de férias, solicitar adiantamento de salário, 
justificar falta e solicitar licença prêmio. 
Permitir abertura de ocorrência de ouvidoria, e-sic e protocolo, com a possibilidade 
de anexar fotos, documentos, e assinar digitalmente os documentos anexado.

Permitir o acompanhamento da ocorrência criada do item anterior, com a possibilidade 
de interagir com a entidade. 
As ocorrências/solicitações criada pelo aplicativo deverá ir automaticamente para o 

ão de comunicação, documentos e processos.  
Possuir recursos para receber mensagens dos sistemas de gestão da entidade.

SOFTWARE PARA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

empresa;  
Permitir a troca de empresa sem necessidade de fechar o sistema;

itir a captação e manutenção de informações pessoais e funcionais de pessoal 
ativo, inativo e pensionista, registrando a evolução histórica; 

Permitir o cadastramento de um ou mais contratos de trabalho para um mesmo 
servidor (temporários e efetivos), mantendo o mesmo número de matri
contrato para não alterar futuras integrações; 

Permitir liberação das funcionalidades por usuário e com controle de acesso
por lotação, permitindo acesso exclusivo das informações por lotação de a

o das atividades; 
Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas das verbas e valores 

de todos os pagamentos e descontos; 
ir o cadastramento de cursos extracurriculares dos funcionários;

Permitir a criação e formatação de tabelas e campos para cadastro de informações 
cadastrais complementares, e que o sistema disponibilize de forma automática, telas de 
manutenção destas informações, com possibilidade de parametrizar layouts diversos, para 

rios e geração de arquivos; 
Permitir o registro de atos de advertência e punição; 
Permitir o controle dos dependentes de servidores/funcionários realizando 

baixa na época e condições devidas; 

 

 

for um professor, isso deverá ser detectado 
automaticamente através de uma consulta no sistema de folha de pagamento, deverá 
permitir o usuário fazer a chamada para controle de presença pelo aplicativo. 

r ou responsável por uma empresa, 
isso deverá ser detectado automaticamente através de uma consulta no sistema gestão 
contábil, deverá permitir o usuário fazer consulta dos pedidos de produtos ou 

for um funcionário da entidade, isso deverá ser 
detectado automaticamente através de uma consulta no sistema de folha de 
pagamento, deverá permitir no mínimo a consulta do holerite, consulta do informe de 

solicitar adiantamento de salário, 

e protocolo, com a possibilidade 
mentos anexado. 

Permitir o acompanhamento da ocorrência criada do item anterior, com a possibilidade 

As ocorrências/solicitações criada pelo aplicativo deverá ir automaticamente para o 

de gestão da entidade. 

Permitir a troca de empresa sem necessidade de fechar o sistema; 
o de informações pessoais e funcionais de pessoal 

mais contratos de trabalho para um mesmo 
ndo o mesmo número de matricula alterando apenas o 

Permitir liberação das funcionalidades por usuário e com controle de acesso restrito 
por lotação, permitindo acesso exclusivo das informações por lotação de acesso, para 

Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas das verbas e valores 

ir o cadastramento de cursos extracurriculares dos funcionários; 
campos para cadastro de informações 

cadastrais complementares, e que o sistema disponibilize de forma automática, telas de 
mações, com possibilidade de parametrizar layouts diversos, para 

Permitir o controle dos dependentes de servidores/funcionários realizando 



• Possuir cadastro de beneficiários de pensão ju
ocasião de férias, 13º e folha de pagamento, com suas respectivas fórmulas, conforme 
determinação judicial;
• Permitir o controle histór
localização dos mesmos;
• Permitir o controle das funçõe
servidor tenha desempenhado, dentro ou fora do órgão, para pagamento de quintos ou décimos 
de acordo com a legislação;
• Permitir o controle do tempo de serviço efetivo, emitir c
disponibilizar informações para cálculo e concessão aposentadoria;
• Permitir parametrização para abatimentos em tempo de serviço com afastament
selecionando por tipo de afastamento;
• Permitir controle de afastamentos e licen
médicos, peritos e datas de perícias 
• Possuir controle do quadro de vagas por cargo e lotação (previsto, realizado e saldo);
• Permitir o registro e controle da promoção e progressão de cargos e salários dos 
servidores; 
• Possuir rotinas que per
parciais; 
• Possuir rotina que permita controlar limite de piso ou teto salarial;
• Permitir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos dependentes, 
tais como salário família e 
• Permitir o controle de benefícios concedidos devido ao tempo de serviço (anuênio, 
quinquênio, licença prêmio, progress
perda por faltas e afastame
• Permitir o cálculo au
ou transformação em abono pecuniário da licença
• Permitir o reg
consignados em folha, m
• Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas 
extras, periculosidade, insalubridade, faltas
• Possuir rotina de cálculo de benefícios tai
Alimentação; 
• Possuir controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal e 
outros, integrando essas informações para DIRF;
• Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo 
vínculo, quanto ao acúmulo de ba
• Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento;
• Possuir rotina para programação e cálculo do Décimo Terc
e Complemento Final Dezembro)
• Possuir rotina para program
• Possuir rotina para programação e cálculo de rescisões de contrato de trabalho e 
demissões; 
• Permitir cálculo e emissão de Rescis
complementar via movimento de resc
automaticamente o registro destes valores na Ficha Financeira do mês, para integração 
contábil e demais rotinas, podendo ser gera

Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial e das verbas para pa
ocasião de férias, 13º e folha de pagamento, com suas respectivas fórmulas, conforme 
determinação judicial; 

Permitir o controle histórico da lotação, inclusive de servidores cedidos, para a 
localização dos mesmos; 

mitir o controle das funções em caráter de confiança exercida e averbada, que o 
servidor tenha desempenhado, dentro ou fora do órgão, para pagamento de quintos ou décimos 

acordo com a legislação; 
Permitir o controle do tempo de serviço efetivo, emitir certidões de tempo de serviç

disponibilizar informações para cálculo e concessão aposentadoria; 
Permitir parametrização para abatimentos em tempo de serviço com afastament

selecionando por tipo de afastamento; 
Permitir controle de afastamentos e licenças com informações de tipo

médicos, peritos e datas de perícias  
Possuir controle do quadro de vagas por cargo e lotação (previsto, realizado e saldo);

r o registro e controle da promoção e progressão de cargos e salários dos 

Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais e 

Possuir rotina que permita controlar limite de piso ou teto salarial;
itir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos dependentes, 

ais como salário família e auxílios creche e educação; 
Permitir o controle de benefícios concedidos devido ao tempo de serviço (anuênio, 

quinquênio, licença prêmio, progressões salariais e outros), com controle de prorrogação ou 
perda por faltas e afastamentos; 

Permitir o cálculo automático de adicionais por tempo de serviço e a concessão, gozo 
ou transformação em abono pecuniário da licença-prêmio assiduidade;

Permitir o registro e controle de convênios e empréstimos que tenham sido 
consignados em folha, mostrando a parcela paga e a pagar no holerite; 

Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas 
extras, periculosidade, insalubridade, faltas, descontos diversos e ações judiciais;

Possuir rotina de cálculo de benefícios tais como: Vale Transporte e A

Possuir controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal e 
outros, integrando essas informações para DIRF; 

rmitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo 
lo, quanto ao acúmulo de bases para IRRF, INSS e FGTS; 

Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento; 
Possuir rotina para programação e cálculo do Décimo Terceiro (Adiantamento, Anual 

e Complemento Final Dezembro) 
Possuir rotina para programação e cálculo de Férias normais e coletivas
Possuir rotina para programação e cálculo de rescisões de contrato de trabalho e 

Permitir cálculo e emissão de Rescisão Complementar, a partir do lançamento do valor 
complementar via movimento de rescisão pela competência do pa
automaticamente o registro destes valores na Ficha Financeira do mês, para integração 
contábil e demais rotinas, podendo ser geradas até 30 cálculos dentro do mesmo mês, emitindo 

 

 

dicial e das verbas para pagamento por 
ocasião de férias, 13º e folha de pagamento, com suas respectivas fórmulas, conforme 

co da lotação, inclusive de servidores cedidos, para a 

s em caráter de confiança exercida e averbada, que o 
servidor tenha desempenhado, dentro ou fora do órgão, para pagamento de quintos ou décimos 

ertidões de tempo de serviço e 

Permitir parametrização para abatimentos em tempo de serviço com afastamentos, 

ças com informações de tipo de documento, 

Possuir controle do quadro de vagas por cargo e lotação (previsto, realizado e saldo); 
r o registro e controle da promoção e progressão de cargos e salários dos 

mitam administrar salários, possibilitando reajustes globais e 

Possuir rotina que permita controlar limite de piso ou teto salarial; 
itir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos dependentes, 

Permitir o controle de benefícios concedidos devido ao tempo de serviço (anuênio, 
es salariais e outros), com controle de prorrogação ou 

tomático de adicionais por tempo de serviço e a concessão, gozo 
prêmio assiduidade; 

stro e controle de convênios e empréstimos que tenham sido 
 

Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas 
descontos diversos e ações judiciais; 

s como: Vale Transporte e Auxílio 

Possuir controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal e 

rmitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo 

 
iro (Adiantamento, Anual 

rmais e coletivas 
Possuir rotina para programação e cálculo de rescisões de contrato de trabalho e 

o Complementar, a partir do lançamento do valor 
isão pela competência do pagamento, gerando 

automaticamente o registro destes valores na Ficha Financeira do mês, para integração 
as até 30 cálculos dentro do mesmo mês, emitindo 



todos os relatórios separados por
analítica, etc.; 
• Permitir o cálculo de Folha Retroativa COM encargos (IRRF/Previdência), para 
admissões do mês anterior, que chegaram com atraso para cadastramento;
• Permitir o cálculo de Folha Co
pagamento das diferenças de meses anteriores, a serem pagas no mês da Folha Atual;
• Permitir o cálculo para pagamento do pess
adequadamente os diversos regimes juríd
permitindo recálculos gerais, parciais ou individuais;
• Possuir bloqueio do cálculo da Folha Mensal (Com mensagem de Alerta) para 
servidores com término de contrato (Temporário/Estágio Probatório) no mês, o qual de
rescindido ou prorrogado;
• Após cálculo mensal fechado, não deve permitir movimentações que afetem o 
resultado do cálculo ou histórico mensal, mas deve permitir que 
abrir o cálculo mensal e liberar a movimentação.
• Permitir cálculo e emissão da pro
• Permitir emissão de relatório com demonstrativo da provisão, de forma analítica e 
sintética; 
• Permitir a contabilização automática da folha de pagamento;
• Manter o registro das i
rescisões de contrato e férias;
• Permitir a geração de informações mensais para Tribunal de Contas, Fundo de
Previdência Municipal (GPRM), Previdência Social (GPS), GRFC, GRRF, SEFIP/GFIP e 
CAGED; 
• Permitir o controle d
entrega e relação de servidores sem registro de cesta básica.
• Permitir a geração de
Rendimentos e pagamento PIS/PAS
• Permitir a formatação e
com livre formatação desses documentos pelo usuário;
• Permitir formatação e geração de 
pelo banco a geração de arquivo 
• Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos como imagem nos relatórios;
• Permitir a parametrização de documentos legais e admissi
de texto. 
• Permitir configuração de margem consignável e
layout aberto e com código de autenticidade;
• Permitir o lançamento de diárias, com informações da data de pagamento, data de 
início, fim, motivo e destino da viagem.
• Permitir cadastro de repreensões permitindo o cadastro do 
data e motivos da repreensão.
• Permitir cadastro de substituições, com informações de data inicial e final e motivo da 
substituição. 
• Permitir cadast
advogado responsável
• Permitir criação de campo
afastamentos e eventos;

todos os relatórios separados por tipo de referência tais como Holerite, resumo mensal, folha 

Permitir o cálculo de Folha Retroativa COM encargos (IRRF/Previdência), para 
terior, que chegaram com atraso para cadastramento;

Permitir o cálculo de Folha Complementar SEM encargos (IR
pagamento das diferenças de meses anteriores, a serem pagas no mês da Folha Atual;

Permitir o cálculo para pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionistas, tratando 
adequadamente os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensõe
permitindo recálculos gerais, parciais ou individuais; 

Possuir bloqueio do cálculo da Folha Mensal (Com mensagem de Alerta) para 
rvidores com término de contrato (Temporário/Estágio Probatório) no mês, o qual de

rogado; 
Após cálculo mensal fechado, não deve permitir movimentações que afetem o 

resultado do cálculo ou histórico mensal, mas deve permitir que um usuário autorizado possa 
abrir o cálculo mensal e liberar a movimentação. 

ir cálculo e emissão da provisão de Férias, 13º Salário e encargos por período;
Permitir emissão de relatório com demonstrativo da provisão, de forma analítica e 

ermitir a contabilização automática da folha de pagamento; 
Manter o registro das informações históricas necessárias às rotinas anuais, 13º Salário, 

rescisões de contrato e férias; 
Permitir a geração de informações mensais para Tribunal de Contas, Fundo de

Previdência Municipal (GPRM), Previdência Social (GPS), GRFC, GRRF, SEFIP/GFIP e 

Permitir o controle de entrega de cestas básicas, com informações de data e hora de 
entrega e relação de servidores sem registro de cesta básica. 

Permitir a geração de informações anuais como RAIS, DIRF, Comprovante de 
Rendimentos e pagamento PIS/PASEP; 

Permitir a formatação e emissão de contracheques, cheques de pagamento e etiquetas 
com livre formatação desses documentos pelo usuário; 

Permitir formatação e geração de arquivos para crédito bancário e quando disponível 
pelo banco a geração de arquivo para holerite em terminal bancário; 

Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos como imagem nos relatórios;
Permitir a parametrização de documentos legais e admissionais, com uso de um editor 

Permitir configuração de margem consignável e elaboração de carta margem
layout aberto e com código de autenticidade; 

Permitir o lançamento de diárias, com informações da data de pagamento, data de 
vo e destino da viagem. 

Permitir cadastro de repreensões permitindo o cadastro do repreendido e repreensor, 
ata e motivos da repreensão. 

Permitir cadastro de substituições, com informações de data inicial e final e motivo da 

Permitir cadastro de Ações judiciais, com informações do processo judicial, e 
advogado responsável. 

Permitir criação de campos do usuário para inclusão no cadastro de trabalhadores, 
afastamentos e eventos; 

 

 

mo Holerite, resumo mensal, folha 

Permitir o cálculo de Folha Retroativa COM encargos (IRRF/Previdência), para 
terior, que chegaram com atraso para cadastramento; 

mplementar SEM encargos (IRRF/Previdência), para 
pagamento das diferenças de meses anteriores, a serem pagas no mês da Folha Atual; 

al ativo, inativo e pensionistas, tratando 
icos, adiantamentos, pensões e benefícios, 

Possuir bloqueio do cálculo da Folha Mensal (Com mensagem de Alerta) para 
rvidores com término de contrato (Temporário/Estágio Probatório) no mês, o qual deverá ser 

Após cálculo mensal fechado, não deve permitir movimentações que afetem o 
m usuário autorizado possa 

visão de Férias, 13º Salário e encargos por período; 
Permitir emissão de relatório com demonstrativo da provisão, de forma analítica e 

sárias às rotinas anuais, 13º Salário, 

Permitir a geração de informações mensais para Tribunal de Contas, Fundo de 
Previdência Municipal (GPRM), Previdência Social (GPS), GRFC, GRRF, SEFIP/GFIP e 

e entrega de cestas básicas, com informações de data e hora de 

informações anuais como RAIS, DIRF, Comprovante de 

emissão de contracheques, cheques de pagamento e etiquetas 

rquivos para crédito bancário e quando disponível 

Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos como imagem nos relatórios; 
nais, com uso de um editor 

elaboração de carta margem com 

Permitir o lançamento de diárias, com informações da data de pagamento, data de 

repreendido e repreensor, 

Permitir cadastro de substituições, com informações de data inicial e final e motivo da 

o de Ações judiciais, com informações do processo judicial, e 

s do usuário para inclusão no cadastro de trabalhadores, 



• Possuir gerador de relatórios disponível em menu;
• Permitir parame
• Permitir validar a chave de habilitação do sis
sem necessidade de cópia de arquivos;
• Possuir históricos de atualizações efetuadas no sistema;
• Possuir consulta de log com vários meios
• Separar os cálculos por tipo de referência ex: folha mensal, adiantam
folha complementar e 13º salario;
• Permitir através de senha de administrador o encerramento e reabertura de referências 
já encerradas; 
• Possuir comparativo me
diferentes; 
• Possuir exportação 
• Permitir a emissão de gráficos de trabalhadores, podendo efetuar filtros por divisão, 
vinculo, cargos, salários, categoria funciona
quantidade, alfabética e numérica. 
• Possuir integração com sistema
de gerar o empenho, visando saldo, dotações, fornecedores fichas e classificações;
• Possuir cadastro de EPI’s com controle de entrega, devolução e validade dos 
equipamentos; 
• Permitir a manutenção e conf
excluir qualquer tipo de movimentação tais como férias, licença prêmio, eventuais e fixos, 
sem que haja a necessidade de abertura de nova tela;
• Geração dos arquivos anuais DIR
• Emissão do inform
• Emissão de ficha financeira do funcionário sendo emitida por períodos;
• Emissão de ficha finan
• Geração do arquivo para atender o tribunal de contas do Estado;
• Possuir rotina para rejeit
solicitações efetuadas via contracheque WEB. 
 
Ato Legal e Efetividade
• Permitir o registro dos
outros); 
• Permitir a manutenção do movimento de 
alterações cadastrais do funcionário, Afastamentos e Benefícios Fixos;
• Permitir integração das alterações
funcionário com movimento de Ato Le
• Permitir o controle dos Atos a serem considerados para Efetividade, conforme tipo e 
opções parametrizadas pela empresa;
• Permitir emissão da 
meses e tipo efetivida
Municipal e Tempo Efetividade (Tempo Atual mais anterior).
• Permitir qualquer alteração em layout para qual sej
 
PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário)

Possuir gerador de relatórios disponível em menu; 
Permitir parametrização de atalhos na tela inicial; 
Permitir validar a chave de habilitação do sistema através de checagem vi

sem necessidade de cópia de arquivos; 
Possuir históricos de atualizações efetuadas no sistema; 
Possuir consulta de log com vários meios de consulta; 
Separar os cálculos por tipo de referência ex: folha mensal, adiantam

ementar e 13º salario; 
Permitir através de senha de administrador o encerramento e reabertura de referências 

Possuir comparativo mensal, podendo comparar duas referências com eventos 

Possuir exportação para folha de pagamento em arquivo Excel;
Permitir a emissão de gráficos de trabalhadores, podendo efetuar filtros por divisão, 

vinculo, cargos, salários, categoria funcional entre outros, com opções de ordenação por 
quantidade, alfabética e numérica.  

suir integração com sistema contábil, via troca de arquivos, com validações antes 
de gerar o empenho, visando saldo, dotações, fornecedores fichas e classificações;

adastro de EPI’s com controle de entrega, devolução e validade dos 

ermitir a manutenção e conferência do cálculo em tela podendo incluir, alterar e 
excluir qualquer tipo de movimentação tais como férias, licença prêmio, eventuais e fixos, 

m que haja a necessidade de abertura de nova tela; 
Geração dos arquivos anuais DIRF e RAIS; 
Emissão do informe de rendimentos conforme layout da receita federal;
Emissão de ficha financeira do funcionário sendo emitida por períodos;
Emissão de ficha financeira de autônomos; 
Geração do arquivo para atender o tribunal de contas do Estado;
Possuir rotina para rejeitar ou aprovar e lançamento automático, referente às 

solicitações efetuadas via contracheque WEB.  

Ato Legal e Efetividade 
Permitir o registro dos documentos de Atos Legais (Portarias, Decretos, Requisições e 

manutenção do movimento de Ato Legal por servidor, independente das 
alterações cadastrais do funcionário, Afastamentos e Benefícios Fixos;

Permitir integração das alterações cadastrais, Afastamentos e Benefícios Fixos do 
funcionário com movimento de Ato Legal que autoriza a movimentação;

Permitir o controle dos Atos a serem considerados para Efetividade, conforme tipo e 
opções parametrizadas pela empresa; 

Permitir emissão da Certidão Tempo de Serviço com grade de Efetividade, por ano, 
meses e tipo efetividade com dias por mês e total por ano, com resumo final do Tempo 
Municipal e Tempo Efetividade (Tempo Atual mais anterior). 

Permitir qualquer alteração em layout para qual seja o documento;

PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário) 

 

 

tema através de checagem via internet 

Separar os cálculos por tipo de referência ex: folha mensal, adiantamento, rescisão, 

Permitir através de senha de administrador o encerramento e reabertura de referências 

sal, podendo comparar duas referências com eventos 

arquivo Excel; 
Permitir a emissão de gráficos de trabalhadores, podendo efetuar filtros por divisão, 

entre outros, com opções de ordenação por 

contábil, via troca de arquivos, com validações antes 
de gerar o empenho, visando saldo, dotações, fornecedores fichas e classificações; 

adastro de EPI’s com controle de entrega, devolução e validade dos 

erência do cálculo em tela podendo incluir, alterar e 
excluir qualquer tipo de movimentação tais como férias, licença prêmio, eventuais e fixos, 

e de rendimentos conforme layout da receita federal; 
Emissão de ficha financeira do funcionário sendo emitida por períodos; 

Geração do arquivo para atender o tribunal de contas do Estado; 
ar ou aprovar e lançamento automático, referente às 

documentos de Atos Legais (Portarias, Decretos, Requisições e 

Ato Legal por servidor, independente das 
alterações cadastrais do funcionário, Afastamentos e Benefícios Fixos; 

cadastrais, Afastamentos e Benefícios Fixos do 
ação; 

Permitir o controle dos Atos a serem considerados para Efetividade, conforme tipo e 

ertidão Tempo de Serviço com grade de Efetividade, por ano, 
por ano, com resumo final do Tempo 

o documento; 



• Permitir registrar os 
Biológica por período, mantendo histórico atualizado;
• Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações 
registros Ambientais por período, mantendo histórico atualizado;
• Permitir gerenciar e mante
PPP, como alteração de cargos, mudança de agente nocivo, transferências, descrição do
cargos e atividades exercidas pelo funcionário;
• Permitir registrar e manter atual
neutralização de agentes nocivos à saúde.
• Permitir registrar os exames periódicos, clínicos e complementares e manter os dados
históricos; 
• Permitir registrar e manter atualizado o histórico da exposição do tra
de riscos; 
• Permitir a emissão do PPP individual ou por grupo de funcionários;
 
Concurso Público 
• Permitir a realização e/ou o acompanhamento de concursos p
de vagas, efetuando a avaliação dos candidatos do concurso 
aprovação/reprovação e a classificação.
• Cadastrar concursos: cargo, concursados por cargo, órgão solicitante, disciplinas do 
concurso e edital. 
• Cadastrar candidatos inscritos e candidatos classificados: dados pessoais, dados d
endereçamento, documentos
edital com possibilidade de importação de dados do cadastro da empresa organizad
concurso. 
 
Contracheque WEB
• Permitir consulta e emissão do contracheque via 
servidor de acesso, definição do logon por funcionário e critérios para geração da senha 
inicial, permitindo alteração da senha após primeiro
• Permitir lançamentos de eventual tipo horas extras, adicionais e outros ev
mediante a homologaç
• Permitir procedimentos administrativos;
• Permitir agendamento de pericias médicas;
• Permitir visualizar a ficha funcional;
• Permitir visualizar a ficha financeira;
• Permitir emitir margem consignável limitando 
• Permitir verificar a autenticidade da margem consignável;
• Permitir visualizar e imprimir o informe de rendimentos dos anos enviados;
• Permitir o visua
• Permitir consultar faltas;
• Permitir consultar afastament
• Permitir registro de po
• Permitir alterar a senha de acesso sem intervenção do administrador;
• Permitir consulta pública a concursos/processo seletivo;
• Permitir consulta de contribuição previdenciária;    

Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração 
Biológica por período, mantendo histórico atualizado; 

Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações 
registros Ambientais por período, mantendo histórico atualizado; 

Permitir gerenciar e manter atualizado todas as informações cadastrais, pertinentes ao 
PPP, como alteração de cargos, mudança de agente nocivo, transferências, descrição do
cargos e atividades exercidas pelo funcionário; 

Permitir registrar e manter atualizado o histórico, as técni
neutralização de agentes nocivos à saúde. 

Permitir registrar os exames periódicos, clínicos e complementares e manter os dados

Permitir registrar e manter atualizado o histórico da exposição do tra

Permitir a emissão do PPP individual ou por grupo de funcionários;

Permitir a realização e/ou o acompanhamento de concursos p
de vagas, efetuando a avaliação dos candidatos do concurso e indicando automaticamente
aprovação/reprovação e a classificação. 

Cadastrar concursos: cargo, concursados por cargo, órgão solicitante, disciplinas do 

Cadastrar candidatos inscritos e candidatos classificados: dados pessoais, dados d
endereçamento, documentos, nota final (aprovado/reprovado), data nomeação, data da posse e 
edital com possibilidade de importação de dados do cadastro da empresa organizad

Contracheque WEB 
Permitir consulta e emissão do contracheque via internet, com parametrizaçã

servidor de acesso, definição do logon por funcionário e critérios para geração da senha 
inicial, permitindo alteração da senha após primeiro acesso; 

Permitir lançamentos de eventual tipo horas extras, adicionais e outros ev
mediante a homologação pelo administrador; 

Permitir procedimentos administrativos; 
Permitir agendamento de pericias médicas; 
Permitir visualizar a ficha funcional; 

mitir visualizar a ficha financeira; 
Permitir emitir margem consignável limitando emissões dentro do mês;

mitir verificar a autenticidade da margem consignável; 
Permitir visualizar e imprimir o informe de rendimentos dos anos enviados;
Permitir o visualizar o histórico de FGTS; 
Permitir consultar faltas; 
Permitir consultar afastamentos; 
Permitir registro de ponto eletrônico; 
Permitir alterar a senha de acesso sem intervenção do administrador;
Permitir consulta pública a concursos/processo seletivo; 

tir consulta de contribuição previdenciária;     

 

 

s informações de monitoração 

Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração dos 

r atualizado todas as informações cadastrais, pertinentes ao 
PPP, como alteração de cargos, mudança de agente nocivo, transferências, descrição dos 

izado o histórico, as técnicas utilizadas para 

Permitir registrar os exames periódicos, clínicos e complementares e manter os dados 

Permitir registrar e manter atualizado o histórico da exposição do trabalhador à fatores 

Permitir a emissão do PPP individual ou por grupo de funcionários; 

Permitir a realização e/ou o acompanhamento de concursos públicos para provimento 
e indicando automaticamente a 

Cadastrar concursos: cargo, concursados por cargo, órgão solicitante, disciplinas do 

Cadastrar candidatos inscritos e candidatos classificados: dados pessoais, dados de 
, nota final (aprovado/reprovado), data nomeação, data da posse e 

edital com possibilidade de importação de dados do cadastro da empresa organizadora do 

internet, com parametrização do 
servidor de acesso, definição do logon por funcionário e critérios para geração da senha 

Permitir lançamentos de eventual tipo horas extras, adicionais e outros eventos, 

emissões dentro do mês; 

Permitir visualizar e imprimir o informe de rendimentos dos anos enviados; 

Permitir alterar a senha de acesso sem intervenção do administrador; 



• Permitir alteração cadastral com 
• Integração direta com o portal transparência parametrizável por evento podendo 
disponibilizar proventos, descontos e liquido;
• Permitir solicitaç
administrador; 
• Permitir solicitação de curso 
• Permitir solicitação de adiantamento de salário;
• Permitir solicitação de adiantamento de décimo terceiro;
• Permitir avaliação de 
• Permitir controle da disponibilidade das informações para consulta, po
Tipo de Cálculo; 
 
Controle de Ponto Eletrônico
• Integração dos cadastros com o software de folha de pagamento;
• Permitir configurar dia de frequência inicial e
• Permitir configuração de jornadas com vários tipos, com limites de tolerânc
jornada; 
• Permitir configuração de hora extra e faltas por jornada e por vinculo;
• Permitir configuração de faltas por jornada e vinculo;
• Permitir cadastro de feriados 
• Permitir compensação de horas falta;
• Possuir além do layout po
• Permitir manutenção das batidas;
• Possuir exportação do arquivo tratado para fiscalização;
• Permitir integração do
folha de pagamento sem
• Possuir módulo de Banco de Horas parametrizável que permita a configuração de 
limites (teto) para os saldos dentro do mês e no ciclo do banco;
• Emitir relatório de espelho de ponto e demais relatórios de controle;
• Possibilitar o lançamen
• Permitir o pagamento parcial do saldo do banco de horas;
• Ser multiusuário com a possibilidade de descentralização do tra
gerências;  
E - SOCIAL 
• E-Social: A empresa deverá se comprometer a se
do e-social 
• Geração e emissão de Relatórios e Arquivos para importação de informações exigidos 
pelos sistemas SIPREV e
• Permitir realizar o diagnóstico da Qualificação Cadastral antes da geração do arquivo, 
realizar a geração arquivo de 
Qualificação Cadastral e receber arquivo de retorno do eSocial e emitir relatório
críticas apurada. 
•  Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para
Utilizar o mecanismo Token para habilitar os novos campos referentes ao eSocial.
•  Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo eSocial com todas a
informações exigidas pelo eSocial Nacional.

Permitir alteração cadastral com validações do administrador; 
Integração direta com o portal transparência parametrizável por evento podendo 

disponibilizar proventos, descontos e liquido; 
Permitir solicitações de férias, licença prêmio e faltas abonadas com aprovação do 

mitir solicitação de curso Extra Curricular; 
Permitir solicitação de adiantamento de salário; 
Permitir solicitação de adiantamento de décimo terceiro; 
Permitir avaliação de desempenho;  
Permitir controle da disponibilidade das informações para consulta, po

Controle de Ponto Eletrônico 
Integração dos cadastros com o software de folha de pagamento;
Permitir configurar dia de frequência inicial e final; 
Permitir configuração de jornadas com vários tipos, com limites de tolerânc

nfiguração de hora extra e faltas por jornada e por vinculo;
Permitir configuração de faltas por jornada e vinculo; 
Permitir cadastro de feriados e ponto facultativo; 
Permitir compensação de horas falta; 
Possuir além do layout portaria 1510 mais um tipo de layout de importação do relógio;
Permitir manutenção das batidas; 
Possuir exportação do arquivo tratado para fiscalização; 
Permitir integração dos lançamentos do ponto (inclusão), com o movimento mensal da 

folha de pagamento sem troca de arquivos; 
módulo de Banco de Horas parametrizável que permita a configuração de 

limites (teto) para os saldos dentro do mês e no ciclo do banco; 
tório de espelho de ponto e demais relatórios de controle;

Possibilitar o lançamento avulsos no banco de horas, a credito ou a débito;
Permitir o pagamento parcial do saldo do banco de horas; 
Ser multiusuário com a possibilidade de descentralização do tra

Social: A empresa deverá se comprometer a se adequar a todas as exigênc

Geração e emissão de Relatórios e Arquivos para importação de informações exigidos 
pelos sistemas SIPREV e E-Social 

realizar o diagnóstico da Qualificação Cadastral antes da geração do arquivo, 
lizar a geração arquivo de informações para envio ao Portal Nacional do eSocial referente a 

Qualificação Cadastral e receber arquivo de retorno do eSocial e emitir relatório

Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para
o mecanismo Token para habilitar os novos campos referentes ao eSocial.
Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo eSocial com todas a

informações exigidas pelo eSocial Nacional. 

 

 

 
Integração direta com o portal transparência parametrizável por evento podendo 

es de férias, licença prêmio e faltas abonadas com aprovação do 

Permitir controle da disponibilidade das informações para consulta, por competência e 

Integração dos cadastros com o software de folha de pagamento; 

Permitir configuração de jornadas com vários tipos, com limites de tolerância por 

nfiguração de hora extra e faltas por jornada e por vinculo; 

layout de importação do relógio; 

lançamentos do ponto (inclusão), com o movimento mensal da 

módulo de Banco de Horas parametrizável que permita a configuração de 

tório de espelho de ponto e demais relatórios de controle; 
s, a credito ou a débito; 

Ser multiusuário com a possibilidade de descentralização do tratamento pelas 

adequar a todas as exigências legais 

Geração e emissão de Relatórios e Arquivos para importação de informações exigidos 

realizar o diagnóstico da Qualificação Cadastral antes da geração do arquivo, 
informações para envio ao Portal Nacional do eSocial referente a 

Qualificação Cadastral e receber arquivo de retorno do eSocial e emitir relatório com as 

Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para envio ao eSocial 
o mecanismo Token para habilitar os novos campos referentes ao eSocial. 
Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo eSocial com todas as 



•  Permitir realizar o relacionamento d
do eSocial.  
• Permitir gerar o relatório de Diagnóstico das informações do Empregador, Cargos, 
Escalas, Horários, e listar as 
•  Permitir gerar o relatório de Diagnóstico do Empregad
documentação, endereço, formação, informações contratuais, e listar as inconsistências 
encontradas. 
•  Permitir a parametrização das rubricas do eSocial 
FGTS) e gerar relatórios de divergências.
 

 
 SOFTWARE PARA GESTÃO DA RECEITA
 

• Possibilitar de forma parametrizada, a sua adaptação integral ao estabelecido pelo 
Código Tributário Municipal, bem como por qualquer outro conjun
em vigor, de qualquer nível, que estejam no contexto de at
• Permitir o cadastro e o gerenciamento dos cadastros imobiliário, mobiliário e rural, 
bem como os lançamentos de impostos, taxas, contribuições e preço públ
• Permitir o controle e gerenciamento dos lançamentos e da divida ativa do munic
• Possuir o conceito de
Único ou Geral), com identificação unificada do cidadão;
• Permitir a formatação e/ou per
Sistema, com a possibilidade para c
opção de relatórios, e ainda permitir a definição de um desses layouts criado como padrão e 
também ter a opção para a e
• Permitir a emissão
• Gerenciar as tabelas de controle do endereçamento e das faces de quadras legais, 
integralmente relacionadas à tabela de zona
• Gerenciar os índices/indexadores de correçã
controle de mudanças de moeda;
• Gerenciar todo conjunto de fórmulas relativas ao cálculo dos tributos controlados pelo 
sistema, de forma parametrizada;
• Possuir rotinas parametrizáveis de cálculos gerais, parciais e i
valores inerentes à obrigação principal e acréscimos legais, com destaque para cada item, 
aplicável a quaisquer tributos e/ou receitas derivadas;
• Gerenciar o calendário de dias úteis por exercício;
• Gerenciar as datas de vencimentos de 
• Permitir a emissão de documentos oficiais, comprovantes de quitação de débitos de 
qualquer natureza; 
• Permitir que a emissão do documento de Notificaç
conjunto com a Guia de Recolhimento dos Tributos, em
única; 
• Permitir a emissão de todas as Guias de Recolhimento de Tributos controlados pelo 
sistema; 
• Permitir a Emissão de Guia para pagamen
uma ou mais parcelas;

Permitir realizar o relacionamento dos códigos de verbas do sis

Permitir gerar o relatório de Diagnóstico das informações do Empregador, Cargos, 
Escalas, Horários, e listar as inconsistências encontradas. 

Permitir gerar o relatório de Diagnóstico do Empregado com dados pessoais, 
entação, endereço, formação, informações contratuais, e listar as inconsistências 

Permitir a parametrização das rubricas do eSocial com a bases legais (IRRF, INSS, 
FGTS) e gerar relatórios de divergências. 

RE PARA GESTÃO DA RECEITA 

Possibilitar de forma parametrizada, a sua adaptação integral ao estabelecido pelo 
Código Tributário Municipal, bem como por qualquer outro conjunt
em vigor, de qualquer nível, que estejam no contexto de atuação da solução;

o cadastro e o gerenciamento dos cadastros imobiliário, mobiliário e rural, 
bem como os lançamentos de impostos, taxas, contribuições e preço públ

Permitir o controle e gerenciamento dos lançamentos e da divida ativa do munic
Possuir o conceito de cadastro consolidado das informações municipais (Cadastro 

Único ou Geral), com identificação unificada do cidadão; 
Permitir a formatação e/ou personalização do layout de todos os Relatórios do 

Sistema, com a possibilidade para criação de pelo menos 10 layout diferente para a mesma 
opção de relatórios, e ainda permitir a definição de um desses layouts criado como padrão e 
também ter a opção para a escolha do layout que será utilizado para a geração do relatório.

Permitir a emissão em segunda via de todos os documentos oficiais;
Gerenciar as tabelas de controle do endereçamento e das faces de quadras legais, 

integralmente relacionadas à tabela de zonas cadastrais imobiliárias do município;
Gerenciar os índices/indexadores de correção e/ou atualização monetári

controle de mudanças de moeda; 
Gerenciar todo conjunto de fórmulas relativas ao cálculo dos tributos controlados pelo 

ma parametrizada; 
Possuir rotinas parametrizáveis de cálculos gerais, parciais e i

s inerentes à obrigação principal e acréscimos legais, com destaque para cada item, 
aplicável a quaisquer tributos e/ou receitas derivadas; 

ar o calendário de dias úteis por exercício; 
Gerenciar as datas de vencimentos de tributos por exercício; 

mitir a emissão de documentos oficiais, comprovantes de quitação de débitos de 

Permitir que a emissão do documento de Notificação do Lançamento seja feita em 
conjunto com a Guia de Recolhimento dos Tributos, em um único documento, quando

Permitir a emissão de todas as Guias de Recolhimento de Tributos controlados pelo 

Permitir a Emissão de Guia para pagamento de valores parciais, com opção de incluir 
uma ou mais parcelas; 

 

 

os códigos de verbas do sistema com as rubricas 

Permitir gerar o relatório de Diagnóstico das informações do Empregador, Cargos, 

o com dados pessoais, 
entação, endereço, formação, informações contratuais, e listar as inconsistências 

om a bases legais (IRRF, INSS, 

Possibilitar de forma parametrizada, a sua adaptação integral ao estabelecido pelo 
to de leis ou normativas 

uação da solução; 
o cadastro e o gerenciamento dos cadastros imobiliário, mobiliário e rural, 

bem como os lançamentos de impostos, taxas, contribuições e preço público; 
Permitir o controle e gerenciamento dos lançamentos e da divida ativa do município; 

cadastro consolidado das informações municipais (Cadastro 

onalização do layout de todos os Relatórios do 
out diferente para a mesma 

opção de relatórios, e ainda permitir a definição de um desses layouts criado como padrão e 
colha do layout que será utilizado para a geração do relatório. 

documentos oficiais; 
Gerenciar as tabelas de controle do endereçamento e das faces de quadras legais, 

cadastrais imobiliárias do município; 
o e/ou atualização monetária, bem como o 

Gerenciar todo conjunto de fórmulas relativas ao cálculo dos tributos controlados pelo 

Possuir rotinas parametrizáveis de cálculos gerais, parciais e individualizados, dos 
s inerentes à obrigação principal e acréscimos legais, com destaque para cada item, 

mitir a emissão de documentos oficiais, comprovantes de quitação de débitos de 

o do Lançamento seja feita em 
um único documento, quando em cota 

Permitir a emissão de todas as Guias de Recolhimento de Tributos controlados pelo 

o de valores parciais, com opção de incluir 



• Gerenciar as ope
e de bases de cálculo;
• Gerenciar as operações da situação cadastral mobiliária e imobiliária, tais como
ativos, inativos, baixados, dentre outras situações;
• Gerenciar as operações de es
parcelamentos, isenções, suspensões do crédito tributário e lançamentos de qualquer natureza. 
No cancelamento o sistem
• Permitir a compensação de divi
• Permitir a emissão das Guias de Recolhimento com incorporação de códigos de barra, 
padrão CNAB/FEBRABAN, para recebimento das m
arrecadadoras, integrantes do Sistema Financei
• Gerenciar a de
contribuinte/destinatário com a opção para utilizar o convênio para o Controle de Dev
Eletrônica de Objetos 
• Opção para retorno do a
de Objetos – CEDO dos Correios do Brasil;
• Permitir a criação e gerenciamento de ordem de serviços vinculado aos 
imobiliário, mobiliário água e esgoto e cadastro único de contribuinte
• Permitir a cobrança de tr
em conta corrente, no domicílio bancário autorizado pelo contribuinte;
• Gerenciar o re
arrecadação, através da leitura de a
determinado, disponível a Licitante Vencedora;
• Possuir rotina que permita a integração com o si
município, sem a necessidade de geração de arquivos fo
automaticamente os lançamentos contábeis da receita arrecadada e classificada, sem que haja a 
necessidade de redigitação;
• Possuir emissão de etiquetas
seu conteúdo dentro do c
• Gerar na conta corrente do contribuinte, de forma consolidada, todos os lançamentos 
efetuados, com os respectivos valores, datas de vencimento e pagamento,
advindos de exercícios anteriores, informando em que fase da cobranç
(em cobrança ou em dívida ativa), permitindo a consulta parametrizada de extratos da posição 
financeira, destacando os acréscimos legais dos valores p
parcelada deverão ser demonstrados no extrato os e
parcelamento, e ainda se essa origem for dividas ajuizada deverá ser demonstrando todos 
numero dos processos judiciais dessas dividas da origem
• Nos extratos de posição financeira do contribuinte, que seja prop
um imóvel, assegurar que também sejam listados os lançamentos e pagamentos relativos a 
cada imóvel de sua propriedade;
• Permitir o parcelamento, reparcela
natureza, inclusive os inscritos em 
parametrizáveis aplicadas no controle destas operações, possibilitando a emissão de guias de 
recolhimento e dos termos
• Permitir o estorno de P
também ter uma opção para refazer o mesmo parcelamento, sem necessidade de criação de um 
novo parcelamento. 

Gerenciar as operações de isenções, não incidências, imunidades, reduções de alíquota 
e de bases de cálculo; 

Gerenciar as operações da situação cadastral mobiliária e imobiliária, tais como
ativos, inativos, baixados, dentre outras situações; 

Gerenciar as operações de estornos, cancelamentos, pagamentos, extinção, exclusão, 
parcelamentos, isenções, suspensões do crédito tributário e lançamentos de qualquer natureza. 
No cancelamento o sistema deverá permitir o cancelamento parcial da parcela;

Permitir a compensação de divida, proporcional ou nas parcelas mais antiga.
Permitir a emissão das Guias de Recolhimento com incorporação de códigos de barra, 

padrão CNAB/FEBRABAN, para recebimento das mesmas pelas instituições financeiras 
arrecadadoras, integrantes do Sistema Financeiro Nacional; 

Gerenciar a devolução de correspondências, em função da não localização do 
contribuinte/destinatário com a opção para utilizar o convênio para o Controle de Dev
Eletrônica de Objetos – CEDO dos Correios do Brasil; 

Opção para retorno do arquivo txt do convênio para Controle de Devolução Eletrônica 
CEDO dos Correios do Brasil; 

Permitir a criação e gerenciamento de ordem de serviços vinculado aos 
imobiliário, mobiliário água e esgoto e cadastro único de contribuinte; 

Permitir a cobrança de tributos e/ou receitas derivadas, através de débito automático 
em conta corrente, no domicílio bancário autorizado pelo contribuinte;

Gerenciar o recolhimento dos tributos e/ou receitas derivadas e classificar os dados da 
ão, através da leitura de arquivos de dados em formato digital com layout pré

determinado, disponível a Licitante Vencedora; 
Possuir rotina que permita a integração com o sistema contábil/financeiro do 

município, sem a necessidade de geração de arquivos formato digital, gerando 
maticamente os lançamentos contábeis da receita arrecadada e classificada, sem que haja a 

necessidade de redigitação; 
Possuir emissão de etiquetas, permitindo inclusive a parametrização da distribuição de 

seu conteúdo dentro do corpo da etiqueta; 
conta corrente do contribuinte, de forma consolidada, todos os lançamentos 

efetuados, com os respectivos valores, datas de vencimento e pagamento,
advindos de exercícios anteriores, informando em que fase da cobranç

cobrança ou em dívida ativa), permitindo a consulta parametrizada de extratos da posição 
financeira, destacando os acréscimos legais dos valores principais. Quando for uma divida 
parcelada deverão ser demonstrados no extrato os exercícios que deram origem 
parcelamento, e ainda se essa origem for dividas ajuizada deverá ser demonstrando todos 
numero dos processos judiciais dessas dividas da origem do parcelamento;

Nos extratos de posição financeira do contribuinte, que seja prop
el, assegurar que também sejam listados os lançamentos e pagamentos relativos a 

cada imóvel de sua propriedade; 
Permitir o parcelamento, reparcelamento e desparcelamento de débitos de qualquer 

natureza, inclusive os inscritos em dívida ativa e não executados, com a criação de regras 
parametrizáveis aplicadas no controle destas operações, possibilitando a emissão de guias de 
recolhimento e dos termos de parcelamento, realizando a gestão integral da carteira;

Permitir o estorno de Parcelamento com o abatimento dos valores pagos na origem, e 
também ter uma opção para refazer o mesmo parcelamento, sem necessidade de criação de um 

 

 

idências, imunidades, reduções de alíquota 

Gerenciar as operações da situação cadastral mobiliária e imobiliária, tais como: 

mentos, extinção, exclusão, 
parcelamentos, isenções, suspensões do crédito tributário e lançamentos de qualquer natureza. 

deverá permitir o cancelamento parcial da parcela; 
celas mais antiga. 

Permitir a emissão das Guias de Recolhimento com incorporação de códigos de barra, 
smas pelas instituições financeiras 

volução de correspondências, em função da não localização do 
contribuinte/destinatário com a opção para utilizar o convênio para o Controle de Devolução 

Controle de Devolução Eletrônica 

Permitir a criação e gerenciamento de ordem de serviços vinculado aos cadastros do 
 

ibutos e/ou receitas derivadas, através de débito automático 
em conta corrente, no domicílio bancário autorizado pelo contribuinte; 

olhimento dos tributos e/ou receitas derivadas e classificar os dados da 
rquivos de dados em formato digital com layout pré-

tema contábil/financeiro do 
rmato digital, gerando 

maticamente os lançamentos contábeis da receita arrecadada e classificada, sem que haja a 

permitindo inclusive a parametrização da distribuição de 

conta corrente do contribuinte, de forma consolidada, todos os lançamentos 
efetuados, com os respectivos valores, datas de vencimento e pagamento, mesmo aqueles 
advindos de exercícios anteriores, informando em que fase da cobrança o débito se enquadra 

cobrança ou em dívida ativa), permitindo a consulta parametrizada de extratos da posição 
incipais. Quando for uma divida 

xercícios que deram origem ao 
parcelamento, e ainda se essa origem for dividas ajuizada deverá ser demonstrando todos 

do parcelamento; 
Nos extratos de posição financeira do contribuinte, que seja proprietário de mais de 

el, assegurar que também sejam listados os lançamentos e pagamentos relativos a 

ento e desparcelamento de débitos de qualquer 
os, com a criação de regras 

parametrizáveis aplicadas no controle destas operações, possibilitando a emissão de guias de 
de parcelamento, realizando a gestão integral da carteira; 

o dos valores pagos na origem, e 
também ter uma opção para refazer o mesmo parcelamento, sem necessidade de criação de um 



• Permitir parcelamentos de dividas ativa, divida do exercício e divida ajuizada em um 
único parcelamento e na contab
desmembrar o que recebeu de dividas ativa, divida do exercício e divida ajuizada de cad
das receitas parceladas, bom como as respectivas correção, multa e juros de c
receitas parceladas. 
• Permitir a emissão de certidões positivas, negativas e positivas com efeito de negativa, 
sobre os tributos controlados pelo sistema e permit
• Permitir a configuração dos tipos de cálcul
seus parâmetros pelo próprio usuário administrador do sistema, sem a necessidade de utilizar 
linguagem de programação.
• Gerenciar a re
• Permitir a criação de limites
valores pagos pelo contribuinte, para que no momento da baixa, tanto pelo arquivo de retorno 
do banco ou pela baix
a baixa parcial do lançamento, deixa
calculado e o valor efetivamente pago;
• Permitir a simulação de atualização de valores de mu
sem a necessidade geração de lançamento pelo si
• Permitir a prorrogaç
• Gerenciar a situação cadastral do imóvel, permitindo a emissão de relatório de 
conformidade; 
• Gerenciar operações de englobamento e/ou parcelamento do solo e manter dentr
cadastro do imobiliári
parcelamento do solo;
• Permitir a vinculação da planta do imóvel, fotos da facha
arquivos (documentos digitalizados) para futuras consu
• Permitir a consulta dos históricos de transferência de proprietários e das ordens de 
serviços vinculada ao cadastro dentro da tela do cada
• Permitir a consulta das notificações de posturas e histórico d
automaticamente dentro da tela de cadastro do imóvel;
• Permitir no cadastra do imóvel o cadastro dos logradouros e dos imóveis 
confrontantes; 
• Permitir a criação de cadastramento automático de imóveis, copiando as informações 
de um cadastro base para facilitar o ca
vezes que deseja efetuar cópia. Após a criação automática desses cadastros o usuário altera
apenas as informações que divergem do cadastro base.
• Permitir a consulta de todos 
imóvel dentro da tela de cadastro do imobiliário;
• Quando o usuário estiver dentro de um determinado cadastro do imobiliá
lançamento de guias de ITBI, receitas diversas, preço público, emis
listagem de débito, consulta de divida, emissão de guias de divida, geração de parcelamento e 
cálculo do IPTU sem a necessidade de fechar a tela e
do código cadastral. 
• Permitir a geração de 
anterior com o exercício atual indicando o percentual da diferença para facilitar a conferencia 
dos novos lançamentos
• Permitir a Geração do arquivo para a INFOSEG.

ir parcelamentos de dividas ativa, divida do exercício e divida ajuizada em um 
co parcelamento e na contabilização dos valores pagos das parcelas desse parcelamento 

desmembrar o que recebeu de dividas ativa, divida do exercício e divida ajuizada de cad
das receitas parceladas, bom como as respectivas correção, multa e juros de c

Permitir a emissão de certidões positivas, negativas e positivas com efeito de negativa, 
sobre os tributos controlados pelo sistema e permitir a consulta da autenticidade via web;

Permitir a configuração dos tipos de cálculo de multa, juros e correçã
seus parâmetros pelo próprio usuário administrador do sistema, sem a necessidade de utilizar 
linguagem de programação. 

estituição de valor cobrado a maior ou indevidamente;
Permitir a criação de limites de diferença entre os valores calculados pelo sistema e os 

valores pagos pelo contribuinte, para que no momento da baixa, tanto pelo arquivo de retorno 
xa manual, se esse limite for ultrapassado o sistema automaticamente gera 

arcial do lançamento, deixando como resíduo (em aberto) a diferença entre o valor 
calculado e o valor efetivamente pago; 

Permitir a simulação de atualização de valores de multa e juros e correção por receita, 
sem a necessidade geração de lançamento pelo sistema. 

Permitir a prorrogação de vencimento de qualquer tipo de lançamento de receita;
Gerenciar a situação cadastral do imóvel, permitindo a emissão de relatório de 

Gerenciar operações de englobamento e/ou parcelamento do solo e manter dentr
cadastro do imobiliário a vinculação dos cadastros que deram origem ao englobamento ou o 
parcelamento do solo; 

Permitir a vinculação da planta do imóvel, fotos da fachada, e também permitir anexar 
arquivos (documentos digitalizados) para futuras consultas dentro do cadastro do 

Permitir a consulta dos históricos de transferência de proprietários e das ordens de 
serviços vinculada ao cadastro dentro da tela do cadastro do imobiliário;

Permitir a consulta das notificações de posturas e histórico d
icamente dentro da tela de cadastro do imóvel; 
Permitir no cadastra do imóvel o cadastro dos logradouros e dos imóveis 

iação de cadastramento automático de imóveis, copiando as informações 
ro base para facilitar o cadastro de loteamentos novos, inserindo a quantidade de 

vezes que deseja efetuar cópia. Após a criação automática desses cadastros o usuário altera
apenas as informações que divergem do cadastro base. 

Permitir a consulta de todos os cadastros do mobiliário vinculado os cadastros do 
imóvel dentro da tela de cadastro do imobiliário; 

Quando o usuário estiver dentro de um determinado cadastro do imobiliá
lançamento de guias de ITBI, receitas diversas, preço público, emissão de extrato, emissão de 
listagem de débito, consulta de divida, emissão de guias de divida, geração de parcelamento e 
cálculo do IPTU sem a necessidade de fechar a tela e fazer uma nova pesquisa ou redigitação 

Permitir a geração de um relatório comparando os valores lançado no exercício 
anterior com o exercício atual indicando o percentual da diferença para facilitar a conferencia 
dos novos lançamentos de IPTU; 

Permitir a Geração do arquivo para a INFOSEG. 

 

 

ir parcelamentos de dividas ativa, divida do exercício e divida ajuizada em um 
ilização dos valores pagos das parcelas desse parcelamento 

desmembrar o que recebeu de dividas ativa, divida do exercício e divida ajuizada de cada uma 
das receitas parceladas, bom como as respectivas correção, multa e juros de cada uma das 

Permitir a emissão de certidões positivas, negativas e positivas com efeito de negativa, 
r a consulta da autenticidade via web; 
o de multa, juros e correção monetária e 

seus parâmetros pelo próprio usuário administrador do sistema, sem a necessidade de utilizar 

stituição de valor cobrado a maior ou indevidamente; 
res calculados pelo sistema e os 

valores pagos pelo contribuinte, para que no momento da baixa, tanto pelo arquivo de retorno 
a manual, se esse limite for ultrapassado o sistema automaticamente gera 

ndo como resíduo (em aberto) a diferença entre o valor 

ta e juros e correção por receita, 

ão de vencimento de qualquer tipo de lançamento de receita; 
Gerenciar a situação cadastral do imóvel, permitindo a emissão de relatório de 

Gerenciar operações de englobamento e/ou parcelamento do solo e manter dentro do 
o a vinculação dos cadastros que deram origem ao englobamento ou o 

a, e também permitir anexar 
ltas dentro do cadastro do imóvel. 

Permitir a consulta dos históricos de transferência de proprietários e das ordens de 
tro do imobiliário; 

Permitir a consulta das notificações de posturas e histórico de alterações gerado 

Permitir no cadastra do imóvel o cadastro dos logradouros e dos imóveis 

iação de cadastramento automático de imóveis, copiando as informações 
dastro de loteamentos novos, inserindo a quantidade de 

vezes que deseja efetuar cópia. Após a criação automática desses cadastros o usuário altera 

vinculado os cadastros do 

Quando o usuário estiver dentro de um determinado cadastro do imobiliário, permitir o 
são de extrato, emissão de 

listagem de débito, consulta de divida, emissão de guias de divida, geração de parcelamento e 
fazer uma nova pesquisa ou redigitação 

valores lançado no exercício 
anterior com o exercício atual indicando o percentual da diferença para facilitar a conferencia 



• Gerar relatórios estatístic
comparações através de dados cadastrais.
• Permitir o cadastro de condomínios e edifícios, possibilitando informar
mesmo, como endereço, quantidade de apartamentos, pavimentos, garagens
total e seus respectivos blocos.
• Permitir o cadastramento dos imóveis rurais com os dados específicos da propriedade 
rural, como número de registro no INC
hectare e alqueire da propriedade
• Na geração da guia de ITB
área que estão dentro do cadastro rural do município;
• Possuir rotina para a geração au
prevendo a possibilidade de, na emi
tributos; 
• Permitir simulações parametrizadas dos lançamentos do IPTU aplicadas a todo o 
município ou a uma região ter
• Geração de números para sorteio de campanhas municipais podend
quantidade e módulo a participar. 
• Gerenciar tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas para cálculo do IPTU, em 
conformidade com a planta de valores do
• Permitir a emissão da certidão de valor venal do imóvel;
• Atender integr
25/06/1998 atualizada pela resolução CONCLA Nº 07 de 16/12/2002 que prevê o 
detalhamento do CNAE (Código de Classifica
opção de vincular valores e fórmula d
tributos anual do cadastro mobiliário.
• Permitir a vinculação da lista de serviço com o cadastro da Atividade CNAE, para qu
no cadastramento do mobiliário seja automaticamente definido o item da lista de s
partir da atividade CNAE informada.
• Permitir a geração de arquivos para prestação de contas da campanha eleitoral 
conforme layout definido pelo TSE(Tribunal Superio
• Permitir a emissão de relatórios estatísticos de empresas por atividad
serviço, prestadores de serviço, CNAE Fiscal e outros, com opção de filtros por diversos 
dados cadastrais. 
• Gerenciar as diversas atividades desempenhadas pe
• Possuir tabelas parametrizáveis com as atividades econômicas, estr
código, grupos, parâmetros para cálculo e lançamento dos tributos em cada atividade 
econômica; 
• Gerenciar o contador responsável por uma empresa;
• Gerenciar as op
empresas de pequeno porte, armazenando todo h
cadastro. 
• Gerenciar as tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas para cálculo do ISSQN;
• Permitir o cálculo automático do ISSQN fixo, levando em conta períodos 
proporcionais e tabe
qualquer natureza, prevendo também descontos parametrizáveis;
• Possuir rotinas de enquadramento de contribu
conforme seja fixo ou variável;

Gerar relatórios estatísticos de imóveis através de gráficos, podendo efetuar filtros e 
comparações através de dados cadastrais. 

Permitir o cadastro de condomínios e edifícios, possibilitando informar
mesmo, como endereço, quantidade de apartamentos, pavimentos, garagens

seus respectivos blocos. 
Permitir o cadastramento dos imóveis rurais com os dados específicos da propriedade 

rural, como número de registro no INCRA, nome da propriedade, valor venal e área em m2 
hectare e alqueire da propriedade; 

Na geração da guia de ITBI de Imóvel rural, buscar automaticamente o valor venal e a 
área que estão dentro do cadastro rural do município; 

Possuir rotina para a geração automática e parametrizada do lançamento do IPTU, 
prevendo a possibilidade de, na emissão da guia de recolhimento, incluir valores de outros 

Permitir simulações parametrizadas dos lançamentos do IPTU aplicadas a todo o 
município ou a uma região territorial específica; 

Geração de números para sorteio de campanhas municipais podend
e módulo a participar.  

Gerenciar tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas para cálculo do IPTU, em 
conformidade com a planta de valores do município; 

Permitir a emissão da certidão de valor venal do imóvel; 
Atender integralmente ao estatuído na resolução IBGE/CONCLA Nº 01 de 

25/06/1998 atualizada pela resolução CONCLA Nº 07 de 16/12/2002 que prevê o 
detalhamento do CNAE (Código de Classificação Nacional de Atividades Econômicas), com a 
opção de vincular valores e fórmula de calculo que serão utilizados para a cobrança dos 
tributos anual do cadastro mobiliário. 

Permitir a vinculação da lista de serviço com o cadastro da Atividade CNAE, para qu
no cadastramento do mobiliário seja automaticamente definido o item da lista de s

e CNAE informada. 
Permitir a geração de arquivos para prestação de contas da campanha eleitoral 

conforme layout definido pelo TSE(Tribunal Superior Eleitoral) 
Permitir a emissão de relatórios estatísticos de empresas por atividad

restadores de serviço, CNAE Fiscal e outros, com opção de filtros por diversos 

Gerenciar as diversas atividades desempenhadas pelo contribuinte.
Possuir tabelas parametrizáveis com as atividades econômicas, estr

, parâmetros para cálculo e lançamento dos tributos em cada atividade 

Gerenciar o contador responsável por uma empresa; 
Gerenciar as operações de enquadramentos e desenquadramentos de microempresas e 

o porte, armazenando todo histórico dessas alterações dentro da tela de 

Gerenciar as tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas para cálculo do ISSQN;
o cálculo automático do ISSQN fixo, levando em conta períodos 

proporcionais e tabelas com faixas de valores por atividades ou grupo de atividades de 
qualquer natureza, prevendo também descontos parametrizáveis; 

Possuir rotinas de enquadramento de contribuintes para cálculo do valor do imposto 
conforme seja fixo ou variável; 

 

 

áficos, podendo efetuar filtros e 

Permitir o cadastro de condomínios e edifícios, possibilitando informar os dados do 
mesmo, como endereço, quantidade de apartamentos, pavimentos, garagens, área comum, área 

Permitir o cadastramento dos imóveis rurais com os dados específicos da propriedade 
A, nome da propriedade, valor venal e área em m2 

I de Imóvel rural, buscar automaticamente o valor venal e a 

omática e parametrizada do lançamento do IPTU, 
o, incluir valores de outros 

Permitir simulações parametrizadas dos lançamentos do IPTU aplicadas a todo o 

Geração de números para sorteio de campanhas municipais podendo ser definido a 

Gerenciar tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas para cálculo do IPTU, em 

olução IBGE/CONCLA Nº 01 de 
25/06/1998 atualizada pela resolução CONCLA Nº 07 de 16/12/2002 que prevê o 

ão Nacional de Atividades Econômicas), com a 
dos para a cobrança dos 

Permitir a vinculação da lista de serviço com o cadastro da Atividade CNAE, para que 
no cadastramento do mobiliário seja automaticamente definido o item da lista de serviço a 

Permitir a geração de arquivos para prestação de contas da campanha eleitoral 

Permitir a emissão de relatórios estatísticos de empresas por atividades, tomadores de 
restadores de serviço, CNAE Fiscal e outros, com opção de filtros por diversos 

o contribuinte. 
Possuir tabelas parametrizáveis com as atividades econômicas, estruturadas por 

, parâmetros para cálculo e lançamento dos tributos em cada atividade 

rações de enquadramentos e desenquadramentos de microempresas e 
istórico dessas alterações dentro da tela de 

Gerenciar as tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas para cálculo do ISSQN; 
o cálculo automático do ISSQN fixo, levando em conta períodos 

or atividades ou grupo de atividades de 

ntes para cálculo do valor do imposto 



• Permitir a emissão de alvarás, bem como
• Gerenciar o processo de autorização para utilização de documentos fiscais, com a 
opção para permitir a autorização de d
autorização; 
• Permitir dentro do ca
como por exemplo chassi, ano de fabricação e modelo, marca, placa, motoristas e dados de 
CNH e cooperativa caso pertença a alguma, para fins de controle de táxis e ônibus.
• Permitir a impress
• Permitir a consulta em tempo real de Guias, Escriturações e das notas fiscais 
eletrônicas geradas pelo sistema de ISS Eletrônico;
• Quando o usuário
lançamento de receitas diversas, preço pú
débito, consulta de divida, emissão de guias de divida, geração de parcelamento e cálculo do 
ISSQN ou Taxa de Licença sem a necessidade de fechar a tela e fazer uma nova pesquisa 
redigitação do código ca
• Permitir a consulta do histórico de alterações e das ordens de serviço vinculadas ao 
cadastro do mobiliário;
• Efetuar a importação do arqu
cadastros não encontrados no M
encontrados no sistema.
• Possibilitar que na execução da operação de transferência de propriedade do imóvel e 
na geração da guia de recolhimento do ITBI, seja informada a existência de débito do im
inclusive aqueles inscritos em dívida ativa ou em execução fiscal;
• Permitir o cálculo automático do ITBI com base em tabelas parametrizáveis de valores 
e alíquotas; 
• Possuir rotina para cadastro dos valores para bases de cálculo de ITBI de acordo com 
os dados cadastrais do imóv
• Permitir a transferência automática de proprietário através do pagamento de guias de 
ITBI para Imóvel Urbano e Rural.
• Possibilitar a importaçã
sua importação. 
• Possibilitar a geração de arquivo de
movimentações. 
• Possibilitar a importação do arquivo do SIAFI bem como analisar suas 
inconsistências. 
• Permitir o lançamento de outros tipos de receitas junto com a guia de ITBI.
• Gerenciar a averbação/transferênci
• Possibilitar o cálculo, lançamento e a emissão de Guias de recolhimento, referentes a 
taxas de poder de polícia e serviço;
• Possuir tabelas parametrizáveis de valores, que permitam o cálculo automático de 
qualquer taxa controlada pelo sistema;
• Permitir a emissão do livro de dívida ativa, contendo os documentos que 
correspondam aos termos de abertura, encerramento e fundamentação legal;
• Possuir rotina parametrizável, que permita a inscrição em dívida ativa dos tributos
e/ou receitas derivadas ve
• Gerenciar as ações de cobrança dos contribuintes inadimplentes, ajuizadas ou não após 
a inscrição em dívida ativa;

missão de alvarás, bem como a gestão de sua vigência;
Gerenciar o processo de autorização para utilização de documentos fiscais, com a 

opção para permitir a autorização de documentos com series e espécie distinta na mesma 

Permitir dentro do cadastro da empresa a inclusão do registro de veículos e seus dados 
como por exemplo chassi, ano de fabricação e modelo, marca, placa, motoristas e dados de 

aso pertença a alguma, para fins de controle de táxis e ônibus.
Permitir a impressão do alvará dos veículos. 
Permitir a consulta em tempo real de Guias, Escriturações e das notas fiscais 

eletrônicas geradas pelo sistema de ISS Eletrônico; 
Quando o usuário estiver dentro de um determinado cadastro do Mobiliário, permitir o 

receitas diversas, preço público, emissão de extrato, emissão de listagem de 
débito, consulta de divida, emissão de guias de divida, geração de parcelamento e cálculo do 

N ou Taxa de Licença sem a necessidade de fechar a tela e fazer uma nova pesquisa 
redigitação do código cadastral. 

Permitir a consulta do histórico de alterações e das ordens de serviço vinculadas ao 
cadastro do mobiliário; 

Efetuar a importação do arquivo do MEI e automaticamente, efetuar a inclusão dos 
cadastros não encontrados no Mobiliário, e listar as possíveis alterações em cadastros já 
encontrados no sistema. 

Possibilitar que na execução da operação de transferência de propriedade do imóvel e 
ração da guia de recolhimento do ITBI, seja informada a existência de débito do im

critos em dívida ativa ou em execução fiscal; 
Permitir o cálculo automático do ITBI com base em tabelas parametrizáveis de valores 

suir rotina para cadastro dos valores para bases de cálculo de ITBI de acordo com 
os dados cadastrais do imóvel. 

Permitir a transferência automática de proprietário através do pagamento de guias de 
ITBI para Imóvel Urbano e Rural. 

Possibilitar a importação de arquivo do DAS e DAF, bem como permitir o estorno de 

tar a geração de arquivo de Cobrança Bancária Registrada, bem como suas 

Possibilitar a importação do arquivo do SIAFI bem como analisar suas 

ermitir o lançamento de outros tipos de receitas junto com a guia de ITBI.
ar a averbação/transferência de imóveis; 

Possibilitar o cálculo, lançamento e a emissão de Guias de recolhimento, referentes a 
taxas de poder de polícia e serviço; 

belas parametrizáveis de valores, que permitam o cálculo automático de 
xa controlada pelo sistema; 

Permitir a emissão do livro de dívida ativa, contendo os documentos que 
correspondam aos termos de abertura, encerramento e fundamentação legal;

ossuir rotina parametrizável, que permita a inscrição em dívida ativa dos tributos
e/ou receitas derivadas vencidas e não pagas registradas na conta corrente fiscal;

Gerenciar as ações de cobrança dos contribuintes inadimplentes, ajuizadas ou não após 
scrição em dívida ativa; 

 

 

a gestão de sua vigência; 
Gerenciar o processo de autorização para utilização de documentos fiscais, com a 

cumentos com series e espécie distinta na mesma 

o do registro de veículos e seus dados 
como por exemplo chassi, ano de fabricação e modelo, marca, placa, motoristas e dados de 

aso pertença a alguma, para fins de controle de táxis e ônibus. 

Permitir a consulta em tempo real de Guias, Escriturações e das notas fiscais 

estiver dentro de um determinado cadastro do Mobiliário, permitir o 
blico, emissão de extrato, emissão de listagem de 

débito, consulta de divida, emissão de guias de divida, geração de parcelamento e cálculo do 
N ou Taxa de Licença sem a necessidade de fechar a tela e fazer uma nova pesquisa ou 

Permitir a consulta do histórico de alterações e das ordens de serviço vinculadas ao 

vo do MEI e automaticamente, efetuar a inclusão dos 
íveis alterações em cadastros já 

Possibilitar que na execução da operação de transferência de propriedade do imóvel e 
ração da guia de recolhimento do ITBI, seja informada a existência de débito do imóvel, 

Permitir o cálculo automático do ITBI com base em tabelas parametrizáveis de valores 

suir rotina para cadastro dos valores para bases de cálculo de ITBI de acordo com 

Permitir a transferência automática de proprietário através do pagamento de guias de 

de arquivo do DAS e DAF, bem como permitir o estorno de 

Cobrança Bancária Registrada, bem como suas 

Possibilitar a importação do arquivo do SIAFI bem como analisar suas 

ermitir o lançamento de outros tipos de receitas junto com a guia de ITBI. 

Possibilitar o cálculo, lançamento e a emissão de Guias de recolhimento, referentes a 

belas parametrizáveis de valores, que permitam o cálculo automático de 

Permitir a emissão do livro de dívida ativa, contendo os documentos que 
correspondam aos termos de abertura, encerramento e fundamentação legal; 

ossuir rotina parametrizável, que permita a inscrição em dívida ativa dos tributos 
ncidas e não pagas registradas na conta corrente fiscal; 

Gerenciar as ações de cobrança dos contribuintes inadimplentes, ajuizadas ou não após 



• Permitir a emissão parametrizada da notificação de inscri
contribuinte em dívida ativa e da certidão de dívida ativa do contribuinte, que comporá o 
processo de ajuizamento;
• Permitir incluir guias de pagamento jun
• Possibilitar a emissão parametrizada da certi
débitos de contribuinte inscritos em dívida ativa;
• Permitir a qualificação cadastral antes da criação dos processos de ajuizamento de 
divida; 
• Gerenciar as operações referentes aos trâmites dos processos de ajuizamento de
débitos; 
• Permitir a cobran
conta corrente fiscal, sendo possível programar a emissão das notificações ou avi
cobrança e guias de recolhimento, considerando minimamente os seguintes parâ
montante dos valores e a situação do débito, os períodos de vencimento e a região de 
localização; 
• Permitir a criação e gerenciamento do protesto de divida em cartó
layout do convênio criado com Instituto de Estudos de Protesto d
• Permitir lançamentos vinculados aos processos com informações referentes às 
citações, custas, penhora, garantias, leiloes, recursos, pedido de v
cada uma dessas informações;
• Permitir o controle autom
monitor, indicando a necessidade de suspensão, reativação ou arquivamento a partir da analise 
da movimentação da divida
• Permitir a criação automática de processos por contribuint
únicos vinculado a certidões de divida ativa de cadastros de imóvel distinto, mas vinculado ao 
mesmo cadastro único de contribuinte.
• Permitir a cria
de validade e alteração de layout para cada
• Permitir a criação de tabela com para o controle de posturas de acordo com a lei do 
município; 
• Permitir a geração de notificaçõ
• Permitir o controle dos prazos das notifica
• Permitir o cancelamento das notificações de postura;
• Permitir a geração de auto de infração automático quando não cumprido os prazos das 
notificações de posturas;
• Permitir a criação de ordem de serviços relacionada ao cadastro imobiliário,
mobiliário ou pelo cadastr
• Demonstrativo analítico de valores lançados por receita;
• Demonstrativo analítico de débitos por data de vencimento;
• Demonstrativo analítico de débitos por contribuinte detalhado por tributo num 
determinado período;
• Demonstrativo si
• Demonstrativo analítico de débitos prescritos e a prescrever;
• Demonstrativo analítico e
• Demonstrativo analítico e sintético dos maiores d
• Demonstrativo analítico de isenção de débitos;
• Planta de Valores;

Permitir a emissão parametrizada da notificação de inscri
inte em dívida ativa e da certidão de dívida ativa do contribuinte, que comporá o 

processo de ajuizamento; 
Permitir incluir guias de pagamento juntamente com a notificação de Débitos;
Possibilitar a emissão parametrizada da certidão de petição para ajuizam

débitos de contribuinte inscritos em dívida ativa; 
Permitir a qualificação cadastral antes da criação dos processos de ajuizamento de 

Gerenciar as operações referentes aos trâmites dos processos de ajuizamento de

Permitir a cobrança de forma parametrizada, a partir das informações recebidas da 
conta corrente fiscal, sendo possível programar a emissão das notificações ou avi
cobrança e guias de recolhimento, considerando minimamente os seguintes parâ

res e a situação do débito, os períodos de vencimento e a região de 

Permitir a criação e gerenciamento do protesto de divida em cartó
layout do convênio criado com Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil (IEPTB)

Permitir lançamentos vinculados aos processos com informações referentes às 
citações, custas, penhora, garantias, leiloes, recursos, pedido de vista em tela especifica para 
cada uma dessas informações; 

Permitir o controle automático dos processos de execução fiscal, através de um 
monitor, indicando a necessidade de suspensão, reativação ou arquivamento a partir da analise 
da movimentação da divida associadas ao processo. 

Permitir a criação automática de processos por contribuinte, vinculado ao cadastro 
icos vinculado a certidões de divida ativa de cadastros de imóvel distinto, mas vinculado ao 

mesmo cadastro único de contribuinte. 
Permitir a criação e cadastro de documentos dinamicamente, com o controle da data 

teração de layout para cada documento criado. 
Permitir a criação de tabela com para o controle de posturas de acordo com a lei do 

Permitir a geração de notificações de posturas em lote ou por cadastro;
Permitir o controle dos prazos das notificações de postura; 

cancelamento das notificações de postura; 
Permitir a geração de auto de infração automático quando não cumprido os prazos das 

uras; 
Permitir a criação de ordem de serviços relacionada ao cadastro imobiliário,

mobiliário ou pelo cadastro único de contribuinte; 
Demonstrativo analítico de valores lançados por receita; 
Demonstrativo analítico de débitos por data de vencimento; 

trativo analítico de débitos por contribuinte detalhado por tributo num 
o período; 

Demonstrativo sintético de débitos por tipo de cadastro, dívida e tributo;
Demonstrativo analítico de débitos prescritos e a prescrever; 
Demonstrativo analítico e sintético dos maiores devedores; 
Demonstrativo analítico e sintético dos maiores devedores por faixa de valor
Demonstrativo analítico de isenção de débitos; 
Planta de Valores; 

 

 

Permitir a emissão parametrizada da notificação de inscrição dos débitos do 
inte em dívida ativa e da certidão de dívida ativa do contribuinte, que comporá o 

amente com a notificação de Débitos; 
dão de petição para ajuizamento dos 

Permitir a qualificação cadastral antes da criação dos processos de ajuizamento de 

Gerenciar as operações referentes aos trâmites dos processos de ajuizamento de 

ça de forma parametrizada, a partir das informações recebidas da 
conta corrente fiscal, sendo possível programar a emissão das notificações ou avisos de 
cobrança e guias de recolhimento, considerando minimamente os seguintes parâmetros: o 

res e a situação do débito, os períodos de vencimento e a região de 

Permitir a criação e gerenciamento do protesto de divida em cartório de arco com os 
e Títulos do Brasil (IEPTB); 

Permitir lançamentos vinculados aos processos com informações referentes às 
sta em tela especifica para 

ução fiscal, através de um 
monitor, indicando a necessidade de suspensão, reativação ou arquivamento a partir da analise 

e, vinculado ao cadastro 
icos vinculado a certidões de divida ativa de cadastros de imóvel distinto, mas vinculado ao 

ão e cadastro de documentos dinamicamente, com o controle da data 

Permitir a criação de tabela com para o controle de posturas de acordo com a lei do 

s de posturas em lote ou por cadastro; 

Permitir a geração de auto de infração automático quando não cumprido os prazos das 

Permitir a criação de ordem de serviços relacionada ao cadastro imobiliário, 

trativo analítico de débitos por contribuinte detalhado por tributo num 

ntético de débitos por tipo de cadastro, dívida e tributo; 

evedores por faixa de valores; 



• Demonstrativo analítico e sintético de pagamentos, cancelamentos, num determ
período; 
• Demonstrativo analítico de pagamentos por empresa;
• Demonstrativo ana
tributo num determinado período;
• Demonstrativo analítico do quantitativo de certidões por tipo emitidas
determinado período;
• Demonstrativos analíticos de movimento econômico;
• Demonstrativos analíticos de opera
determinado período;
• Demonstrativo sintético de resumo da arrecadação por período e tipo de tributo;
• Demonstrativo analítico e sintético da arrecadação, por instituição financeira 
arrecadadora, por lote, por Data
• Demonstrativo sintético da discrepância entre os valores arrecadados e os valores 
lançados; 
• Demonstrativo analít
• Demonstrativo analítico de retenções de 
• Demonstrativo analítico e sintético dos maiores Contribuintes de ISS por atividade;
• Demonstrativo sintético das parcelas arrecadadas por tribut
exercícios; 
• Demonstrativo sintético dos valores lançados, a
tributo num determinado exercício;
• Demonstrativo sintético de débitos por situação do débito e mês num determinado 
exercício; 
• Demonstrativo
• Permitir que a construção do layout e 
de etiquetas sejam parametrizadas e esteja vinculado aos atributos que compõem os cadastros 
mobiliário e imobiliário, bem como a geração das mesmas, poder estar vinculada às rotinas
notificação de cobrança
• Deverá permitir administrar as restrições de acesso dos usuários às consultas e 
cadastros; 
 
Módulo Web 
• Permitir a emiss
• Permitir a Emissão de Guia de ITBI 
pelos cartórios cadastrados. Na emissão da guia de ITBI, tanto dos imóveis urbano como dos 
imóveis rural, o sistema devera b
venais; 
• Permitir a Emissão 
imobiliário, imobiliário rural, mobiliário, água e esgoto e pelo cadastro único de contribuintes;
 
• Permitir a Emissão de guias com uma ou mais parcelas das dívidas dos cadastros 
imobiliários, imobiliário rural, mobiliá
contribuintes; 
 
• Permitir a Emissão de demonstrativo onde consta os valores lançados, pagos, 
aberto, os valores atualizados quando vencidos, parcelas canceladas dos cadastro

Demonstrativo analítico e sintético de pagamentos, cancelamentos, num determ

Demonstrativo analítico de pagamentos por empresa; 
Demonstrativo analítico do quantitativo e valor das guias de recolhimento emitidas por 

tributo num determinado período; 
Demonstrativo analítico do quantitativo de certidões por tipo emitidas

determinado período; 
Demonstrativos analíticos de movimento econômico; 

rativos analíticos de operações de parcelamentos e reparcelamentos num 
determinado período; 

Demonstrativo sintético de resumo da arrecadação por período e tipo de tributo;
monstrativo analítico e sintético da arrecadação, por instituição financeira 

adadora, por lote, por Data de pagamento, data de movimento; 
Demonstrativo sintético da discrepância entre os valores arrecadados e os valores 

Demonstrativo analítico da situação das notificações emitidas; 
Demonstrativo analítico de retenções de imposto na fonte por empres
Demonstrativo analítico e sintético dos maiores Contribuintes de ISS por atividade;
Demonstrativo sintético das parcelas arrecadadas por tributo 

Demonstrativo sintético dos valores lançados, arrecadados e débitos por dí
tributo num determinado exercício; 

Demonstrativo sintético de débitos por situação do débito e mês num determinado 

Demonstrativo analítico dos débitos inscritos e/ou ajuizados por livro de inscrição.
e a construção do layout e a seleção de registros nas operações de geração 

de etiquetas sejam parametrizadas e esteja vinculado aos atributos que compõem os cadastros 
rio e imobiliário, bem como a geração das mesmas, poder estar vinculada às rotinas

notificação de cobrança e lançamentos de débitos. 
Deverá permitir administrar as restrições de acesso dos usuários às consultas e 

Permitir a emissão de segunda via de carnês/Guias via Internet;
Permitir a Emissão de Guia de ITBI de imóveis urbanos e imóvei

pelos cartórios cadastrados. Na emissão da guia de ITBI, tanto dos imóveis urbano como dos 
imóveis rural, o sistema devera buscar automaticamente as informações de áreas e valores 

Permitir a Emissão de Certidão negativa, positiva com efeito negativo dos cadastros 
imobiliário, imobiliário rural, mobiliário, água e esgoto e pelo cadastro único de contribuintes;

Emissão de guias com uma ou mais parcelas das dívidas dos cadastros 
imobiliário rural, mobiliário, água e esgoto e também através cadastro único de 

Permitir a Emissão de demonstrativo onde consta os valores lançados, pagos, 
aberto, os valores atualizados quando vencidos, parcelas canceladas dos cadastro

 

 

Demonstrativo analítico e sintético de pagamentos, cancelamentos, num determinado 

lor das guias de recolhimento emitidas por 

Demonstrativo analítico do quantitativo de certidões por tipo emitidas num 

ções de parcelamentos e reparcelamentos num 

Demonstrativo sintético de resumo da arrecadação por período e tipo de tributo; 
monstrativo analítico e sintético da arrecadação, por instituição financeira 

Demonstrativo sintético da discrepância entre os valores arrecadados e os valores 

 
imposto na fonte por empresa; 

Demonstrativo analítico e sintético dos maiores Contribuintes de ISS por atividade; 
 e mês num determinado 

rrecadados e débitos por dívida e 

Demonstrativo sintético de débitos por situação do débito e mês num determinado 

analítico dos débitos inscritos e/ou ajuizados por livro de inscrição. 
a seleção de registros nas operações de geração 

de etiquetas sejam parametrizadas e esteja vinculado aos atributos que compõem os cadastros 
rio e imobiliário, bem como a geração das mesmas, poder estar vinculada às rotinas de 

Deverá permitir administrar as restrições de acesso dos usuários às consultas e 

o de segunda via de carnês/Guias via Internet; 
de imóveis urbanos e imóveis rural pela Internet 

pelos cartórios cadastrados. Na emissão da guia de ITBI, tanto dos imóveis urbano como dos 
scar automaticamente as informações de áreas e valores 

iva com efeito negativo dos cadastros 
imobiliário, imobiliário rural, mobiliário, água e esgoto e pelo cadastro único de contribuintes; 

Emissão de guias com uma ou mais parcelas das dívidas dos cadastros 
rio, água e esgoto e também através cadastro único de 

Permitir a Emissão de demonstrativo onde consta os valores lançados, pagos, em 
aberto, os valores atualizados quando vencidos, parcelas canceladas dos cadastros 



imobiliários, imobiliário
contribuintes; 
• Permitir a emissão de listagem de débitos dos cadastros imobil
mobiliário, água e esgoto e pelo cadastro único de contr
• Permitir a emissã
parcelas dos lançamentos dos cadastros imobiliários, imobiliário rural, mobiliário,
esgoto e pelo cadastro único de contribuintes;
• Permitir a consulta de dados
• Permitir a consulta dos sepultamentos podendo efetuar filtros por dados do falecido, 
responsáveis tumulos entre outros, e terrenos, diret
cemitério. 
 
Módulo Peticionamento Eletrônico
• Permitir a geração de arquivos
assinadas digitalmente de acordos com os layouts do tribunal de justiça;
• Permitir a geração d
• Permitir o envio aut
Tribunal de Justiça do Estado através do webservice;
• Permitir a geração de petições de suspensão, cancelament
sejam automatizados os envios das mesmas, assinadas di
justiça via peticionamento intermediário;
• Permitir a conferência dos documentos digitais antes do envio ao tribunal de justiça;
• Permitir a atualização dos valores das certidões e petições iniciais de acordo com uma 
data a ser informada; 
• Permitir a visualização/alteração do código sequencial de envio dos ajuizamentos 
junto ao tribunal de justiça;
• Permitir a consulta de todos os processos a sere
haja a possibilidade de filtrar pela área e/
interno, pela situação a qual o processo se encontra, pelo numero da certidão de divida ativa, 
pela data de geração dos processo
• Permitir o armazenamento dos arquivos de ret
pelo Tribunal de Justiça do Estado;
• Permitir controle detalhado de todos os processos judiciais em que a Prefeitura 
Municipal é parte, com
utilizadas; das citações realizadas
apresentadas; das penhoras realizadas; dos leilões realizados e dos recursos apresen
• Permitir Análise automática do preenchimento ou não de todos os campos do ca
do contribuinte que são necessários para que a parte do processo de execução esteja 
devidamente qualificada antes da geração da petição inicial e da certidão de dívid
• Permitir controle da situação das dívidas que são objeto das execuções fis
possibilitando a verificação de quais processos contêm dívidas totalmente em aberto, quais 
possuem dívidas parcelas e quais têm dívidas já quitadas;
• Permitir o control
prazo para a realização de um ato processual;
• Permitir o controle do prazo para prescrição da dívida ajuizada em ação de execução 
fiscal, com aviso do tempo restante para o seu término.

imobiliários, imobiliário rural, mobiliário, água e esgoto e também através cadastro único de 

Permitir a emissão de listagem de débitos dos cadastros imobil
mobiliário, água e esgoto e pelo cadastro único de contribuintes; 

Permitir a emissão de guias para recolhimento, com opção de incluir uma ou mais 
parcelas dos lançamentos dos cadastros imobiliários, imobiliário rural, mobiliário,
esgoto e pelo cadastro único de contribuintes; 

Permitir a consulta de dados cadastrais dos imóveis e empresas;
Permitir a consulta dos sepultamentos podendo efetuar filtros por dados do falecido, 

responsáveis tumulos entre outros, e terrenos, diretamente do banco de dados do modulo 

Módulo Peticionamento Eletrônico 
mitir a geração de arquivos de petições iniciais e de certidões de dívida ativa 

assinadas digitalmente de acordos com os layouts do tribunal de justiça;
Permitir a geração de arquivos com petições intermediárias assinadas digitalmente;
Permitir o envio automático de petições iniciais e intermediárias para o sistema do 

Tribunal de Justiça do Estado através do webservice; 
Permitir a geração de petições de suspensão, cancelamento e reativação em lote e que 

sejam automatizados os envios das mesmas, assinadas digitalmente, junto ao tribun
justiça via peticionamento intermediário; 

Permitir a conferência dos documentos digitais antes do envio ao tribunal de justiça;
ualização dos valores das certidões e petições iniciais de acordo com uma 
 
sualização/alteração do código sequencial de envio dos ajuizamentos 

junto ao tribunal de justiça; 
Permitir a consulta de todos os processos a serem enviados ao tribunal de justiça onde 

haja a possibilidade de filtrar pela área e/ou tipo de processo, pelo numero do processo 
interno, pela situação a qual o processo se encontra, pelo numero da certidão de divida ativa, 
pela data de geração dos processos, pelo nome e/ou código do executado.

Permitir o armazenamento dos arquivos de retorno dos processos disponib
pelo Tribunal de Justiça do Estado; 

Permitir controle detalhado de todos os processos judiciais em que a Prefeitura 
m registro de dados: das partes do processo; das certidões de dívida ativa 

as; das citações realizadas; das despesas incorridas no curso do processo; das garantias 
apresentadas; das penhoras realizadas; dos leilões realizados e dos recursos apresen

Permitir Análise automática do preenchimento ou não de todos os campos do ca
são necessários para que a parte do processo de execução esteja 

devidamente qualificada antes da geração da petição inicial e da certidão de dívid
Permitir controle da situação das dívidas que são objeto das execuções fis

ficação de quais processos contêm dívidas totalmente em aberto, quais 
possuem dívidas parcelas e quais têm dívidas já quitadas; 

Permitir o controle de prazos processuais com aviso de proximidade do término do 
ção de um ato processual; 

ermitir o controle do prazo para prescrição da dívida ajuizada em ação de execução 
fiscal, com aviso do tempo restante para o seu término. 

 

 

rural, mobiliário, água e esgoto e também através cadastro único de 

Permitir a emissão de listagem de débitos dos cadastros imobiliários, imobiliário rural, 

o de guias para recolhimento, com opção de incluir uma ou mais 
parcelas dos lançamentos dos cadastros imobiliários, imobiliário rural, mobiliário, água e 

mpresas; 
Permitir a consulta dos sepultamentos podendo efetuar filtros por dados do falecido, 

mente do banco de dados do modulo 

de petições iniciais e de certidões de dívida ativa 
assinadas digitalmente de acordos com os layouts do tribunal de justiça; 

arquivos com petições intermediárias assinadas digitalmente; 
s e intermediárias para o sistema do 

e reativação em lote e que 
gitalmente, junto ao tribunal de 

Permitir a conferência dos documentos digitais antes do envio ao tribunal de justiça; 
ualização dos valores das certidões e petições iniciais de acordo com uma 

sualização/alteração do código sequencial de envio dos ajuizamentos 

enviados ao tribunal de justiça onde 
umero do processo 

interno, pela situação a qual o processo se encontra, pelo numero da certidão de divida ativa, 
, pelo nome e/ou código do executado. 

orno dos processos disponibilizados 

Permitir controle detalhado de todos os processos judiciais em que a Prefeitura 
registro de dados: das partes do processo; das certidões de dívida ativa 

; das despesas incorridas no curso do processo; das garantias 
apresentadas; das penhoras realizadas; dos leilões realizados e dos recursos apresentados. 

Permitir Análise automática do preenchimento ou não de todos os campos do cadastro 
são necessários para que a parte do processo de execução esteja 

devidamente qualificada antes da geração da petição inicial e da certidão de dívida ativa. 
Permitir controle da situação das dívidas que são objeto das execuções fiscais, 

ficação de quais processos contêm dívidas totalmente em aberto, quais 

de prazos processuais com aviso de proximidade do término do 

ermitir o controle do prazo para prescrição da dívida ajuizada em ação de execução 



• Permitir o controle de intimações recebidas nos processos judiciais em aberto, 
diferenciado aquelas cujo prazo para r
para ciência da parte contrária.
• Permitir o armazenamento de diferentes arquivos relacionados
gerados por meio do sistema, arquivos recebidos do Tribunal 
Paulo e arquivos resultantes da digitalização de documentos físicos.
• Permitir o registro de todas as alterações realizadas no cadastro do process
sistema, com indicação do usuário responsável pela alteração, da data e hora e
alteração foi realizada e da informação alterada.
 
 

           SOFTWARE ISS E NOTA FISCAL ELETRÔNICA
• Solução online, utilizando plataforma web, executando em ambient
Pública Municipal, totalmente integrada em tempo real com sistem
• O banco de d
SP para maior segurança e domínio das informações;
• Seguir o padrão ABRASF ver
• Permitir o acesso à solução online através de certificados digitais A1 ou
usuário e senha; 
• Permitir o envio de avisos e notificações on
• Permitir a inclusão de links na tela de abertura do sistema;
• Permitir a inclu
• Possuir solução Web Serv
contribuintes. Funcionalidades disponíveis: Geração de NFS
Lote de RPS, Enviar Lote 
Consulta de NFS-e po
Prestados, Consulta de NFS
NFS-e; 
• Permitir o cadastro automático do tomador de serviço dentro próprio tela de emissão 
de nota, sem que seja necessário fecha
• Possuir mecanismo de consulta de tomador cadastrado dentro da tela de emissão de 
nota; 
• Permitir a vinculação das notas fiscais eletrônica com
relacionado à construção civil;
• Possuir configuração p
desconto condicional e incondicional;
• Permitir consulta das notas fiscais por tomador, data de emissão, status, It
de serviço; 
• Permitir a impressão das notas por faixa de numero de nota 
emissão; 
• Permitir a geração de XML das notas fiscais individuais ou por lote
• Permitir a alteração dos label das telas do sistema e também as cores pa
adaptar as necessidades da prefeitura;
• Possuir mecanismo para enquadra
simples nacional na sua alíquota;
• Possuir mecanismo para impedir que o contribuinte imprima uma nota avulsa sem que 
o imposto esteja pago;

o controle de intimações recebidas nos processos judiciais em aberto, 
o aquelas cujo prazo para resposta já foi iniciado, daquelas que foram enviadas 

para ciência da parte contrária. 
Permitir o armazenamento de diferentes arquivos relacionados

gerados por meio do sistema, arquivos recebidos do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo e arquivos resultantes da digitalização de documentos físicos. 

Permitir o registro de todas as alterações realizadas no cadastro do process
sistema, com indicação do usuário responsável pela alteração, da data e hora e

zada e da informação alterada. 

SOFTWARE ISS E NOTA FISCAL ELETRÔNICA 
Solução online, utilizando plataforma web, executando em ambient

Pública Municipal, totalmente integrada em tempo real com sistema de tributos;
O banco de dados deverá ficar hospedado na Prefeitura do Município de 

SP para maior segurança e domínio das informações; 
Seguir o padrão ABRASF versão 2.01; 
Permitir o acesso à solução online através de certificados digitais A1 ou

Permitir o envio de avisos e notificações on-line aos contribuintes;
Permitir a inclusão de links na tela de abertura do sistema; 
Permitir a inclusão de texto personalizado na tela de abertura do sistema;
Possuir solução Web Service que permita a integração com os sistemas próprios dos 

contribuintes. Funcionalidades disponíveis: Geração de NFS-e, Recepção e Processamento de 
Lote de RPS, Enviar Lote de RPS Síncrono, Cancelamento de NFS-e, Substituição de NFS

e por RPS, Consulta de Lote de RPS, Consulta de NFS
Prestados, Consulta de NFS-e por serviços tomados ou intermediados e Consulta por Faixa de 

dastro automático do tomador de serviço dentro próprio tela de emissão 
m que seja necessário fecha-la; 

Possuir mecanismo de consulta de tomador cadastrado dentro da tela de emissão de 

Permitir a vinculação das notas fiscais eletrônica com a obra quando o serviço for 
relacionado à construção civil; 

Possuir configuração para permitir ou não dedução da base de cálculo com limite, 
desconto condicional e incondicional; 

Permitir consulta das notas fiscais por tomador, data de emissão, status, It

Permitir a impressão das notas por faixa de numero de nota 

Permitir a geração de XML das notas fiscais individuais ou por lote
Permitir a alteração dos label das telas do sistema e também as cores pa

adaptar as necessidades da prefeitura; 
Possuir mecanismo para enquadrar automaticamente o contrib

simples nacional na sua alíquota; 
Possuir mecanismo para impedir que o contribuinte imprima uma nota avulsa sem que 

teja pago; 

 

 

o controle de intimações recebidas nos processos judiciais em aberto, 
esposta já foi iniciado, daquelas que foram enviadas 

Permitir o armazenamento de diferentes arquivos relacionados ao processo: arquivos 
de Justiça do Estado de São 

Permitir o registro de todas as alterações realizadas no cadastro do processo no 
sistema, com indicação do usuário responsável pela alteração, da data e hora em que a 

Solução online, utilizando plataforma web, executando em ambiente da Administração 
a de tributos; 

ados deverá ficar hospedado na Prefeitura do Município de IBITINGA - 

Permitir o acesso à solução online através de certificados digitais A1 ou A3 e com 

line aos contribuintes; 

ão de texto personalizado na tela de abertura do sistema; 
o com os sistemas próprios dos 
e, Recepção e Processamento de 

e, Substituição de NFS-e, 
RPS, Consulta de NFS-e por Serviços 

e por serviços tomados ou intermediados e Consulta por Faixa de 

dastro automático do tomador de serviço dentro próprio tela de emissão 

Possuir mecanismo de consulta de tomador cadastrado dentro da tela de emissão de 

a obra quando o serviço for 

da base de cálculo com limite, 

Permitir consulta das notas fiscais por tomador, data de emissão, status, Item da lista 

Permitir a impressão das notas por faixa de numero de nota e por limite da data de 

Permitir a geração de XML das notas fiscais individuais ou por lote 
Permitir a alteração dos label das telas do sistema e também as cores para melhor se 

r automaticamente o contribuinte optante pelo 

Possuir mecanismo para impedir que o contribuinte imprima uma nota avulsa sem que 



• Possuir credenciamento via internet para contribuintes que emite nota f
eletrônica, nota fiscal convencional eletrônica, contribuintes de outro município e de gráficas. 
A Administração Pública Municipal apenas autoriza o credenciame
de documentos; 
• Possuir solução online para consulta de au
serviço, de RPS, de AIDF, de Lotes de RPS, da lista de serviço e suas alíquotas e a emissão do 
Recibo de Retenção de ISSQN;
• Apresentação da quantidade de NFS
emitir no site da Administração Pública;
• Permitir a visualização dos dados cadastrais do contribuinte;
• Permitir a criação de novos usuários e a vinculação ao contribuinte com controle de
permissões de todas as opções do sistema;
• Possuir opções para consultar, imprimir,
Nota Fiscal de Serviços eletrônica (NFS
• Possuir visualização da Nota Fiscal Eletrônica antes da emissão, j
layout do oficial, com recursos que possibilitem a identificação de d
• Permitir o cancelamento e substituição de nota fiscal eletrônica avulsa e convencional, 
mesmo que o imposto da nota esteja pago, e deixar o valor desse
próxima geração da guia;
• Possuir consulta dos créditos ori
fiscais eletrônicas; 
• Permitir a geração de guias por seleção de notas fiscais, podendo ser parcial ou total, 
sem que o movimento econômico esteja fechado;
• Permitir consulta das guias geradas por status, pago
• Permitir estorno das guias geradas;
• Permitir o cadastro da carta tributária divulgada pelo Instituito Brasileiro de 
Planejamento e Tributação (IBPT), b
• Permitir escolher qual a ati
pelo IBPT ou parametrizar a mesma de forma manual.
• Possuir opção para enviar o XML da nota assinada digitalmente c
digital 
• Possuir parâmetros para definir o prazo em dias para cancela
nota, após a data de emissão;
• Possuir parâmetros para definir o prazo em dias para transferência do XML das RPS, e 
também do cadastramento manual de 
• Permitir a declaração de instituições financeiras, declaração de tomador e dec
de prestador (completa e simplificada);
• Permitir declarações complementares;
• Permitir que o tomador de serviço importa automaticamente, todas as notas fiscais de 
serviços que ele recebeu, e que os prestadores já declararam no sistema;
• Criação do Pl
• Importação de arquivos da DES
• Consulta e geração de guias de recolhimento de ISS com cálculo de mult
correções de acordo com as configurações da Prefeitura do Município de 
• As guias de IS
na geração dos livros da divida ativa;

Possuir credenciamento via internet para contribuintes que emite nota f
ta fiscal convencional eletrônica, contribuintes de outro município e de gráficas. 

A Administração Pública Municipal apenas autoriza o credenciamento mediante apresentação 

Possuir solução online para consulta de autenticidade de notas, de pr
serviço, de RPS, de AIDF, de Lotes de RPS, da lista de serviço e suas alíquotas e a emissão do 
Recibo de Retenção de ISSQN; 

ão da quantidade de NFS-e emitidas e dos contribuintes autorizados a 
e da Administração Pública; 

Permitir a visualização dos dados cadastrais do contribuinte; 
Permitir a criação de novos usuários e a vinculação ao contribuinte com controle de

permissões de todas as opções do sistema; 
Possuir opções para consultar, imprimir, enviar via e-mail, emitir,

Nota Fiscal de Serviços eletrônica (NFS-e) via internet; 
Possuir visualização da Nota Fiscal Eletrônica antes da emissão, j

layout do oficial, com recursos que possibilitem a identificação de documento não oficial;
tir o cancelamento e substituição de nota fiscal eletrônica avulsa e convencional, 

mesmo que o imposto da nota esteja pago, e deixar o valor desse imposto como crédito na 
próxima geração da guia; 

Possuir consulta dos créditos originados de cancelamento ou 

Permitir a geração de guias por seleção de notas fiscais, podendo ser parcial ou total, 
nto econômico esteja fechado; 

Permitir consulta das guias geradas por status, pago, aberto e cancelado;
tir estorno das guias geradas; 

Permitir o cadastro da carta tributária divulgada pelo Instituito Brasileiro de 
Planejamento e Tributação (IBPT), buscando os dados automaticamente do site do Instituto.

Permitir escolher qual a atividade da contribuinte ira demonstrar o a carga tributária 
pelo IBPT ou parametrizar a mesma de forma manual. 

Possuir opção para enviar o XML da nota assinada digitalmente c

Possuir parâmetros para definir o prazo em dias para cancela
a, após a data de emissão; 

Possuir parâmetros para definir o prazo em dias para transferência do XML das RPS, e 
também do cadastramento manual de RPS; 

Permitir a declaração de instituições financeiras, declaração de tomador e dec
eta e simplificada); 

Permitir declarações complementares; 
Permitir que o tomador de serviço importa automaticamente, todas as notas fiscais de 

iços que ele recebeu, e que os prestadores já declararam no sistema;
Criação do Plano Geral de Contas comentado através do módulo DES
Importação de arquivos da DES-IF (versão 2.2); 
Consulta e geração de guias de recolhimento de ISS com cálculo de mult

correções de acordo com as configurações da Prefeitura do Município de 
As guias de ISSQN não paga durante o exercício deverá ser incluída automaticamente 

na geração dos livros da divida ativa; 

 

 

Possuir credenciamento via internet para contribuintes que emite nota fiscal avulsa 
ta fiscal convencional eletrônica, contribuintes de outro município e de gráficas. 

to mediante apresentação 

tenticidade de notas, de prestadores de 
serviço, de RPS, de AIDF, de Lotes de RPS, da lista de serviço e suas alíquotas e a emissão do 

e emitidas e dos contribuintes autorizados a 

Permitir a criação de novos usuários e a vinculação ao contribuinte com controle de 

mail, emitir, cancelar e substituir 

Possuir visualização da Nota Fiscal Eletrônica antes da emissão, já com o mesmo 
ocumento não oficial; 

tir o cancelamento e substituição de nota fiscal eletrônica avulsa e convencional, 
imposto como crédito na 

ginados de cancelamento ou substituição de notas 

Permitir a geração de guias por seleção de notas fiscais, podendo ser parcial ou total, 

, aberto e cancelado; 

Permitir o cadastro da carta tributária divulgada pelo Instituito Brasileiro de 
scando os dados automaticamente do site do Instituto. 

demonstrar o a carga tributária 

Possuir opção para enviar o XML da nota assinada digitalmente com certificado 

Possuir parâmetros para definir o prazo em dias para cancelamento e substituição da 

Possuir parâmetros para definir o prazo em dias para transferência do XML das RPS, e 

Permitir a declaração de instituições financeiras, declaração de tomador e declaração 

Permitir que o tomador de serviço importa automaticamente, todas as notas fiscais de 
iços que ele recebeu, e que os prestadores já declararam no sistema; 

do através do módulo DES-IF; 

Consulta e geração de guias de recolhimento de ISS com cálculo de multa, juros e 
correções de acordo com as configurações da Prefeitura do Município de IBITINGA -SP; 

SQN não paga durante o exercício deverá ser incluída automaticamente 



• Permitir a geração de guias no padrão 
acordo com o layout da FEBRABAN;
• Permitir a disponibilização de v
emissão de boletos/guias de recolhimento;
• A guia de ISSQN inscrita em divida ativa deverá ficar d
para execução judicial no controle de ajuizamento do
• Possuir rotina para controle automático dos impostos de contribuintes MEI, ISSQN 
Estimativa e ISSQN Fixo e Optantes do simples Nacional;
• Geração do Liv
• Consulta e cadastro de tomadores de serviço;
• Consulta e solicitação de A
• Emissão de relatório d
• Permitir emissão de certidão negativa e certidão positiva com efeito negativo por pelo 
contribuinte; 
• Permitir a emissão de 
mesma guia de recolh
• Permitir o enquadra
simples nacional, para enviar a emissão de nota com alíquota errado. Para esse e
o sistema deverá pegar as informações processada no arquivo da DAS do 
 

Módulo Fiscalização 
• Gerenciar os Processos Tributários Administrativos (PTA), possibilitando o controle e 
a emissão de Termo de Inicio, autos de infração,
documento, imposição de multa, termo de 
de documentos; 
• Permitir a Escrituração automática de tomador de serviço a partir das notas fiscais 
emitidas; 
• Permitir a Gera
de emissão de Guias; 
• Permitir a configuraç
que o sistema defina automaticamente o local onde o ISSQN é devido durante a emissão 
nota eletrônica. 
• Permitir configurar a lista de serviço informando se é permitid
imposto na emissão da nota fiscal eletrônica;
• Permitir o cruzamento dos valores pagos através da DAS do Simples Nacional com os 
valores de ISSQN apurado
através do sistema de ISSQN Eletrônico;
• Permitir o cruzamento das escriturações de tomadores e prestadores para detectar 
inconsistência entre essas declarações com opção para emitir avisos
ISSQN Eletrônico; 
• Permitir gerar avisos através do sistema d
de escrituração de guias de serviços tomados e de notas pendente de geração de guias;

 
Módulo Valor Adicionado Fiscal
• Permitir gestão de controle, contendo mecanismos de controle do
Fiscal; 

Permitir a geração de guias no padrão arrecadação e padrão ficha de compensação de 
acordo com o layout da FEBRABAN; 

tir a disponibilização de vários convênios, para o contribuinte escolher na 
emissão de boletos/guias de recolhimento; 

A guia de ISSQN inscrita em divida ativa deverá ficar disponível em tempo real para o 
para execução judicial no controle de ajuizamento do sistema de tributos;

ir rotina para controle automático dos impostos de contribuintes MEI, ISSQN 
Estimativa e ISSQN Fixo e Optantes do simples Nacional; 

Geração do Livro Fiscal; 
Consulta e cadastro de tomadores de serviço; 
Consulta e solicitação de AIDF; 
Emissão de relatório de movimento econômico; 
Permitir emissão de certidão negativa e certidão positiva com efeito negativo por pelo 

Permitir a emissão de guias paga pagamento de divida ativa e uma ou mais parcelas na 
mesma guia de recolhimento; 

Permitir o enquadramento automático da alíquota do ISS para contribuintes optante ao 
simples nacional, para enviar a emissão de nota com alíquota errado. Para esse e
o sistema deverá pegar as informações processada no arquivo da DAS do 

Gerenciar os Processos Tributários Administrativos (PTA), possibilitando o controle e 
a emissão de Termo de Inicio, autos de infração, Termo de Intimação, Termo de apreensão de 
documento, imposição de multa, termo de encerramento e o controle d

Permitir a Escrituração automática de tomador de serviço a partir das notas fiscais 

Permitir a Geração de Guias de Recolhimento para as Notas e Escriturações pendente 
 

Permitir a configuração da lista de Serviço de Acordo com a lei municipal de modo 
que o sistema defina automaticamente o local onde o ISSQN é devido durante a emissão 

Permitir configurar a lista de serviço informando se é permitid
o na emissão da nota fiscal eletrônica; 
Permitir o cruzamento dos valores pagos através da DAS do Simples Nacional com os 

valores de ISSQN apurado na emissão da nota fiscal eletrônica, com opção para emitir avisos 
ema de ISSQN Eletrônico; 

rmitir o cruzamento das escriturações de tomadores e prestadores para detectar 
inconsistência entre essas declarações com opção para emitir avisos

Permitir gerar avisos através do sistema de iss eletrônico, dos contr
de escrituração de guias de serviços tomados e de notas pendente de geração de guias;

Valor Adicionado Fiscal 
stão de controle, contendo mecanismos de controle do

 

 

rrecadação e padrão ficha de compensação de 

ários convênios, para o contribuinte escolher na 

sponível em tempo real para o 
sistema de tributos; 

ir rotina para controle automático dos impostos de contribuintes MEI, ISSQN 

Permitir emissão de certidão negativa e certidão positiva com efeito negativo por pelo 

uias paga pagamento de divida ativa e uma ou mais parcelas na 

mento automático da alíquota do ISS para contribuintes optante ao 
simples nacional, para enviar a emissão de nota com alíquota errado. Para esse enquadramento 
o sistema deverá pegar as informações processada no arquivo da DAS do simples Nacional. 

Gerenciar os Processos Tributários Administrativos (PTA), possibilitando o controle e 
Termo de Intimação, Termo de apreensão de 

encerramento e o controle de entrega e devolução 

Permitir a Escrituração automática de tomador de serviço a partir das notas fiscais 

ão de Guias de Recolhimento para as Notas e Escriturações pendente 

ão da lista de Serviço de Acordo com a lei municipal de modo 
que o sistema defina automaticamente o local onde o ISSQN é devido durante a emissão de 

Permitir configurar a lista de serviço informando se é permitido ou não retenção do 

Permitir o cruzamento dos valores pagos através da DAS do Simples Nacional com os 
na emissão da nota fiscal eletrônica, com opção para emitir avisos 

rmitir o cruzamento das escriturações de tomadores e prestadores para detectar 
inconsistência entre essas declarações com opção para emitir avisos através do sistema de 

e iss eletrônico, dos contribuintes pendente 
de escrituração de guias de serviços tomados e de notas pendente de geração de guias; 

stão de controle, contendo mecanismos de controle do Valor Adicionado 



• Permitir que a fiscalização da 
empresas enquadradas no regime periódico de Apuração 
no Simples Nacional, através das importações de arquivos.
• Permitir o Recebimentos dos ar
• Permitir Analise dos Movimentos das CFOPs;
• Permite Cruzamentos das Escriturações de produtor rural com os códigos 1.1, 1.2 e 1.3 
da DIPAM-B da GIAs;
• Possuir relatórios comparativos entre valores de exercício difere
• Permitir a importação
fornecidos pela SEFAZ
• Permitir a importação do arquivo com os cadastros dos co
SEFAZ-RS 
• Permitir a importação dos arquivos DAS e DEFIS 
• Permitir detalhamento dos códigos da GIAs para visualizar a apuração do valor 
adicionado por contribuinte;
• Permitir o detalhamento dos valores importado
para visualização do Valor Adicionado Fiscal;
• Permitir a notificação de Cont
dos contribuintes que não entregaram a GIA.
• Permitir o controle dos arquivos processados no
• Possuir relatórios que gerencias dos faturamentos dos contribuintes do mu
• Permitir a impress
• Permitir a consulta dos meses com GIA transmitidas e Não Transmitidas;
 
Módulo Abertura e Encerramento de Empres
  

      Módulo AUDITOR 
• Permitir integração com o sistema da Junta Comercial do E
informações sobre solicitações de abertura de empresas que estejam abertas e também as que 
já foram concluídas, além daquelas que não possuem viabilidade
• Permitir acompanhar solicitações de abertura de empresas registradas, com detalhe
identificação da empre
licenças obtidas ou não nos órgãos competentes e dos pareceres emitidos em r
solicitações; 
• Deve permitir o cadastro dos tipos de documentos que pod
diferentes tipos de solicitações, além do cadastro dos próprios documentos, com a 
identificação do órgão/setor que o emitiu;
• Permitir o cadastro e a 
envolvidos na liberação da s
• Permitir o cadastro e a pesquisa dos laudos emitidos pelos órgãos/setores competentes 
para liberar ou não a abertura de uma empresa;
• Deve permitir o cadastro de requisitos a serem cumpridos para a emissão de alvarás 
provisórios e definitivos pa
• Possuir um cadastro de leis de diferentes esferas de governo, que estejam ou não ativas 
e que veiculem regras que dev
empresas; 

itir que a fiscalização da prefeitura acompanhe as informações fornecidas pelas 
empresas enquadradas no regime periódico de Apuração – RPA e pelas empresas enquadradas 

ples Nacional, através das importações de arquivos. 
Permitir o Recebimentos dos arquivos Pré Formatado da GIAs via upload ;
Permitir Analise dos Movimentos das CFOPs; 
Permite Cruzamentos das Escriturações de produtor rural com os códigos 1.1, 1.2 e 1.3 

B da GIAs; 
Possuir relatórios comparativos entre valores de exercício difere
Permitir a importação dos arquivos dos valores adicionados provisórios e definitivos 

fornecidos pela SEFAZ-RS; 
Permitir a importação do arquivo com os cadastros dos contribuintes fornecido pela 

Permitir a importação dos arquivos DAS e DEFIS do Simples Nacional;
ir detalhamento dos códigos da GIAs para visualizar a apuração do valor 

adicionado por contribuinte; 
Permitir o detalhamento dos valores importado através dos arquivos DAS e DEFIS 

para visualização do Valor Adicionado Fiscal; 
mitir a notificação de Contribuintes, via email e também por notificação impressa 

dos contribuintes que não entregaram a GIA. 
Permitir o controle dos arquivos processados no sistema. 
Possuir relatórios que gerencias dos faturamentos dos contribuintes do mu
Permitir a impressão dos recibos de entrega de GIAs 
Permitir a consulta dos meses com GIA transmitidas e Não Transmitidas;

Módulo Abertura e Encerramento de Empresas 

Permitir integração com o sistema da Junta Comercial do E
ções sobre solicitações de abertura de empresas que estejam abertas e também as que 

já foram concluídas, além daquelas que não possuem viabilidade; 
Permitir acompanhar solicitações de abertura de empresas registradas, com detalhe

identificação da empresa e dos seus sócios, das atividades vinculadas a essas empresas, das 
licenças obtidas ou não nos órgãos competentes e dos pareceres emitidos em r

Deve permitir o cadastro dos tipos de documentos que podem ser relacionados aos 
erentes tipos de solicitações, além do cadastro dos próprios documentos, com a 

identificação do órgão/setor que o emitiu; 
Permitir o cadastro e a pesquisa dos diferentes órgãos/setores que podem estar 

envolvidos na liberação da solicitação de abertura de uma empresa; 
Permitir o cadastro e a pesquisa dos laudos emitidos pelos órgãos/setores competentes 

para liberar ou não a abertura de uma empresa; 
ve permitir o cadastro de requisitos a serem cumpridos para a emissão de alvarás 

rovisórios e definitivos para as empresas solicitantes; 
Possuir um cadastro de leis de diferentes esferas de governo, que estejam ou não ativas 

e que veiculem regras que devem ser observadas na análise das solicitações de abertura de 

 

 

prefeitura acompanhe as informações fornecidas pelas 
RPA e pelas empresas enquadradas 

s via upload ; 

Permite Cruzamentos das Escriturações de produtor rural com os códigos 1.1, 1.2 e 1.3 

Possuir relatórios comparativos entre valores de exercício diferentes; 
dos arquivos dos valores adicionados provisórios e definitivos 

tribuintes fornecido pela 

do Simples Nacional; 
ir detalhamento dos códigos da GIAs para visualizar a apuração do valor 

através dos arquivos DAS e DEFIS 

ribuintes, via email e também por notificação impressa 

Possuir relatórios que gerencias dos faturamentos dos contribuintes do município. 

Permitir a consulta dos meses com GIA transmitidas e Não Transmitidas; 

Permitir integração com o sistema da Junta Comercial do Estado, para receber 
ções sobre solicitações de abertura de empresas que estejam abertas e também as que 

Permitir acompanhar solicitações de abertura de empresas registradas, com detalhes de 
sa e dos seus sócios, das atividades vinculadas a essas empresas, das 

licenças obtidas ou não nos órgãos competentes e dos pareceres emitidos em relação essas 

em ser relacionados aos 
erentes tipos de solicitações, além do cadastro dos próprios documentos, com a 

esquisa dos diferentes órgãos/setores que podem estar 

Permitir o cadastro e a pesquisa dos laudos emitidos pelos órgãos/setores competentes 

ve permitir o cadastro de requisitos a serem cumpridos para a emissão de alvarás 

Possuir um cadastro de leis de diferentes esferas de governo, que estejam ou não ativas 
m ser observadas na análise das solicitações de abertura de 



• Possuir cada
processos de abertura de empresas para auxiliar na análise da viabilidade da autorização, de tal 
forma que seja possível indicar o formato da resposta esperada, assim como a obrigatoriedade 
do preenchimento de uma jus
• Deve permitir o cadastro das características de atuação dos diferentes tipos de empresa 
que podem ser abertas no Mun
• Deve permitir o registro da informação sobre o risco relacionado a cada ati
CNAE, além de relaci
na liberação da abertura da empresa;
• Possuir cadastro das diferentes zonas 
características, das classes e dos
• Permitir o envio de anexo através da troca de informação entre solicitante e prefeitura.
• Permitir após a finalização do pro
real no cadastro do mobiliário d
 

      MÓDULO CLIENTE 
• Permitir a consultar de Viabilidade para abertura de Empresa;
• Permitir consultar o andamento da consulta de viabilidade;
• Permitir responder e consultar as perguntas e solicitações realizadas no modulo Módulo 

Auditor; 
• Permitir anexar documentos nas
• Permitir solicitar a abertura caso a consulta de viabilidade seja deferida;
• Permitir consultar o motivo do indef
• Permitir Solicitar o Cancelamento 
• Permitir Solicitação de Alteração de Endereço.

 
Módulo Recadastramento Imobiliário

• Possuir módulo para recadastramento imobiliário via tablet;
• Permitir a sincronização dos dados do cadastro imobiliário do município para o tablet via 

WebService; 
• Permitir a sincronização dos dados recadastra no tablet com o cadastro imobiliário do 

município através de WebService;
• Permitir a visualização dos cadastros recadas
• Permitir o recadastramento das novas áreas edificadas e
• Permitir o recadastramento de endereço de correspondência
• Permitir informar históricos e fotos do imóvel
• Permitir o sincronismo das

 

 
Módulo Controle de Cemitério 
• O Sistema de Cemitério Municipal dev
cemitérios. Realizar o controle dos terrenos, óbitos, sepultamentos, transferência de ossada e o 
total controle das exumações de cadáveres. E ter também um sofisticado controle est
relatório que possibilitam o total gerenciamento do cemitério. O sistema de consulta deverá 
ser simples e objetivo, tornando rápido e preciso a obtenção das infor

stro de perguntas que podem ser apresentadas aos solicitantes dos 
processos de abertura de empresas para auxiliar na análise da viabilidade da autorização, de tal 

eja possível indicar o formato da resposta esperada, assim como a obrigatoriedade 
do preenchimento de uma justificativa para tal resposta; 

Deve permitir o cadastro das características de atuação dos diferentes tipos de empresa 
que podem ser abertas no Município; 

Deve permitir o registro da informação sobre o risco relacionado a cada ati
CNAE, além de relacioná-lo ao órgão competente para analisá-lo, fator que pode influenciar 
na liberação da abertura da empresa; 

Possuir cadastro das diferentes zonas de uso do Município, ativas ou não, além de suas 
características, das classes e dos níveis de impacto relacionadas a cada uma delas;

Permitir o envio de anexo através da troca de informação entre solicitante e prefeitura.
Permitir após a finalização do processo de abertura a inclusão automática e em tempo 

real no cadastro do mobiliário da prefeitura. 

Permitir a consultar de Viabilidade para abertura de Empresa; 
Permitir consultar o andamento da consulta de viabilidade; 

r e consultar as perguntas e solicitações realizadas no modulo Módulo 

mitir anexar documentos nas respostas para o Modulo Auditor; 
Permitir solicitar a abertura caso a consulta de viabilidade seja deferida;
Permitir consultar o motivo do indeferimento da consulta de viabilidade de abertura.
Permitir Solicitar o Cancelamento ou Baixa de Empresa 

r Solicitação de Alteração de Endereço. 

Módulo Recadastramento Imobiliário 
Possuir módulo para recadastramento imobiliário via tablet; 

sincronização dos dados do cadastro imobiliário do município para o tablet via 

ização dos dados recadastra no tablet com o cadastro imobiliário do 
município através de WebService; 
Permitir a visualização dos cadastros recadastrados e não recadastrados;
Permitir o recadastramento das novas áreas edificadas e alterações e todas suas ca
Permitir o recadastramento de endereço de correspondência 
Permitir informar históricos e fotos do imóvel 
Permitir o sincronismo das informações pela rede local ou pela web; 

Módulo Controle de Cemitério  
de Cemitério Municipal deverá ter a finalidade de controlar e gerenciar os 

cemitérios. Realizar o controle dos terrenos, óbitos, sepultamentos, transferência de ossada e o 
otal controle das exumações de cadáveres. E ter também um sofisticado controle est

ssibilitam o total gerenciamento do cemitério. O sistema de consulta deverá 
ser simples e objetivo, tornando rápido e preciso a obtenção das inform

 

 

ser apresentadas aos solicitantes dos 
processos de abertura de empresas para auxiliar na análise da viabilidade da autorização, de tal 

eja possível indicar o formato da resposta esperada, assim como a obrigatoriedade 

Deve permitir o cadastro das características de atuação dos diferentes tipos de empresa 

Deve permitir o registro da informação sobre o risco relacionado a cada atividade 
lo, fator que pode influenciar 

e uso do Município, ativas ou não, além de suas 
adas a cada uma delas; 

Permitir o envio de anexo através da troca de informação entre solicitante e prefeitura. 
esso de abertura a inclusão automática e em tempo 

r e consultar as perguntas e solicitações realizadas no modulo Módulo 

Permitir solicitar a abertura caso a consulta de viabilidade seja deferida; 
rimento da consulta de viabilidade de abertura. 

sincronização dos dados do cadastro imobiliário do município para o tablet via 

ização dos dados recadastra no tablet com o cadastro imobiliário do 

rados e não recadastrados; 
alterações e todas suas características; 

erá ter a finalidade de controlar e gerenciar os 
cemitérios. Realizar o controle dos terrenos, óbitos, sepultamentos, transferência de ossada e o 
otal controle das exumações de cadáveres. E ter também um sofisticado controle estatístico e 

ssibilitam o total gerenciamento do cemitério. O sistema de consulta deverá 
mações: 



• Do cadastramento dos terrenos: possuir um grande número de dados cadastrais
possibilitam um comple
informações sobre sua localização e todas as características físicas, inclusive c
laterais e frontais; 
• No controle de óbitos deverá permitir o cadastro dos 
relacionado a esse óbito não tenha sido realizado em um cemitério da cidade. Nesse controle 
deverá ter as informações 
todos os dados emitidos pelo médico e hosp
• O controle de sepultamento ter as informações desde o velório até o sepultamento. 
Todas as informações referentes ao local onde o corpo foi velado, 
e a localização do sepultamento serão tratadas nesse contro
• O controle da transferên
controlar tanto as transferências de terrenos como as de gavetas. Todos os históricos das 
transferências serão gravados para consultas futuras;
• Todas as exumações deverão ser co
uma exumação o usuário tem a possibilidade de informar os responsáveis, o funcionário 
que realizou a exumação e também o motivo. 
gravado para consultas futuras
• O controle estatístico deverá ser rea
controle de terrenos, óbitos e sepultamentos. Todos os relatórios estatísticos deverão ter a 
opção de visualização e impressão em gráficos e em textos
• Permitir um controle avançado d
permissões a nível de tela e operação.

 
  

Controle de Imagens e Arquivos Vinculados ao Cadastro
 
• Permitir anexar documentos e Ima
um banco de dados especifico de image
pastas para oferecer uma maior segurança das imagens e arquivos.
•  Permitir anexar pelo menos os seguintes formatos de arquivos e Im
o Documento  

� 
o Imagens  

� 
jpg;*.jpeg;*.jpe;*.jfif;*.png;*.bmp;*.dib;*.rle;*.bmz;*.gif;*.gfa;*.tif;*.tiff

o Plantas (este esta embutido junt
� 

• Permite a visualização rápida dos arquivos e Imagen
• Permite salvar as Imagen
escolha pelo usuário;
• Permitir a inclusão de arquivos e Imagens sem limites de quantidade 
cadastro, apenas limitado pelo tamanho do HD que contém o banco de dados.

Do cadastramento dos terrenos: possuir um grande número de dados cadastrais
possibilitam um completo controle dos terrenos do cemitério. Deverá ter nesse cadastro 
informações sobre sua localização e todas as características físicas, inclusive c

No controle de óbitos deverá permitir o cadastro dos óbitos, mesmo se o sepultam
relacionado a esse óbito não tenha sido realizado em um cemitério da cidade. Nesse controle 
deverá ter as informações referentes aos dados do cartório que emitiu o óbito e também de 
todos os dados emitidos pelo médico e hospital que atestou o óbito 

controle de sepultamento ter as informações desde o velório até o sepultamento. 
Todas as informações referentes ao local onde o corpo foi velado, 
e a localização do sepultamento serão tratadas nesse controle 

O controle da transferência deverá ser simples e objetivo. O sistema deverá 
controlar tanto as transferências de terrenos como as de gavetas. Todos os históricos das 

ferências serão gravados para consultas futuras; 
Todas as exumações deverão ser controladas no sistema. Duran

uma exumação o usuário tem a possibilidade de informar os responsáveis, o funcionário 
que realizou a exumação e também o motivo. Todo o histórico das exumações deverá ser 
gravado para consultas futuras 

estatístico deverá ser realizado sobre os dados cadastrais informados no 
controle de terrenos, óbitos e sepultamentos. Todos os relatórios estatísticos deverão ter a 

e visualização e impressão em gráficos e em textos 
Permitir um controle avançado de usuários, com senhas e co

permissões a nível de tela e operação. 

Controle de Imagens e Arquivos Vinculados ao Cadastro 

Permitir anexar documentos e Imagens, dos principais cadastros do Sistema, em 
um banco de dados especifico de imagem, sem necessidade de compa
pastas para oferecer uma maior segurança das imagens e arquivos. 

Permitir anexar pelo menos os seguintes formatos de arquivos e Im
 

*.doc;*.docx;*.xls;*.xlsx;*.rtf;*.txt;*.pdf;*.ppt;*.xml

*.emf;*.emz;*.wmf;*.wmz;*.pct;*.pict;*.pcz;*.cgm;*.eps;*.wpg;*.
jpg;*.jpeg;*.jpe;*.jfif;*.png;*.bmp;*.dib;*.rle;*.bmz;*.gif;*.gfa;*.tif;*.tiff

Plantas (este esta embutido juntamente com a aba Imagens) 
*.dwg 

Permite a visualização rápida dos arquivos e Imagens; 
Permite salvar as Imagens e Arquivos vinculados aos cadastros em local de livre 

escolha pelo usuário; 
Permitir a inclusão de arquivos e Imagens sem limites de quantidade 

cadastro, apenas limitado pelo tamanho do HD que contém o banco de dados.

 

 

Do cadastramento dos terrenos: possuir um grande número de dados cadastrais que 
to controle dos terrenos do cemitério. Deverá ter nesse cadastro 

informações sobre sua localização e todas as características físicas, inclusive com fotos 

óbitos, mesmo se o sepultamento 
relacionado a esse óbito não tenha sido realizado em um cemitério da cidade. Nesse controle 

cartório que emitiu o óbito e também de 
 

controle de sepultamento ter as informações desde o velório até o sepultamento. 
Todas as informações referentes ao local onde o corpo foi velado, a funerária responsável 

cia deverá ser simples e objetivo. O sistema deverá 
controlar tanto as transferências de terrenos como as de gavetas. Todos os históricos das 

ntroladas no sistema. Durante o cadastro de 
uma exumação o usuário tem a possibilidade de informar os responsáveis, o funcionário 

odo o histórico das exumações deverá ser 

lizado sobre os dados cadastrais informados no 
controle de terrenos, óbitos e sepultamentos. Todos os relatórios estatísticos deverão ter a 

e usuários, com senhas e com atribuições de 

ens, dos principais cadastros do Sistema, em 
m, sem necessidade de compartilhamento de 

 
Permitir anexar pelo menos os seguintes formatos de arquivos e Imagens 

*.doc;*.docx;*.xls;*.xlsx;*.rtf;*.txt;*.pdf;*.ppt;*.xml 

t;*.pict;*.pcz;*.cgm;*.eps;*.wpg;*.
jpg;*.jpeg;*.jpe;*.jfif;*.png;*.bmp;*.dib;*.rle;*.bmz;*.gif;*.gfa;*.tif;*.tiff 

 

s e Arquivos vinculados aos cadastros em local de livre 

Permitir a inclusão de arquivos e Imagens sem limites de quantidade para um 
cadastro, apenas limitado pelo tamanho do HD que contém o banco de dados. 



• Na exclusão de arquivo, não 
permanecendo o anexo no banco de dados como forma de segurança, caso aconteça uma 
exclusão indevida ou mal
• Os PDFs dos peticionamentos deverão ser adicionados a
de dados. 

 
SOFTWARE DE SECRETA
 

• Esse sistema deverá ter por finalidade controlar e gerenciar os processos, protocolos e 
documentação em geral da instituição. O sistema controlará os protocolos e seus trâmites, c
pareceres e endereçament
gerenciamento de todos os documentos (decretos, ofícios, etc.), bem como agenda 
compromissos e um sistema de consulta fácil e rápido, permitindo um acompanhame
detalhado dos processos
de digitalização de documentos e processos possibilitando assim a visualização in
dos documentos em seu formato original, com carimbos e assinaturas.
• O cadastro dos documentos dever
possibilitem seu total controle. O usuário poderá cadastrar diversos tipos de documentos, 
como atas, ofícios, decretos e leis, definindo seus modelos, tornando, assim, muito fácil a 
confecção de um documento n
com o arquivo em si, que, por sua vez, ficará gravado em banco de dados. O sistema de
proporcionar diversas opções de pesquisa, podendo o usuário pesquisar outras 
partes específicas do texto (conteúdo do do
isso tudo vinculado à digitalização do documento.
• Todo protocolo, processo
poderá ser endereçada, devendo, o endereçamento f
do arquivo dentro da instituição, sendo ele arquivado ou não.
• Permitir o controle da agenda de diversos 
• Todo documento cadastrado deverá ser envi
cada setor deverá ter a opção de informar seu parecer e arquivar ou dar andamento, enviando 
o protocolo para um outro setor admin
uma cópia digitalizada do
pareceres deverão ser totalmente gravados para consulta e relatórios futuros, garantindo a 
segurança e agilidade das informações. Cada tipo de documento deverá possuir um controle 
de tempo, para que não seja ultrapass
• Documentos como cópias de RG, certidões, atestados ou mesmo toda documentação da 
secretaria, como leis e processos, poderã
informe o tipo de documento, permit
aumentando assim a integridade dessas informações. Permitir um controle avançado de 
usuários, com senhas e com atribui

 
PADRÕES DE INTEROPERABILIDADE
 
O Cadastro Técnico Multifinali
destinada à integração das informações produzidas nas diferentes áreas da Administraçã
Municipal permitindo seu uso no planejamento, controle e execução das aç

a exclusão de arquivo, não realizar a a exclusão física, apenas a exclusão lógica 
permanecendo o anexo no banco de dados como forma de segurança, caso aconteça uma 

ndevida ou mal-intencionada. 
Os PDFs dos peticionamentos deverão ser adicionados automaticamente ao Banco 

DE SECRETARIA E PROTOCOLO - WEB 

Esse sistema deverá ter por finalidade controlar e gerenciar os processos, protocolos e 
ção em geral da instituição. O sistema controlará os protocolos e seus trâmites, c

pareceres e endereçamento de arquivos, devendo possuir um editor próprio que possibilite o 
gerenciamento de todos os documentos (decretos, ofícios, etc.), bem como agenda 
compromissos e um sistema de consulta fácil e rápido, permitindo um acompanhame
detalhado dos processos, protocolos, documentos e seus autores, agrega também uma rotina 
de digitalização de documentos e processos possibilitando assim a visualização in
dos documentos em seu formato original, com carimbos e assinaturas. 

dastro dos documentos deverá ser rápido e fácil, conte
possibilitem seu total controle. O usuário poderá cadastrar diversos tipos de documentos, 

ofícios, decretos e leis, definindo seus modelos, tornando, assim, muito fácil a 
confecção de um documento novo, já que o sistema deverá vincular o cadastro do documento 
com o arquivo em si, que, por sua vez, ficará gravado em banco de dados. O sistema de
proporcionar diversas opções de pesquisa, podendo o usuário pesquisar outras 

as do texto (conteúdo do documento), visualizando o mesmo em destaque, , 
isso tudo vinculado à digitalização do documento. 

Todo protocolo, processo e/ou documentação e ou digitalização cadastrada no sistema 
devendo, o endereçamento físico, consistir em informa

do arquivo dentro da instituição, sendo ele arquivado ou não. 
Permitir o controle da agenda de diversos usuários, sendo tudo definido por senha.
Todo documento cadastrado deverá ser enviado para o setor administra

r deverá ter a opção de informar seu parecer e arquivar ou dar andamento, enviando 
o protocolo para um outro setor administrativo, tudo isso a ser realizado em tempo real e com 
uma cópia digitalizada do processo em anexo, O processo de tramitação de docume
pareceres deverão ser totalmente gravados para consulta e relatórios futuros, garantindo a 

dade das informações. Cada tipo de documento deverá possuir um controle 
para que não seja ultrapassado o tempo de resposta. 

cumentos como cópias de RG, certidões, atestados ou mesmo toda documentação da 
secretaria, como leis e processos, poderão ser anexados a um protocolo, bastando que se 
informe o tipo de documento, permite anexar ao protocolo a digitalização desses documento
aumentando assim a integridade dessas informações. Permitir um controle avançado de 
usuários, com senhas e com atribuições de permissões a nível de tela e operação.

PADRÕES DE INTEROPERABILIDADE 

adastro Técnico Multifinalitario - CTM caracteriza-se como uma base de dados relacional 
ção das informações produzidas nas diferentes áreas da Administraçã

Municipal permitindo seu uso no planejamento, controle e execução das aç

 

 

realizar a a exclusão física, apenas a exclusão lógica 
permanecendo o anexo no banco de dados como forma de segurança, caso aconteça uma 

utomaticamente ao Banco 

Esse sistema deverá ter por finalidade controlar e gerenciar os processos, protocolos e 
ção em geral da instituição. O sistema controlará os protocolos e seus trâmites, com 

uir um editor próprio que possibilite o 
gerenciamento de todos os documentos (decretos, ofícios, etc.), bem como agenda de 
compromissos e um sistema de consulta fácil e rápido, permitindo um acompanhamento 

seus autores, agrega também uma rotina 
de digitalização de documentos e processos possibilitando assim a visualização instantânea 

 
á ser rápido e fácil, contendo informações que 

possibilitem seu total controle. O usuário poderá cadastrar diversos tipos de documentos, 
ofícios, decretos e leis, definindo seus modelos, tornando, assim, muito fácil a 

á vincular o cadastro do documento 
com o arquivo em si, que, por sua vez, ficará gravado em banco de dados. O sistema deverá 
proporcionar diversas opções de pesquisa, podendo o usuário pesquisar outras opções por 

cumento), visualizando o mesmo em destaque, , 

e/ou documentação e ou digitalização cadastrada no sistema 
ísico, consistir em informar a localização 

usuários, sendo tudo definido por senha. 
ado para o setor administrativo responsável, 

r deverá ter a opção de informar seu parecer e arquivar ou dar andamento, enviando 
istrativo, tudo isso a ser realizado em tempo real e com 

sso de tramitação de documentos e seus 
pareceres deverão ser totalmente gravados para consulta e relatórios futuros, garantindo a 

dade das informações. Cada tipo de documento deverá possuir um controle 

cumentos como cópias de RG, certidões, atestados ou mesmo toda documentação da 
o ser anexados a um protocolo, bastando que se 

italização desses documentos 
aumentando assim a integridade dessas informações. Permitir um controle avançado de 

ções de permissões a nível de tela e operação. 

se como uma base de dados relacional 
ção das informações produzidas nas diferentes áreas da Administração Pública 

Municipal permitindo seu uso no planejamento, controle e execução das ações governamentais. 



 
O Sistema deverá aderir à arquitetura referencial de integração estabelecida no Municí
Ibitinga com o objetivo de interoperar com o Cadastro Técnic
 
A Licitante vencedora do certame deverá firmar, como co
Contrato com o Município de Ibitinga, Declaração de que tem pleno conhecimento da
arquitetura referencial de integração e que obriga
decorrência deste Edital às normas estabelecidas, em espec
interoperabilidade das informações corporativas ao Cadastro Técnico Multifinalitário, 
ônus para a Prefeitura, durante o prazo d
 
Salienta-se que caso haja a necessidade da integração com qualquer 
Administração deverá comunicar a empresa vencedora do certame das reais necessidades 
da integração e auxiliar com o fornecimento de todas as informações necessárias
andamento dos serviços. 
 
 

 

 

ema deverá aderir à arquitetura referencial de integração estabelecida no Municí
Ibitinga com o objetivo de interoperar com o Cadastro Técnico Multifinalitário 

A Licitante vencedora do certame deverá firmar, como condição para assinatura do 
ontrato com o Município de Ibitinga, Declaração de que tem pleno conhecimento da

arquitetura referencial de integração e que obriga-se à adequar as soluções fornecidas em 
decorrência deste Edital às normas estabelecidas, em especial para garantia da 

perabilidade das informações corporativas ao Cadastro Técnico Multifinalitário, 
ônus para a Prefeitura, durante o prazo da execução do contrato. 

se que caso haja a necessidade da integração com qualquer órgão do Mun
erá comunicar a empresa vencedora do certame das reais necessidades 

o e auxiliar com o fornecimento de todas as informações necessárias

 
 

 

 

ema deverá aderir à arquitetura referencial de integração estabelecida no Município de 
o Multifinalitário - CTM. 

ndição para assinatura do 
ontrato com o Município de Ibitinga, Declaração de que tem pleno conhecimento da 

soluções fornecidas em 
ial para garantia da 

perabilidade das informações corporativas ao Cadastro Técnico Multifinalitário, sem 

órgão do Município, a 
erá comunicar a empresa vencedora do certame das reais necessidades 

o e auxiliar com o fornecimento de todas as informações necessárias para o bom 



DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIME

  
 
Para: Município de Ibitinga
 
Pregão nº 016/2020. 
 
 
 
 
 
__________________________, inscrito no CNPJ nº _________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(Sra.)  ________________________________, portador(a) da Car

de Identidade nº  _____________

D E C L A R A,  para efeito do cumprimento ao inciso VII do artigo 4º da Lei Federal 

10.520, de 2.002, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação exigidos no E

Pregão acima identificado. 

 
 
 
Local e Data 
 
 

_________________________________

 
    

   

 

 

 

 

 

 
 

OBS: Este documento deverá ser redigido preferencialmente em papel timbrado da licitante

ANEXO II 
 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

Para: Município de Ibitinga 

__________________________, inscrito no CNPJ nº _________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(Sra.)  ________________________________, portador(a) da Car

de Identidade nº  ___________________________ e do CPF nº _______

para efeito do cumprimento ao inciso VII do artigo 4º da Lei Federal 

10.520, de 2.002, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação exigidos no E

 

_________________________________ 
Assinatura do representante legal 

OBS: Este documento deverá ser redigido preferencialmente em papel timbrado da licitante
 

 

 

NTO AOS REQUISITOS DE 

__________________________, inscrito no CNPJ nº _________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira 

______________ e do CPF nº ______________________, 

para efeito do cumprimento ao inciso VII do artigo 4º da Lei Federal 

10.520, de 2.002, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação exigidos no Edital do 

OBS: Este documento deverá ser redigido preferencialmente em papel timbrado da licitante 



PROCURAÇÃO PARA O

Para: Município de Ibitinga
 
Pregão nº 016/2020. 
 
 
_______________________, inscrita(o) no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(sra) ___________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº _________________ e do CPF nº _________

CONSTITUI seu bastante procurador(a)  o(a) Sr(a). __________________________, 

portador (a) da Cédula de Identidade RG nº ____________________ e do CPF nº 

____________, a quem confere amplos pod

Município de Ibitinga, para tomar qualquer decisão durante todas as fases da licitação acima 

identificada, inclusive apresentar propostas e declaração de atendimento dos requisitos de 

habilitação em nome da outorgante, formular verbalmente no

etapa(s) de lances, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo, 

manifestar-se imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final 

da sessão, assinar a Ata da Sessão, prest

Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos necessários e pertinentes ao certame em nome 

da Outorgante, inclusive assinar contratos e demais compromissos relativos à lici

mencionada. 

Por ser verdade, firmamos o presente, para que produza os efeitos legais.

 
 
Local e Data 
 
 

_________________________________

Anexo III 
 
 

PROCURAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO
 
 

Ibitinga 

_______________________, inscrita(o) no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(sra) ___________________________, portador(a) da Carteira de 

_______________ e do CPF nº _______________________,  

seu bastante procurador(a)  o(a) Sr(a). __________________________, 

portador (a) da Cédula de Identidade RG nº ____________________ e do CPF nº 

____________, a quem confere amplos poderes para representá-la(o) perante a 

Município de Ibitinga, para tomar qualquer decisão durante todas as fases da licitação acima 

identificada, inclusive apresentar propostas e declaração de atendimento dos requisitos de 

a outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) 

etapa(s) de lances, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo, 

se imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final 

essão, assinar a Ata da Sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo 

Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos necessários e pertinentes ao certame em nome 

da Outorgante, inclusive assinar contratos e demais compromissos relativos à lici

rmamos o presente, para que produza os efeitos legais.

_________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 

 

 

CREDENCIAMENTO 

_______________________, inscrita(o) no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(sra) ___________________________, portador(a) da Carteira de 

______________,  NOMEIA E 

seu bastante procurador(a)  o(a) Sr(a). __________________________, 

portador (a) da Cédula de Identidade RG nº ____________________ e do CPF nº 

la(o) perante a Prefeitura do 

Município de Ibitinga, para tomar qualquer decisão durante todas as fases da licitação acima 

identificada, inclusive apresentar propostas e declaração de atendimento dos requisitos de 

vas propostas de preços na(s) 

etapa(s) de lances, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo, 

se imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final 

ar todos os esclarecimentos solicitados pelo 

Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos necessários e pertinentes ao certame em nome 

da Outorgante, inclusive assinar contratos e demais compromissos relativos à licitação 

rmamos o presente, para que produza os efeitos legais. 



MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O 

 
Para: Município de Ibitinga
 
Pregão nº 016/2020. 
 
 
 
 
__________________________, inscrita no CNPJ nº _________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira 

de Identidade nº  ___________________________ e do CPF nº 

D E C L A R A, sob as penas da lei, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6544, de 

novembro de 1989, que a empresa supra citada, encontra

Ministério do Trabalho, no que se refere à observânc

artigo 7º da Constituição Federal.

 
 
Local e Data 
 
 

_________________________________

OBS: Este documento deverá ser redigido preferencialmen

ANEXO IV 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O 
MINISTÉRIO DO TRABALHO  

 

a 

__________________________, inscrita no CNPJ nº _________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira 

________________________ e do CPF nº ________

, sob as penas da lei, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6544, de 

novembro de 1989, que a empresa supra citada, encontra-se em situação regular perante o 

rabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do 

artigo 7º da Constituição Federal. 

_________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 
 
 
 
 
 
 

OBS: Este documento deverá ser redigido preferencialmente em papel timbrado da licitante

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O 

__________________________, inscrita no CNPJ nº _________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira 

______________________, 

, sob as penas da lei, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6544, de 

se em situação regular perante o 

ia do disposto no inciso XXXIII, do 

te em papel timbrado da licitante 



MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL 
PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Para: Município de Ibitinga
 
Pregão nº 016/2020. 
 
 
 
__________________________, inscrita no CNPJ nº _____

representante legal, Sr.(Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira 

de Identidade nº  ___________________________ e do CPF nº _________

D E C L A R A, sob as penas da lei,  que até a presente 

sua  habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 
 
Local e Data 
 
 

_________________________________

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS: Este documento deverá ser redigido pre

ANEXO V 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL 
PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

 
 
 

Para: Município de Ibitinga 

__________________________, inscrita no CNPJ nº _________, por intermédio de seu 

ante legal, Sr.(Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira 

de Identidade nº  ___________________________ e do CPF nº _________

, sob as penas da lei,  que até a presente data inexistem fatos impeditivos para

sua  habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

_________________________________ 
Assinatura do representante legal 

ste documento deverá ser redigido preferencialmente em papel timbrado da licitante.

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL 
PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

____, por intermédio de seu 

ante legal, Sr.(Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira 

de Identidade nº  ___________________________ e do CPF nº ______________________, 

data inexistem fatos impeditivos para 

sua  habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ferencialmente em papel timbrado da licitante. 



DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
 
 
 
Para: Município de Ibitinga
 
Pregão nº 016/2020. 
 
 
 

__________________________, inscrito no CNPJ nº 

representante legal, Sr.(Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira 

de Identidade nº  ___________________________ e do CPF nº _________

D E C L A R A, para os fins de direito,

nos termos do enquadramento previsto na 

2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate

pelo Município de Ibitinga.

 

Local e Data 
 
 

_________________________________

OBS: Este documento deverá ser redigido preferencialmente em papel timbrado da licit

 
 
 

ANEXO VI 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Para: Município de Ibitinga 

__________________________, inscrito no CNPJ nº _________, por intermédio de seu 

esentante legal, Sr.(Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira 

de Identidade nº  ___________________________ e do CPF nº _________

para os fins de direito, que é microempresa ou empresa de pequeno porte

nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório supracit

pelo Município de Ibitinga. 

 

_________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: Este documento deverá ser redigido preferencialmente em papel timbrado da licit

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

_________, por intermédio de seu 

esentante legal, Sr.(Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira 

de Identidade nº  ___________________________ e do CPF nº ______________________, 

empresa de pequeno porte, 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

no procedimento licitatório supracitado, realizado 

OBS: Este documento deverá ser redigido preferencialmente em papel timbrado da licitante 



ANEXO VII 
CONTRATO Nº ____/ ____ 
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE POR PRAZO DETERMINADO (LOCAÇÃO), COM 
ATUALIZAÇÃO MENSAL, QUE GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E 
EVOLUTIVAS, INCLUINDO
DIVERSAS ÁREAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBITINGA/SP
FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA E 
XXXXXXXX. PREGÃO PRESENCIAL 
O MUNICIPIO DE IBITINGA
Miguel Landim n.º 333, centro, CNPJ(MF) 45.321.460/0001
Prefeita Sra. Cristina Maria Kalil Arantes, brasileira, casada, portadora de CPF xxxxxxxxxx e do RG 
xxxxxxxxxx, residente e domiciliada nesta cidade,
CONTRATANTE, e, de outro lado a firma (...), qualificação(...), neste ato representada por (...), 
qualificação (...), doravante denominado simplesmente CONTRATADA (o), de comum acordo, 
contratam o seguinte: 
CLÁUSULA I – DO OBJETO
1.1 – A CONTRATADA obriga
determinado (locação), com atualização mensal, que garanta as alterações legais, corretivas e 
evolutivas, incluindo, conversão,
Município de IBITINGA/SP
Presencial nº 016/2020 e seus anexos.
1.2. Fica expressamente prevista, desde já, a possibilidade de 
inicialmente licitadas, respeitando
artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.
CLAUSULA II – DA IMPLANTAÇÃO DO OBJETO
2.1. Após o recebimento de cada Ordem de Iní
(quinze) dias para a implantação dos programas, já com as bases contendo os dados convertidos e os 
sistemas de processamento adaptados à legislação do Município.
2.1.1. Simultaneamente à implantação dos prog
demonstrando a funcionalidade do programa, seus recursos e limitações.
2.2. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser realizados no Paço Municipal, sito à Rua Miguel 
Landim, nº 333, Centro; no Almoxar
de Recursos Humanos, sito à Rua José Custódio, nº 435 e Sede do CRAS 
Assistência Social e Sede da Secretaria de Desenvolvimento Social, sito à Av. Ivanil Francisch
801, Jardim Bela Vista, corren
alimentação, hospedagem, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, além de outros decorrentes 
da execução dos serviços.  
2.3. O fornecedor sujeitar-se
Municipal da Estância Turística de Ibitinga o direito de não proceder ao recebimento, caso não 
encontre os mesmos em condições satisfatórias.
CLÁUSULA III – DO VALOR E DO REAJUSTE DE PRE
3.1. O valor mensal para cada sis
Secretaria de Finanças para seus módulos: R$ 00,00 (.....) mensais, totalizando R$ xxxx;
Secretaria de Administração para seus módulos: R$ 00
Secretaria de Recursos Humanos para seus módulos: R$ 00,00 (.....) mensais, totalizando R$ xxxx
O valor total global do presente instrumento é de R$ 00,00 (.....) pelos 12 (doze) meses do contrato.

 
ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº ____/ ____ CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DA 
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE POR PRAZO DETERMINADO (LOCAÇÃO), COM 
ATUALIZAÇÃO MENSAL, QUE GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E 
EVOLUTIVAS, INCLUINDO, CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENT
DIVERSAS ÁREAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBITINGA/SP
FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA E 
XXXXXXXX. PREGÃO PRESENCIAL 016/2020. 
O MUNICIPIO DE IBITINGA, com sede na cidade de Ibitinga, estado de São Pau
Miguel Landim n.º 333, centro, CNPJ(MF) 45.321.460/0001-50, neste ato representada pelo sua 
Prefeita Sra. Cristina Maria Kalil Arantes, brasileira, casada, portadora de CPF xxxxxxxxxx e do RG 

residente e domiciliada nesta cidade, adiante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e, de outro lado a firma (...), qualificação(...), neste ato representada por (...), 
qualificação (...), doravante denominado simplesmente CONTRATADA (o), de comum acordo, 

OBJETO 
A CONTRATADA obriga-se ao fornecimento da licença de uso de software por prazo 

determinado (locação), com atualização mensal, que garanta as alterações legais, corretivas e 
evolutivas, incluindo, conversão, implantação e treinamento, para diversas áreas da Prefeitura do 
Município de IBITINGA/SP, em conformidade com a discriminação contida no edital do Pregão 
Presencial nº 016/2020 e seus anexos. 
1.2. Fica expressamente prevista, desde já, a possibilidade de acréscimo ou redução das quantidades 
inicialmente licitadas, respeitando-se o limite de 25% (vinte e cinco por cento) fixado pelo § 1º do 
artigo 65 da Lei Federal 8.666/93. 

DA IMPLANTAÇÃO DO OBJETO 
2.1. Após o recebimento de cada Ordem de Início de Serviço, a Contratada terá um 
(quinze) dias para a implantação dos programas, já com as bases contendo os dados convertidos e os 
sistemas de processamento adaptados à legislação do Município. 
2.1.1. Simultaneamente à implantação dos programas, deverá ser feito o treinamento
demonstrando a funcionalidade do programa, seus recursos e limitações. 
2.2. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser realizados no Paço Municipal, sito à Rua Miguel 
Landim, nº 333, Centro; no Almoxarifado Municipal, sito à Av Anchieta, nº 130, Centro; na Secretaria 
de Recursos Humanos, sito à Rua José Custódio, nº 435 e Sede do CRAS – Centro de Referência em 
Assistência Social e Sede da Secretaria de Desenvolvimento Social, sito à Av. Ivanil Francisch
801, Jardim Bela Vista, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, 
alimentação, hospedagem, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, além de outros decorrentes 

se-á à fiscalização de todos os serviços, reservando
Municipal da Estância Turística de Ibitinga o direito de não proceder ao recebimento, caso não 
encontre os mesmos em condições satisfatórias. 

DO VALOR E DO REAJUSTE DE PREÇOS 
3.1. O valor mensal para cada sistema/módulo é o seguinte:  
Secretaria de Finanças para seus módulos: R$ 00,00 (.....) mensais, totalizando R$ xxxx;
Secretaria de Administração para seus módulos: R$ 00,00 (.....) mensais, totalizando R$ xxxx;

a de Recursos Humanos para seus módulos: R$ 00,00 (.....) mensais, totalizando R$ xxxx
global do presente instrumento é de R$ 00,00 (.....) pelos 12 (doze) meses do contrato.

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DA 
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE POR PRAZO DETERMINADO (LOCAÇÃO), COM 
ATUALIZAÇÃO MENSAL, QUE GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E 

, CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, PARA 
DIVERSAS ÁREAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBITINGA/SP, QUE ENTRE SI 
FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA E 

cidade de Ibitinga, estado de São Paulo, sito à Rua 
50, neste ato representada pelo sua 

Prefeita Sra. Cristina Maria Kalil Arantes, brasileira, casada, portadora de CPF xxxxxxxxxx e do RG 
adiante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado a firma (...), qualificação(...), neste ato representada por (...), 
qualificação (...), doravante denominado simplesmente CONTRATADA (o), de comum acordo, 

fornecimento da licença de uso de software por prazo 
determinado (locação), com atualização mensal, que garanta as alterações legais, corretivas e 

rsas áreas da Prefeitura do 
, em conformidade com a discriminação contida no edital do Pregão 

acréscimo ou redução das quantidades 
se o limite de 25% (vinte e cinco por cento) fixado pelo § 1º do 

cio de Serviço, a Contratada terá um prazo de 15 
(quinze) dias para a implantação dos programas, já com as bases contendo os dados convertidos e os 

ramas, deverá ser feito o treinamento do pessoal 

2.2. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser realizados no Paço Municipal, sito à Rua Miguel 
nº 130, Centro; na Secretaria 

Centro de Referência em 
Assistência Social e Sede da Secretaria de Desenvolvimento Social, sito à Av. Ivanil Francischini, 8-

do por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, 
alimentação, hospedagem, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, além de outros decorrentes 

iços, reservando-se à Prefeitura 
Municipal da Estância Turística de Ibitinga o direito de não proceder ao recebimento, caso não 

Secretaria de Finanças para seus módulos: R$ 00,00 (.....) mensais, totalizando R$ xxxx; 
,00 (.....) mensais, totalizando R$ xxxx; 

a de Recursos Humanos para seus módulos: R$ 00,00 (.....) mensais, totalizando R$ xxxx 
global do presente instrumento é de R$ 00,00 (.....) pelos 12 (doze) meses do contrato. 



O serviço de implantação de programas, conversão de bases de dados 
R$ xxxxx  
3.2. Para o prazo inicial do contrato (12 meses), o preço 
3.2.1. Para as eventuais prorrogações de prazo, os preços poderão ser reajustados, a cada doze meses, 
pela variação do Índice do IPCA(IBGE)
proposta. 
3.3.2. Excetuam-se das condições acima mencionadas as hipóteses de alterações consensuais ou 
mesmo unilaterais que provoquem o desequilíbrio econômico
qualquer das partes contratantes, oportunidade em que deverá sofrer revisão de preços
para menos, no menor período possível.
CLÁUSULA IV – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
4.1. Os recursos orçamentários para o atendimento das despes
o exercício corrente serão arcados pela seguinte dotação do
4.1.1. Para os próximos exercícios, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.
CLÁUSULA V – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria ou mediante ordem de crédito na conta bancária da 
Contratada em 30 (trinta) dias, contados dos recebimentos das notas fiscais/faturas relativas ao serviço 
de implantação de programas e a cada mês dos serviços prestados,
recebimentos, NÃO sendo aceitos boletos e/ou duplicatas.
5.2. Conforme o protocolo ICMS 42/09, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica 
modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1
contribuintes (exceto MEI) que, independentemente da atividade econômi
operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.
5.3. Em caso de devolução da nota fiscal para correção, o prazo para
reapresentação da mesma devidamente corrigida.
5.4. Caso o contrato venha a ter o início de sua vigência no decorrer do mês, o primeiro pagamento 
será proporcional ao período trabalhado, devendo a fatura ser emitida e conter v
relativamente aos dias trabalhados.
CLÁUSULA VI – DA VIGÊNCIA
6.1 – O presente instrumento tem a duração de doze meses a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por idênticos períodos, limitados ao prazo máximo de 48 (quarenta
termos do art. 57, inciso IV, da Lei Federal 8.666/93.
CLÁUSULA VII – DAS PENALID
7.1 – No caso de inadimplemento das obrigações previstas neste instrumento de CONTRATO, no 
Edital de Pregão Presencial n.º 016/2020 e nas normas legai
CONTRATADA nas penalidades previstas pela Lei Federal 10.520/02, 
e as disposições contidas no Edital.
CLÁUSULA VIII – DA RESCISÃO
8.1 – O presente contrato poderá ser rescindido na ocorrênci
no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com as formalidades e
e 80 da Lei supra. 
CLÁUSULA IX – DOS ANEXOS DO CONTRATO
9.1 – Fazem parte integrante deste instrumento de contrato,
CONTRATADA, bem como o Edital correspondente e respectivos ane
9.2 – Na hipótese de divergência entre este instrumento de contrato e o Edital correspondente, 
prevalecerão às disposições contidas no Edital.
CLÁUSULA X – DO FORO

O serviço de implantação de programas, conversão de bases de dados e treinamento de pessoal custará 

o prazo inicial do contrato (12 meses), o preço permanecerá fixo e irreajustável.
3.2.1. Para as eventuais prorrogações de prazo, os preços poderão ser reajustados, a cada doze meses, 

dice do IPCA(IBGE), tomando-se por base a data prevista para apresentação da 

se das condições acima mencionadas as hipóteses de alterações consensuais ou 
mesmo unilaterais que provoquem o desequilíbrio econômico-financeiro do cont
qualquer das partes contratantes, oportunidade em que deverá sofrer revisão de preços
para menos, no menor período possível. 

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
4.1. Os recursos orçamentários para o atendimento das despesas decorrentes do presente contrato, para 
o exercício corrente serão arcados pela seguinte dotação do orçamento vigente: XXXXXXXXXX
4.1.1. Para os próximos exercícios, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

DO PAGAMENTO 
agamento será efetuado na Tesouraria ou mediante ordem de crédito na conta bancária da 

30 (trinta) dias, contados dos recebimentos das notas fiscais/faturas relativas ao serviço 
de implantação de programas e a cada mês dos serviços prestados, à vista dos respectivos atestados de 
recebimentos, NÃO sendo aceitos boletos e/ou duplicatas. 

onforme o protocolo ICMS 42/09, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica 
modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os 
contribuintes (exceto MEI) que, independentemente da atividade econômi
operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta. 

Em caso de devolução da nota fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da 
reapresentação da mesma devidamente corrigida. 

ha a ter o início de sua vigência no decorrer do mês, o primeiro pagamento 
será proporcional ao período trabalhado, devendo a fatura ser emitida e conter v
relativamente aos dias trabalhados. 

DA VIGÊNCIA 
nstrumento tem a duração de doze meses a partir de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por idênticos períodos, limitados ao prazo máximo de 48 (quarenta
termos do art. 57, inciso IV, da Lei Federal 8.666/93. 

DAS PENALIDADES 
No caso de inadimplemento das obrigações previstas neste instrumento de CONTRATO, no 

Edital de Pregão Presencial n.º 016/2020 e nas normas legais nos mesmos referidas, incorrerá a 
CONTRATADA nas penalidades previstas pela Lei Federal 10.520/02, suas modificações posteriores 
e as disposições contidas no Edital. 

DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido na ocorrência de qualquer das hipóteses enumeradas 

no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com as formalidades e consequências previstas nos artigos 79 

DOS ANEXOS DO CONTRATO 
Fazem parte integrante deste instrumento de contrato, a PROPOSTA de preços apresentada pela 

CONTRATADA, bem como o Edital correspondente e respectivos anexos. 
Na hipótese de divergência entre este instrumento de contrato e o Edital correspondente, 

prevalecerão às disposições contidas no Edital. 
DO FORO 

 

 

e treinamento de pessoal custará 

permanecerá fixo e irreajustável. 
3.2.1. Para as eventuais prorrogações de prazo, os preços poderão ser reajustados, a cada doze meses, 

se por base a data prevista para apresentação da 

se das condições acima mencionadas as hipóteses de alterações consensuais ou 
financeiro do contrato lavrado, a 

qualquer das partes contratantes, oportunidade em que deverá sofrer revisão de preços, para mais ou 

as decorrentes do presente contrato, para 
orçamento vigente: XXXXXXXXXX 

4.1.1. Para os próximos exercícios, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 

agamento será efetuado na Tesouraria ou mediante ordem de crédito na conta bancária da 
30 (trinta) dias, contados dos recebimentos das notas fiscais/faturas relativas ao serviço 

à vista dos respectivos atestados de 

onforme o protocolo ICMS 42/09, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, 
de 1º de dezembro de 2010, os 

contribuintes (exceto MEI) que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem 

pagamento fluirá a partir da 

ha a ter o início de sua vigência no decorrer do mês, o primeiro pagamento 
será proporcional ao período trabalhado, devendo a fatura ser emitida e conter valores proporcionais 

nstrumento tem a duração de doze meses a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por idênticos períodos, limitados ao prazo máximo de 48 (quarenta e oito meses), nos 

No caso de inadimplemento das obrigações previstas neste instrumento de CONTRATO, no 
s nos mesmos referidas, incorrerá a 

suas modificações posteriores 

a de qualquer das hipóteses enumeradas 
consequências previstas nos artigos 79 

a PROPOSTA de preços apresentada pela 

Na hipótese de divergência entre este instrumento de contrato e o Edital correspondente, 



10.1 – Para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes desta execução deste instrumen
fica eleito desde já o foro da Comarca de Ibitinga, com renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E, por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento de Contrato, em 04 
(quatro) vias de igual teor e para um só fim, juntamente com as testemunhas abaixo.
Ibitinga/SP, XX de XXXXXX de 2xxxx. 
 
 
______________________________                 _____________
               CONTRATANTE                                                      C
 
 
______________________________                 ________________________________
                 TESTEMUNHA 

Para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes desta execução deste instrumen
fica eleito desde já o foro da Comarca de Ibitinga, com renúncia de qualquer outro, por mais 

contratadas, firmam as partes o presente instrumento de Contrato, em 04 
e para um só fim, juntamente com as testemunhas abaixo.

Ibitinga/SP, XX de XXXXXX de 2xxxx.  

______________________________                 ________________________________
CONTRATANTE                                                      CONTRATADA (o)

______________________________                 ________________________________
     TESTEMUNHA

 

 

 

Para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes desta execução deste instrumento de contrato, 
fica eleito desde já o foro da Comarca de Ibitinga, com renúncia de qualquer outro, por mais 

contratadas, firmam as partes o presente instrumento de Contrato, em 04 
e para um só fim, juntamente com as testemunhas abaixo. 

___________________ 
ONTRATADA (o) 

______________________________                 ________________________________ 
TESTEMUNHA 



 ANEXO VIII

DADOS DO LICITANTE

Denominação: 

Endereço: 
CEP: Fone:
e-mail: 
CNPJ: 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento da licença de uso de software por prazo 
determinado (locação), com atualização men
evolutivas, incluindo, conversão, implantação e t
do Município de IBITINGA/SP

Item 
Valor de Licença de Uso por Prazo Determinado 

(Locação Mensal) dos Softwar

01 Software para Contabilidade Publica e
02 Software para Planejamento e Orçamento
03 Software para Tesouraria
04 Software para Administração de Estoque
05 Software para Gestã
06 Software para Gestão para Patrimônio
07 Software para Administraçã
08 Software para Atendimento à Lei Complementar 131/2009
09 Software para Gestão de Recursos Humanos
10 Software para Gestão das Recei
11 Software para Secretaria e Protocolo

Valor Total da Licença de Uso por Prazo Determinado 
(Locação Mensal) dos Softwares.

 
Valor total da Conversão, Implantação e Treinamento.

 
Valor Global da Licença de Uso por Prazo Determinado 

(Locação Mensal dos Softwares) + Conversão
Treinamento.

 
O valor correspondente a conversão, implantação e treinamento deverá ser pago em uma 
única parcela até 30 dias após a execução dos serviços.
O Valor correspondente a locação mensal dos software
subsequente ao vencido a contar da data do recebimento da Nota Fiscal.
 

ANEXO VIII – MODELO DE PROPOSTA 
PREGÃO Nº 016/2020 

 

DADOS DO LICITANTE 

Fone: Celular: 

IE: 
Contratação de empresa para fornecimento da licença de uso de software por prazo 

determinado (locação), com atualização mensal, que garanta as alterações legais, corretivas e 
evolutivas, incluindo, conversão, implantação e treinamento, para diversas áreas da Prefeitura 
do Município de IBITINGA/SP.  

Valor de Licença de Uso por Prazo Determinado 
(Locação Mensal) dos Softwares (conforme descrito no 

Anexo I) 
Mensal

Software para Contabilidade Publica e AUDESP. 
Software para Planejamento e Orçamento  
Software para Tesouraria  
Software para Administração de Estoque  
Software para Gestão das Compras e Licitação  
Software para Gestão para Patrimônio  
Software para Administração de Frotas  
Software para Atendimento à Lei Complementar 131/2009  
Software para Gestão de Recursos Humanos  
Software para Gestão das Receitas  
Software para Secretaria e Protocolo  

Valor Total da Licença de Uso por Prazo Determinado 
(Locação Mensal) dos Softwares. 

Valor total da Conversão, Implantação e Treinamento. 

Valor Global da Licença de Uso por Prazo Determinado 
ensal dos Softwares) + Conversão Implantação e 

Treinamento. 

O valor correspondente a conversão, implantação e treinamento deverá ser pago em uma 
única parcela até 30 dias após a execução dos serviços. 
O Valor correspondente a locação mensal dos softwares será pago em até 10 dias ao mê
subsequente ao vencido a contar da data do recebimento da Nota Fiscal.

 

 

 

Contratação de empresa para fornecimento da licença de uso de software por prazo 
sal, que garanta as alterações legais, corretivas e 

reinamento, para diversas áreas da Prefeitura 

Valor 
Mensal 

Valor 
Global 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

O valor correspondente a conversão, implantação e treinamento deverá ser pago em uma 

em até 10 dias ao mês 
 



Prazo de validade da proposta
de apresentação da proposta; 
 
DECLARO que o valor total ofer
financeiros, taxas, tributos, despesas diretas ou indiretas, etc.) e que está de acordo com todo o 
solicitado no anexo I do edital do Pregão Presencial nº 
 
 
Ibitinga, ____ de ______________
 
 
Assinatura do representante

 
Pelo CONTRATADO: 
Nome Completo: ______________________________________________________
Cargo (exemplo: Sócio administrador, procurador, etc): __________________________
CPF: ____________________________
Data de Nascimento: ____
Endereço residencial completo
Cidade e estado: ________________________________ CEP ____________________
E-mail institucional: _______________
E-mail pessoal: __________________________________________________________
Telefone: (________)  _____________________________
 

Prazo de validade da proposta: ______ dias (mínimo de 60 dias) contados a partir da data 
de apresentação da proposta;  

que o valor total ofertado é líquido, não cabendo quaisquer deduções (encargos 
financeiros, taxas, tributos, despesas diretas ou indiretas, etc.) e que está de acordo com todo o 
solicitado no anexo I do edital do Pregão Presencial nº 016/2020. 

Ibitinga, ____ de ________________ de 2021. 

esentante 
 

______________________________________________________
(exemplo: Sócio administrador, procurador, etc): __________________________

____________________________  RG: __________________________ 
: ____/____/___________ 

Endereço residencial completo: ______________________________________________
Cidade e estado: ________________________________ CEP ____________________

_______________________________________________
: __________________________________________________________

_____________________________ 

 

 

: ______ dias (mínimo de 60 dias) contados a partir da data 

squer deduções (encargos 
financeiros, taxas, tributos, despesas diretas ou indiretas, etc.) e que está de acordo com todo o 

______________________________________________________ 
(exemplo: Sócio administrador, procurador, etc): __________________________ 

______________________  

______________________________________________ 
Cidade e estado: ________________________________ CEP ____________________ 

_______________________________________  
: __________________________________________________________ 


